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1 Aos Leitores 

1 Brasil: 
1 os sobressaltos da transição 

~ois de esperar quase 21 anos pelo fim 
~regime militar, os brasileiros foram 
Jh'-.iados a conter mais uma vez as 
arnemorações destinadas a saudar 

. o regresso de um civil à presidência 
da República. Horas antes de tomar 
posse, o presidente eleito Tancredo 
lfeves foi submetido a uma operação 
ile emergência e não pôde receber a 
ma presidencial. No momento em que 
mrramos esta edição, o presidente 
Tancredo Neves lenta e 
:ramatícamente agoniza no leito de um 
lospital, em S. Paulo. No lugar dele, 
ISSUmiu a chefia do governo o vice
rresidente José Sarney, um polftico 
tooservador que durante anos foi o 
~asidente do Partido Democrático 
Social IPDS), criado pelos militares 
f2l8 apoiar a ditadura. 

· Adoença de Tancredo foi um balde de 
iiua fria nos mil hões de brasileiros que 
!!\)elavam ansiosamente uma aceleração 
lbprocesso de redemocratização. De 
'!Ilente todos descobriram que as 

· !Speranças estavam concentradas num 
. -~co homem. E quando a saúde desse 
. fomem se mostrou frágil, as dúvi-.:las e 

~tezas tomaram conta de quase toda a 
rulação brasileira. A vulnerabilidade 

transição do autoritarismo para um 
1 'lime civil dominado pelas elites 

políticas tradicionais saltou à vista da 
opinião pública, tornando incertp o 
futuro da democracia no país. 
Além da reportagem de capa sobre o 
Brasil, o outro assunto em destaque nesta 
edição é uma entrevista exclusiva com 
o presidente da Nicarágua, Daniel Ortega. 
Recomendamos também a leitura do 
especial deste número, a Colômbia 
após o acordo entre o governo e os 
diferentes grupos guerrilheiros. Um 
acordo considerado como um dos 
gestos mais audazes da história política 
latino-americana. 
Finalmente, uma boa notícia para os 
nossos leitores: a partir deste número, 
volta a circular a edição de cadernos para 
a região do Rio da Prata. após uma 
interrupção de 10 anos provocada por 
proibições políticas. Assim, passamos a 
ter quatro edições simultâneas: duas 
em português (Brasil, Portugal e Africa 
de língua portuguesa) e duas em espanhol 
(região do Rio da Prata e México). 
Para nós, a nova edição em 
espanhol tem um significado muito 
especial, porque foi em Buenos Aires, em 
1974, que cadernos do terceiro mundo foi 
fundado. E também porque o nosso 
regresso é uma consequência dos avanços 
democráticos registados na Argentina e no 
Uruguai. 
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Estamos cá 
como se estivéssemos lá. 
Somos uma ponte segura 
na cooperação recf proca. 

urna Emp,na p,Mi.o,ada 
N1 IIUSCUNIIÇtO dlltcUI t 
nodi610gonegodaoo,. 
prepe,acla • -~ 
como ,.. daS melhotea condtQOls 
dO ~ que decolrem dO 
~IOdt 
u/llgtande melC8do 

o MIi talltulO pnif,nroal 

• um Nl)ello quo 1'111.cte 
.. ~ -lida • 
.. polil<IClaJ'oóades dO 
~ ,., __ ar,gc)lano 

uma experiência 
adquirida 
uma confiança 
reforçada 
no domínio de 
acordos e 
operações 
comerciais e 
no fomento de 
cooperação 
técnica com a RPA. 



Clube de amjgos 
1 l Coordenamos aqui no INPA 

,,nstituto Nac,ondl de PMQu1$ll$ da 
Ama.zOnlal pe,quls.as sobre celulose 
1 carvfo 1/egtU!I com madeiras nat,vas 
1 1dn1cas do tr6prco amaz6n,co br• 
sllt,ro Gostaríamos de trocar 1xperi 
Incras • faur um lnarcàmbio nesll! 
campo com os colegas do Ttrce1ro 
Mundo, 1Spec11tmente os de 1/ngua 
portuguesa 

Ant6n,o da Az...,ado Corria . ln• 
tttuto Nacronat da Pa1qulsas da Am• 
d>n• • Ert,-,. do Ala,><o, 1756 • Ma , 
naus• AM • Bruil 

Os Arménios 
( 1 Sou um l1111no-amer1cano, 

nascido na ctdade de Montevideu -
Uruguai. Que actunlmenta vrve em 
S!o Paulo. Nas ocaslões em Que m,a 
oponunidade de ler cachrnos, f1que1 
gra1ament surp,..nd1do com o nível 
e qualidade do conteúdo dllssa rev,sui 
Quero ap,oveltar este momento para 
fazer um pedido gOstaria mu,10 que 
fotse publicada alguma reportagem 
referente a h1stOrla, vida • cultura do 
povo arm6nlo (povo que forvít,mado 
segundo maior genocfdio dO ikulol 
Acrec:11 to Que as1as pêgrnas tr istas da 
h1st6r1a da humarudade aJudarfo mu•· 
lllS penoes a compreender melhor o 
signaf ic:ado da palavra • 16". Sigam 
sempre ·'lldllanm". Vocês levam n6o 
apeoas cultura. como tambtm espe, 
rança a muitos leitores que desejam 
vrv• algum dia num mundo 5em ln
Jus DÇM SOCIIIS. 

Daniel Marx Guad1guian • Santo 
Andr6 • SP · Brasil 

lntercãmbio 

• Dirn• <ú Paula Andrl 
Rua Vrvatd,no Mac1el. 146 - Santana 
do Livramento - AS - CEP· 97 570 
Brasil 
• Diogo cus Dor#IS 
Travessa do Douro. casa 10 - Bairro 
Comandante Nelr10 Soares 
Luanda - Angola 
• 56basti6o Vera Cruz 
Rua dos Gusmões. 568 - ap 58 
Cen1ro - S5oPauloSP - CEP 01 .212 
Brasil 
• Bt1rnard1u Astorpa Sepúlv«Ja 
Casllla 356- Correo Central 
Valparalso - Chile 
• Hktor F FernAndtlz 

6 • terceiro mundo 

Um, longa n1port~""' sobrtt os 
1nn4mos lo, pvb!,cada por cadernos 
do terc11ro mundo. no núm•o 56. 
S.n,mbro/83 

Estender a cobertura 
de "'cedemos .. 

(. .1 Altm de apro1111tar esta Opor 
tunadade pare vo~ saudar, quero aqui 
deix1r 19u1lmenta a mlnhl cr(tlca O 
T•cearo Mundo 6 multo vasto• tio 
desconhecido. que existem olguns 
países ,obre os qu111s cadernos n6o 
tem publicado mot611as Gos111rill que 
fossem am breve essunto da vossa r• 
v,s11 pa( s como o Nlger a Togo e 
gostaria de ver uma reportagem sobre 
a ICtuel situação da Frente Pohstmo 
em relaç6oàaliança libio marroquina 
Rogírro C4xreia • f•retru • Ponugal 

Opiniã'o de uma estudante 
1 .. 1 Achol mar8\/1lhosa a proposta 

.. ua revista de mostrar a rnuação so
cio-p0lítrco-ecooómrca dos países do 
Terceiro Mundo Sem dúvida. o seu 
valor p1ra estudo 6 muuo grande, es
pecialmenm para nbs, es1udantes. 

C. l A forma d1nàm1C1 como os 
diverSOI aS$untos 550 abordados tam
btm merece elogio. p01s II clareza e 
objectrvidadll slo es carocterhticas 
des melhores reportagens. 

Marisa H. F•reara · Sorocaba - SP 
Brasil 

O problema da 12rra 
O homem bras,le,ro sabe o que 6 a 

terra devoluta, ou se1a. a mata virgem 

Cas,tta de Correo 13.030 
D1s1rito 3 - Monutvideu - Uruguai 
• Ósur Luís Rebello Cardoso 
C. P. 89 - Benguela Angota 
• Ancomo Amaral FllflCO 
Avenida Imperador, 45 - Vila Aro 
Branco - São Paulo SP 
CEP· 03 745 - Brasil 
• Carlos Duarre 
Rua R1achuelo, 948 - ap. 801 
Centro Porto Alegre - AS 
CEP 90.000 - Brasil 
• Gvílharmtt da OJnhl Fino 
C. P 665 Luanda Angola 
• Reginaldo Gil Broga 
Rua Catlos Gomes. 80 - ap. 504 
Porto Alegre RS CEP 90 000 
Brasi 
• Eduardo Jo,6 Gomes P1m1mu1I 

Cartas 

que Deus deu de graça a te.o. 
momento oc1uol, o gente per~l!Clt 
mas onde esufo essas ttrras> Na,t, 
de Quem estlo? 

( .. 1 Hote, apôs 17 1n01dt 
do lomoso estatuto da 1er11,~ 
tomos que quase nada foit1 !0111! 
mod1f1cer l!JSirutura agr6rradob 
A desaproprreç/l'o de tura per 
teresse soc11I, a qual con11a 111E:1 
da Contthucional n!> 10 dl t,i 
Magna, ao invêl de benefrcir0, 
quenos comp0n1111s. lllrM>u 0 
blema da concentr11çlo dt ~ 
dodo, que termina indo sempr111rll 
mio dos grandes l1111fulld1lira Et 
decorrtncla disso, espandí11-1to 
do rural, com II upulsSoem 2 
colonos. agregados e assalartôu 
fazendas, all!m de se terem rNt; 
codo os confht01 armadouo,111 
,,natos no campo 

1...1 Quanto 6 par11e1paçio1h 
pnal estrangeiro no proCtSSOdle 
centraç!o de terra, m•monSo 
do um levanmm,-,10 complni a 
mos que enes 1mpr11S1s tnrn:1 
na,s nlfo adquirem menos dl 4: 
hectares, e algumas ultrapais:i 
mtlh6o como I Vo/k~ 
cinco milh45es de heciare1 til= 
CPI de 1980). 

1...1 O sr. Delf1mNetto1ltldan 
11 coragem de se pror.inc11t tn 
mente conira a relorma ag,n 
an,go no Mundo Eco~mca,,.C 
1967, sob o título de "~o, 
De~nvolv,mento"I, dizendo 1µ1 
Brasil nfo precisava de n~• 
votuçlo agrícola! 

Franc,sca Santos • l11p,Pllf 
GO · Brasil 

Rua Jerusal6m, 190 B1•roGJ 
Belo Horiion1e - MG - CEP 
Brasil 
• Dolores Maria R•s 
Rua Liberato Saluno. 440 
440 - Cllndido Godbl- RS 
CEP·98.970- Brasil 
• M'ngvito Fernando 
a/e de Jofo Ant6mo Te1JCf"I 
29 Sector Avífo dos C. T. T A. 
Es 1aç60 Postal Cen1ra1- LuarD1 
Angola 
• Marisa Helena Ft1rrt1ra 
Rua Cellna Stela Lorral18'v. 1: 
Sorocob&-SP- CEP 1a HXI· 
• Antf>nio Mlrio Br,ndio '111 
Rua VlctOI" Josê Fernaodt~ 
Bairro Novo Olinda - Pf 
CEP.53000 BroJII 
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Panorama Tricontinental 

RASO recebe 
grande apoio internacional 

1 0ezesseis países da América 
J Latina mantém já relações 
~ticas com a República 
:ibe Sarau/ Democrática, sen

il !ISe o continente - depois da 
~ - com maiores vínculos 

IJl!la~ com o Estado criado pe· 
f t!lltt Polisário em Fevereiro 

i 1976. Até ao momento, trtn· 
sQIÇ&S africanas reconhecem a 
"50. o que tornou possível, 
~ 1islema de maioria simples, 
1PJa admissão como membro 
,rio da 0rganizaçfo da Unida· 
i Africana (OUA). integrada 
•51 pa/ses. 

Oladh (na roto) 
ofereceu o seu 

pa1S para aede de 
uma conferência 
&Obre o Majhrcb 

queducuta 
também o, 

problemud1 
RASO 

Actualmente, são 61 o núme· 
ro de governos que reconhece
ram o Estado sarau/ alt!m dos 
mencionados na África e Améri
ca Latina, devem-se acrescentar 
oito países asiáticos, seis do Pa· 
e/fico sul e um Estado europeu, 
a Jugoslàvia. Porém, a presença 

of1c1al do governo sarau(, cont i· 
nua fraca a nível do mundo ára· 
be, ao qual pertence, e na Euro
pa, tanto capitalista como socia
lista 

O nono aniversário da RASO 
confirma que aumenta o apoio 
diplomático que recebe, enquan
to a nlvel internacional se conti· 
nua a procurar soluções para o 
seu conflito com Marrocos. 

O presidente argelino Bendje
did Chadli ofereceu o seu país 
para sede de uma conferência 
de mandatários do Mahgreb, que 
tem sido promovida pela Tun{
sia, mas "com a condição que o 
povo sarau í esteja representa
do", o que ainda não foi aceite 
por todos os eventuais partici
pantes e continua a ser rejeita· 
do pelo rei Hassan de Marrocos. 
O governo de Argel apoia há dez 
anos a Frente Polisário, através 
de ajuda económica, política e 
militar, mas alega que isso não 
significa uma posição de hostili
dade para com Marrocos, com 
o qual deseja manter relações 
normais. 

Os observadores consideram 
que esta orientaçâ'o da diploma
cia argelina tem conseguido bons 
resultados com o Egipto e a Jor· 
dama nos últimos meses. Tanto 
o governo do Cetro como o de 
Amman estariam actualmente 
muito mais sensíveis à posição 
argelina de reconhecimento da 
República Árabe Sarau( Demo
crática. O Egipto não descarta a 
possibilidade de que uma delega
ção da RASO possa ser convida· 
da a participar da próxima reu
nião do beaureux do Movimento 
d?s Pa1·ses_ Não-Alinhados, presi
dido pela lndia. 

Calcula-se também que Nova 
Délt poderia anunciar o reconhe
cimento da RASO coincidindo 
com a visita à Argélia em data 
próxima do primeiro-ministro 
Rajiv Ghandi. 

terceiro mundo - 9 



Zimbabwe: 
adiadas as eleições gerais 

O O governo do primeiro-minis
tro Robert Mugabe adiou pa

ra Junho ou Julho as eleições g&
ra,s inicialmente previstas para 
Março e que renovarão o parla
mento de 100 membros instala
dos logo após a independência, 
em 1980. O prrncipal motivo do 
adiamento foram as dificuldades 
para registar e organizar as listas 
eleitorais dos quase quatro mi
lhões de cidadà'os aptos para 
votar. 

Apesar do novo prazo, é tida 
como certa a vitória do partido 
ZANU que já detém actualmen
te 57 lugares no parlamento. Se
gundo os ultimas prognósticos. o 
partido de Mugabe poderá ga· 
nhar no mrnimo mais sete luga· 
res, o que representará cerca de 
80% dos votos dos eleitores ne-

Timor Leste: bispo de Dili 
revela mais um massacre 

Monselhor Carlos Xime
nes. bispo de Dili. acusou o 
exército indonésio de ter 
assassinado, em Agosto do 
ano passado, 84 homens, 
mulheres e cnancas no de· 
curso de uma operaçao de 
"seguranca". 

O bispo de D1lr afirmou 
que o massacre aconteceu 
após um ataque das FALIN· 
TIL, organizaçao armada da 
FRETILIN, contra um desta
camento de engenharia do 
exército indonésio que pro
vocou 16 mortos nas fileiras 
dos invasores. Monselhor X, 
menes Belo disse ter recebido 
dos habitantes de Vila Claras, 
local onde se deu o massacre. 
no distnto leste de Viqueque, 
uma lista de vitimas que in· 
cluia nomes de crianças da 
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gros do país O principal partido 
de oposlçfo, a ZAPU, liderado 
por N'Komo deverá ficar no má· 
ximo com 16 deputados, en
quanto os demais pequenos par
tidos deixar3o de ter representa· 
ç3o parlamentar. 

Os cem mil brancos do Zim 
bâbwe, apesar de constitulrem 
apenas 1 .4% da populaç!o têm 
20 lugares no parlamento (20% 
do total), conforme ficou estabe· 
lecido nos Acordos de Lancas
ter House através dos quais a 
Grã'·Bretanha reconheceu a inde
pendência da sua ex-colónia Ro
désia. A tendência entre os elei
tores brancos d a queda do pres
t1910 do ultra conservador lan 
Smith (ex-primeiro-ministro que 
tentou a proclamação unilateral 
da independência do país em 

escola da povoaç:Jo. 
O governador de Timor 

Leste, designado pelas autori
dades de ocupaç!o indoné
sias, Mário Carrascalão, negou 
o massacre denunciado pelo 
bispo de Dili. 

A guerra em Timor Leste 
causou desde a invasâ"o indo
nésia, verificada em Dezem
bro de 1975. cerca de 200 mil 
mortos, o que representa mais 
de um terço da populaça-o 
desta antiga colónia portu
guesa na Oceania. Por outro 
lado, segundo revelaram a 
cadernos dirigentes da FRE
TILIN (ver edíção de Dezem
bro de 84). circulos milita
res de Jacarta admitem que os 
guerrilheiros das FALI NTI L 
já provocaram cerca de 20 mil 
baixas no exército do regime 
de Suharto durante os nove 
anos de guerra. 

1965 para instalar um rl'Ji, 
~aclsta) e um tortalecimentoó:, 
independentes de centro~in 
favoráveis a um diálogo oom, 
governo da maioria negra. 

Mugabe já deixou claro q10 
a ZAPU conseguir mais dtaJI 
dos votos do eleitorado afnCll 
vai considerar este resultado, 
mo um apoio claro ao Plaíll' 
mudar os Acordos de La"
House para implantar o si!llr 
de partido único. O governo• 
tará também até ao final delij 
conseguir que o parlamento• 
re o sistema eleitoral acablll 
com as listas de candidatos Ili 
implantar o voto dmrltal. ~ 
constituiça'o em vigor, o pn111-
meiro-ministro Roben Mugi!! 1 
pode prolongar o mandato d:I 
actuais parlamentares por t 
períodos sucessivos de se11 .l'f 
ses. Assim, caso o sistemade~ 1 

to distrital na'o seja implantar 
até Julho, o governo poor, 
adiar novamente as eleiçOesJii 
o segundo semestre. 

O fortalecimento da ZA~, 
ganhou maior expressã'o de!d!1 
começo do ano quando a er.0'!- ~ 
mia do Zimbâbwe aprestrtl e 
uma rápida recuperaç.10 ~ 
três anos de seca. O prestigiodl • 
Mugabe tem também aumeiin 
em consequência da sua pol11a 
de redistribuição dos r~ 
nacionais por conta da actr,,:; 
de de grupos dissidentes dalA
PU, apoiados pela África doSJ 
e que deflagraram há quasedis • 
anos uma campanha terr~ l 
na prov(ncia de Matabele. Ar; 11, 

da de violências ameaçou db :.: 
grar um confronto sangreotor ~ 
tre adeptos da ZANU e da l> r.
PU, mas Mugabe consegu1ul!I !iC 
agora controlar a situação. !iJ 11 
tos dos pol(ticos mais veterl,"11 IJ 
da ZAPU têm deixado o partill !I 
para se juntarem él ZANU_nl 
esforço de criar um pano: .~ 
unico capaz de aglutinar toôl1 ~ 
eleitorado africano na diflcil lll- -. 
talha com a minoria brancaq.l ~ 
ainda controla quase 60'- .J t 
economia do pa(s. 



Mais de dez milhões 
de refugiados no mundo 

º
Oiega a mais de dez milhões 
o número de refugiados no 

~io. As mais altas taxas sã'o re
f!!~as na Somália, Paquistã'o. 
»n,coeFrança segundo revelou 
lfJ Hartling, Alto Comissário 
GIi NaÇC,es Unidas para os Refu
~s (ACNUR) . Este número 
rele a crescer enquanto se ob
rr., man1festaçOes de xenofo, 
oa nos países que recebem refu
p:los assim como se constata 
td)lm a v1olaçlo do direito de 
r;o O problema mais grave 

apresenta-se na África, onde os 
maiores contingentes de refugia
dos se concentram nos países 
mais pobres da regiã'o, submersos 
em situaçOes de fome por causa 
de conflitos armados e das vio
lentas secas. 

O México é o país que abri
ga o maior número de exilados 
na América Latina. com um to 
tal de 363 mil refugiados, segun 
do dados do ACNUR . No conti
nente, ele é seguido pela Guate 
mala, 70 mil refugiados; Hondu 

ANC e Swapo peder:n embargo 
de petróleo contra a Africa do Sul 

QNuma conferénc1a de im-
piensa realizada em Lusa-

li. umb1a, dois dingentes dos 
1»11mentosde libertaçã'oda ÁM 
!Ido Sul e da Nam1bia fizeram 
~ para um embargo inter

r.rional contra o regime de Pre
lla. Oliver T ambo, presidente 

QilVJresso Nacional Africano 
1~CI, e Sam Nujoma, pres1den
l da Organização do Povo do 
j~te Africano (SWAPO), 

•:iwam a comunidade inter· 
!iional a "deixar de aceitar a 
~u,naria bélica da África do 
S;, convidando-a a " dar uma 

genuína contribuição à paz na 
nossa regiâ"o". 

O comunicado conjunto de
clara que "o petróleo é um fac
tor chave para o regime racista 
que ocupa ilegalmente a Namí
bia e para manter o povo sul 
africano num estado de terror, 
repressSo e morte" Ambos os 
dirigentes lembraram que em 
1979, a Assembleia Geral das N&
ções Unidas adoptou uma resolu 
ção aplicando um embargo petro
lífero contra a África do Sul. No 
entanto, destacaram que Pretó· 
ria continuou abastecendo-se 

ras, 39.500; Nicarágua. 18.500; 
Costa Rica, 16.900; Argentina. 
11 .500 e o Brasil, com 5.400. 

O funcionário da ACNUR 
destacou que "o desrespeito ao 
direito de asilo é acompanhado 
de uma tendenc1a. a de se fazer 
de surdo quando se fala de solu
çOes". A ACNUR, com represen
taçã'o em 88 países, dirigiu aos 
governos duas reivindicações bá
sicas relativamente aos refugia
dos: dar-lhes asilo político e um 
mínimo de protecção jurídica e 
física. e não os repatriar à força. 
«O regresso de um refugiado de· 
ve ser um acto voluntário. livre e 
individualmente decidido", ape
sar de admitir que o lugar onde 
ele será alojado "é uma decisa'o 
soberana de cada pa(s". Durante 
1984, o organismo das Nações 
Unidas recebeu um orçamento 
de 410 milhões de dólares. ao 
qual se somaram doações volun. 
tárias de diversos países. A quan
tia prevista para este ano nêTo 
chega a 430 mílMes de dólares 
As maiores despesas sera'o feitas 
no Paquistã'o (61,8 milMes de 
dólares). Suda'o (39,6). Somália 
(36,5) e Tailandia (25 milhões 
de dólares). 

de crude com a ass1stencía fi
nanceira, tecnológica e logística 
de governos e companhias inter
nacionais ocidentais. 

Em fins de Fevereiro passado. 
o regime de Pretória anunciou o 
descobrimento da sua primeira 
jazida de petróleo, mas tanto 
Tambo quanto Nujoma disseram 
que a África do Sul ainda é mui
to vulnerável a um embargo e 
que continuará dependendo de 
fontes externas para cobrir uma 
parte significativa das suas neces
sidades nesse campo. 

O anúncio oficial de Pretória 
sobre o poço de petróleo indica 
que nas águas em frente ao lito
ral da Cidade do Cabo começa
ram a ser extraídos dois mil bar 
ris de crude leve e um milhão 
de metros cúbicos de gás por dia. 
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Haiti: Amnistia Internacional 
denuncia terror organizado 

O O regime ditatorial de Jean
Claude Duvaher seleccíona 

os adversários mais influentes na 
opinião pública do Haiti para 
prendê-los, torturá·IOS ou matá
los. Conclusão a que chegou um 
relatório pormenorizado da 
Amnistia Internacional. 

O documento informa que a 
policia secreta e a milícia do pre 
sidente vital icio daquele pais ca 
raibiano perseguem, sobretudo. 
jornalistas dirigentes oposicio
nistas e sindicalistas, os quais 
são detidos e mantidos em prisão 
sem que as autoridades cumpram 
nenhum procedimento judicial. 
As detenções arbitrárias, a tortu
ra e os homiddios eram, attf 
l977 praticadas indiscriminada
mente. Mas a perseguiÇéfo do re
gime tornou.se. desde ent~o. 

muito mais selectlva. 
Segundo pôde comprovar a 

Amnistia Internacional, a partir 
dos casos analisados, os presos 
pol itlcos ~o frequentemente 
mantidos incomunicáveis, quase 
sempre nus por longos peri'odos, 
"em celas escuras, sujas e húmi
das no quartel Oessalines" de 
Porto Pr incipe, a capital do Hai 
ti. Alguns presos poltticos per
manecem durante anos nessas 
dependências da polfcia secreta 
sem que as autoridades reconhe· 
çam a sua condição de presos. O 
relatório incluiu nomes de pes
soas cuja prisão era conhecida e 
que depois desapareceram. 

Num depoimento pormenori 
zado e frio sobre a sua participa 
ção nas violações aos direitos 
humanos. um ex soldado e ex 

agentes policiais chegaram HII 
mitir à Amnistia lnternacio111 
que estrangulavam presos r,olít, 
cos no quartel Dessalines e~ 
os seus corpos eram POS!tri\l. 
mente bllleados II deixados 

1111 
áreas de Porto Prfncipe ondeslo 
registados altos índices de crini
n ai idade. 

Por sua vez, ex-integrantesdl 
tristemente célebre millcia pi151• 

dencial (chamada oflcialmefl!I 
"Voluntários da Segurança tti, 
clonai", porém mais conhecidct 
como Tonton-Mscoutes) dec!Mi, 
ram que íustificavam os homic~ 
dios políticos porque 8$ víu1111 
tinham cometido actos de tra 
ção ou "falado mal do governo 

Jean-Claude Duvalier, ins: 
dente vital (cio, chefe de EslJi!i 
e de governo. chefe supremoda 
forças armadas, da pol/cia e dct 
Voluntários da Segurança Naci
nal, assumiu o poder em 1911 
depois da morte de seu pai, um e 
bém presidente vitalício. 
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Paquistão: Zia anuncia 
restabelecimento da democracia 

º
No quadro de um inusitado 
clima de tranquilidade, os 

~dtaneses compareceram às 
r"..ll para eleger os 207 parla-
11111ares da Assembleia Nec10-
- e os membros das assem· 
1u provinciais, nas primeiras 
•;b-s nac1ona1s que se reali· 
indelle que o presidente Mo
t mmed Zia ul-Haq assumiu o 
lllt' por meio de um golpe de 
~em1977 

Apesar do apelo à abstençlo 
feto pelos 11 partidos de oposi· 
;t mais da metade dos 35 mi
hles de potenc1a1s eleitores 
1J!411receu às urnas. Z1a conse
~u uma cómoda maioria na As· 
e:lble,a Nacional, com base na 
t,11 .,unciou a intenção de 
t;!rmentar medidas no sentido 
11 restaurar a Consti tu ,ção 
l!iJ!lmente suspensa 
Ema não tenha precisado 

1~ em que seria revogada a 
l marcial que impera no país, 
i~ôente do Paquistão decla
~que "serão restabelecidas as 

tíções democráticas". 
~entou que deverão ser i ll-

li~ ui luq 

troduzidas emendas na actual 
C.Onstituiçlo destinadas a mudar 
o sistema de tipo parlamentar 
por uma pres1dênc1a mais exe
cutiva. 

Além dos problemas de or 
dem política, o Paquistlo ell
frenta outros ~o menos pre
mentes. Um assunto chave é o 
económico, em consequência de 
uma queda vert19inosa da produ· 
ç.fo agropecuaria e do sério dé
fice orçamental. No plano inter· 

Fome: reunião de Genebra 
intensifica ajuda 

olltpo1s de uma conferência 
m1ernac1onal sobre o pro-

111'.a da fome realizada na Su 1 
ªllOcomeço de Março passado, 

inàr1os da ONU admitiram 
. .t houve uma maior sensibili· 

dos possíveis fornecedores 
•çm, mas o montante total 
i wrsos ainda não havia ai 
~. na epoca, a cifra de 1,5 

mlhões de dólares. 
A conferência, que reuniu de

i;t, dos países afectados pela 
'3 na África e especialistas em 

alimentação, d1scuuu medidas de 
curto e médio prazo para resol· 
ver o drama de milhões de pes
soas desnutridas e à beira da 
morte por inan1ção. Foram deci
didas mudanças na orientação 
das prioridades de ajuda e no en
caminhamento dos donativos às 
populações mais atingidas 

Muitos pafses ocidentais pro
meteram entregar dinheiro e ali· 
mentos, mas os func1onarios da 
ONU evitam fazer est1mat1vas 
mais precisas e alegam que e ne-

nacional, a presença de mais de 
três milhões de refugiados afe
gfos que vivem em acampamell
tos ao longo da fronteira noroes
te, de onde atacam o governo de 
Cabul, criou uma tensa situaçfo 
que pode desestabilizar o regime 
de Zia. 

Mas a maior parte dos pro
blemas deriva dos projectos pa
quistaneses de adquirir armas nu
cleares. Nos primeiros dias de 
Março, um cidadão paquistanês 
foi detido nos Estados Unidos 
quando tentava tirar desse país 
material apropriado para disposi
tivos empregados em bombas nu· 
cleares. levava também uma car· 
ta que o vinculava à C.Omissão de 
Energia Atómica do Paquistão. 
A possibilidade de que o regime 
de lslamabad seja capaz de fa. 
bricar armamento nuclear condi· 
ciona a ajuda económica e mili· 
tar de 3,2 mil milhões de dólares 
que o governo norte-amencano 
tem prevista para o presente ano. 
Em alguns círculos de Washing
ton, considera-se que o C.Ongres
so pode opor-se à a1uda, ainda 
que a administração Reagan pos
sa tentar convence-lo de que 
vale a pena prestá-la a um leal 
aliado que está a dar os seus pri
meiros passos no caminho da de
mocracia. 

cessário d1st1ngu1r entre doações 
antigas e novas ofertas. A Arâbia 
Saudita, por exemplo. prometeu 
liberar 30 milhões de dólares em 
novos donativos. Mas a oferta 
norte-americana de fornecer 50'1-
da ajuda alimentar necessária 
para impedir uma nova mortall
dade em África deixou algumas 
duvidas sobre o que jâ havia sido 
prometido e o que é considerado 
contribuição adicional. 

Entre os palses do Terceiro 
Mundo que se comprometeram a 
dar ajuda aos africanos, estão a 
fnd1a, que ofefeceu 100 mil 
toneladas de trigo. e Marrocos 
que anunciou uma doação de 10 
milhões de dólares. 

terceiro mundo · 13 



Venezuela: "missionários" dos EUA 
extraem minérios ilegalmente 

D Missionários norte-america• 
nos foram acusados de es

pionagem e contrabando de mi
nerais estratégicos na vasta e 
quase inexplorada selva amazóni
ca venezuelana. As denúncias fo
ram apresentadas perante a Co
missão de Energia e Minas da 
Câmara de Deputados de Cara
cas e referem-se à extração e 
sa,da ilegal de tântalo de vários 
pontos desse território por parte 
do grupo religioso. com sede 

nos Estados Unidos. denomma· 
do "Novas Tribos". 

O tãntelo é um metei de alta 
densidade e resistência, utilizado 
fundamentalmente na indústria 
aeroespacial. Também 6 encon
trado nessa região, em forma de 
óxido, um composto chamado 
tantalita, empregado pelos norte
americanos na fabricaç5o dos cir
cuitos electrónicos dos aviões 
F-16. Esses modernos caça bom 
barde,ros são construídos pela 

A ONU questjona as 
transnacionais na Africa Austral 

A Com1ssã'o sobre empresas 
transnacionais das Nações Unt 
das realizará audiências públicas 
para denunciar as "más práticas" 
das grandes corporações na Áfri
ca do Sul e Namíbia. Pretende
se fazer com que essa iniciativa, 
prevista para o fim deste ano, 
coincida com o 259 aniversário 
da declaraçA'o sobre a indepen
dência dos países e povos colo
nizados. 

Um comité ad-hoc de quatro 
membros tem estudado os deta
lhes para a realização dessas au
diências, que serao feitas na sede 
do organismo internacional em 
Nova Iorque. Uma resoluça'o 
aprovada pelo Conselho Econó
mico e Social da ONU em 1982 
estabeleceu que as audiências so 
bre as empresas transnacionais 
devem permitir identificar as 
medidas concretas que possam 
adaptar governos e organismos 
governamentais e não governa
mentais para erradicar o sistema 
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do apartheid aplicado pelo regi
me racista de Pretória. 

Um relatório de dez páginas 
assinala que nessa comissão sera'o 
também examinadas, as tendên 
cias, volume e or,entaçao das 
transnacionais de países ociden
tais com grandes investimentos 
na África do Sul e Nam1bia. 
Quatro temas centralizar~o a 
atençA"o dos participantes: 

- as actividades e operações 
das transnacionais para determi
nar o grau de sua contribuiça'o à 
manutenção do apartheld; 

- o seu papel nas áreas m1li 
tar e de energia nuclear na África 
do Sul e Namíbia, 

- o impacto sócio-económico 
da sua actividade em ambos os 
países; 

- a exploração dos recursos 
da Namíbia através da ocupaçao 
ilegal de seu território por pane 
da África do Sul e. em particu
lar. a entrega de concessões e 
licenças de mineraça'o. 

transnacional General Dinam1C 
que, segundo es denünoas, Í1tial 
eia, juntamente com a Wesrflt 
house. os 139 1ntegramesc1a~ 
nas suas actividades no territlri) 
da Venezuela. Conclu~ a Q\11 

chegou um relatório elaboraai 
pelo capitão Antonlo Marh'!l 
Blanco, chefe militar venelUe~ 
no para o território amazónico. 

A conexã'o entre a seita u 
transnacionais também foi ~ 
nunciada noutros países latiro 
americanos. Presentes em vii1 
regiões virgens do contlnen11, 
essas missões têm-se caract11iG 
do mais pelos seus levant~ 
topogrâficos e de exploracãooo 
subsolo do que pelo seu papr 
evangelizador. Em 1978, foti• 
expulsas da Colõmbia quard: 
realizavam actividades parecida 
junto com o " Instituto L1ng.i1 

tico de Verão", do qual deJli 1 

dem. Essas missões haviam r~ , 
bido autorizaç3'o para planllir,• 
roz numa determinada zon. oo 

país. Descobriu-se, depois, q.i 
na verdade, pesquisavam a e1~ 

ténc1a de silt'cio e cobalto~ 
local. 

Segundo as denúncias •fl!' 
sentadas perante o parlamen~ 
venezuelano, os missionár~, = 
ram do país o tântalo atral'lsot 
numerosos aeroportos que IIY!- • 
tru íram na região. O tráfico I a 
facilitado pela falta de vigiláll(,; 
na extensa zona, pelo facto dl : 
terem â disposição uma pequ!:i r 
trota de aviões de propóedn 1! 
da General Dinamics e porca' r 
tarem com maiores recursos :
gisticos em matéria de C0'1'II 
cação do que as próprias auhlli • 
dades venezuelanas. 

Como exemplo da faltadet ~ 
tesa dessa região amazónica rti ·; 

em minerais estratégico~ -m ' 
lembrar que há alguns anos'- • 
encontrado no local um od21J» 
francês que realizava levan!aiffi ! 
tos 1opogrâf1cos do solo. De5ll it 

briu-se entSo que era o cheíeoo 
Gabinete de Energia At6fri(I 1 

da França e que não h~ia~ 
do por nenhuma alfandE93 i 
pa(s. 



Editorial 

.. Velha ordem do pós-guerra 
·1ersus nova ordem económica 
! 

'.,!renta anos decorreram jé desde que, no dia 
t 1aMaio de 1945, a li Guerra Mundial chegou ao 

Com ela, desapareceu da história o sinistro 
x ~trodo nazi-fascismo disseminado pelas 
1 ~ircias do Eixo. As últimas quatro décadas, 

mcomo o presente e o futuro previsível, 
!lfiammarcados pela rivalidade global e 

i •rdial entre as potências aliadas vitoriosas, e, 
;ranto, entre o capital ismo líberal e o 
l':l111smo. 

• lainflito teve como protagonistas as nações do 
ite, mas a ordem mundial emergente naquelas 
ums condicionaria as possibilidades de 
aolvimento económico e as opções políticas 

• ipalses subdesenvolvidos do Sul Por outras 
~111~ os centros de poder mundial projectar· 

· Hndecísivamente sobre a periferia Mas, ao 
·1111>tempo. a rivalidade ideológica e geopolítica 
mos dois sistemas vitoriosos - a bipolaridade 

t •sUnldos versus Unlâ'o Soviética -
-~tuiria uma realidade dialêctica cheia de 

! •".tradições, que na-o caberia imaginar no caso de 
; guerra ganha por um grupo de nações 
t lldicadas com os mesmos interesses e com a 

-snaorientação ideológica 
'lst!contexto, inseriram-se as lutas e aspirações 
llll)Yosdo Terceiro Mundo pela sua libertação, 
!l.'l'dida na sua mais ampla acepção, que une 
1~ndência política à autodeterminação e ao 
;.«liolvimento económico. 

1 '11:il!o uma retrospectiva, salta à vista as 
"~inosas transformações políticas ocorridas 

r ~40anos, diante de mudanças económicas 
l'l.l!edesiguais que, em alguns casos, foram 
~eiras retrocessos. No conjunto, as nações 
íOJeiemolvidas enfrentariam decepções e 
~õesa nível económico. Com excepção dos 

l · iestatino-americanos, há muito independentes, 
• ili toda a África e grande parte da Ásia se 
1 

~.travam, em 1945, subjugadas pelo 
.;.onialismo. 
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O rápido processo independentista que 
caracterizou, nesses dois continentes, os anos 50 
e 60 foi a resposta a um complexo de factores, 
entre os quais se destacam: 1) a disputa 
Leste-Oeste e o consequente esforço dos blocos 
rivais em atrair para a sua esfera de influência os 
países do Sul; 2) a nova situação dos povos 
colonizados pelas potências derrotadas; 3) a 
vontade dos Estados Unidos, menos 
comprometidos que os seus aliados europeus com 
o colonialismo clássico, em penetrar 
economicamente nas possessões deles (este 
objectivo era dificultado ou mesmo totalmente 
impedido na medida em que a situação colonial 
implicava a sujeição à esfera económica da 
metrópole). 

Assim como o espaço colonial estava obstruído, 
por definição, ao comércio e aos investimentos 
estrangeiros, a independência política acarretaria 
a abertura ao livre comércio, onde vence a lei 
do mais forte. Já que todas as nações da Europa 
estavam em ruínas quando a guerra acabou e 
os Estados Unidos tinham surgido como a 
primeiríssima potência mundial, era lógico que os 
seus políticos e empresãrios coincidissem com a 
União Soviética na necessidade de favorecer, cada 
um à sua maneira e com objectivos diferentes, 
a descolonização. 

No final dos anos 60, o mapa político já se havia 
transfigurado. As colónias do tipo tradicional 
só existem hoje em dia nalgumas pequenas ilhas e 
pequenos territórios. que constituem uma ínfima 
parte da superfície e da população do planeta. 
Este processo linear não encontra correspondência 
no ziguezagueante caminhar da economia nos 
países do Terceiro Mundo, onde vivem dois-terços 
da população mundial. 

Desde os primeiros anos do pós-guerra, o poderio 
produtivo dos Estados Unidos não parou de se 
consolidar, enquanto a Europa ocidental e o Japão 
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usufruíam das delfcias daquilo que na éPoca se 
chamou "milagre econól'T'ico'·. Por sua vez, os 
países socialistas rivalizavam com as nações 
capitalistas em maior fase de expansão JapJ'o e 
Alemanha Federal - na obtenção das taxas de 
crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB) 
mais altas do mundo. Isto quer dizer que, no 
Norte, tanto os vencedores como os vencidos. 
capitalistas e socialistas - ou seja, todos -, 
conheceram a expansão e o desenvolvimento 
harmonioso das suas economias. 
No Terceiro Mundo, o crescimento económico 
cont nuou vinculado, como hà séculos aos 
preços de matérias-primas cujos mercados os países 
produtores não controlavam - nem controlam. 
Isto significa que quando a procura dos centros 
industriais é grande, o volume de vendas e os 
preços dos produtos bãsicos aumentam. Por outro, 
quando a oferta é grande as cotações caem, às 
vezes catastroficamente, 1un1amente com o volume 
de negocios. 
Estas oscilações ocorrem no contexto do 
intercâmbio desigual crónico que marca a ferro e 
fogo as relações entre os países produtores de 
matéria-prima e as nações industrializadas que as 
consomem. Os produtos manufacturados têm um 
alto valor adicional - tanto pelo trabalho operário 
como pela remuneração do capital - e são 
trocados no comércio mundial Por matérias-primas 
de valor adicional muito baixo. 
Assim, a capacidade de compra de uma tonelada 
de cereais, ou de sisai cai constantemente em 
relaçfo aos automóveis, armas ou equipamentos 
que S:o comprados com aquelas exl)Ortações. 
Desta forma. as nações industrializadas contam 
com a plataforma para um crescimento 
autocentralizado e continuo, só afectado pelas 
crises periódicas. 
As economias periféricas, por sua vez. mesmo nos 
anos de aumento das suas exl)Ortações, nã'o 
conseguem obter do comércio internacional 
um excedente suficiente para o seu 
desenvolvimento industrial, que possibilitem um 
crescimento harmonioso. Desde o pós-guerra 
até aos nossos dias, o Terceiro Mundo conheceu 
ciclos de relativa bonança, assim como de crise. 
Mas, neste longo período. não conseguiu o 
fundamental: modificar a sua situação de fornecedor 
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de matérias-primas, com o subdesenvolvimentor 
a dependência económica consequentes. 
Isto significa que tanto os países latino-amarica~ 
que alcançaram a independência política nos 
princípios do século passado, como os africanou 
asiãticos que a conseguiram há poucos ano$, 
vivem ainda sob o colonialtsmo económico ou 
pelo menos, sob uma forte dependência exter~ 
Hã, naturalmente, dif!lrenças importantes no 
vasto e colorido leque terceiro-mundista Háum 
grul)O de países de independência recente que 
praticamente deixaram intactos os seus vínculos 1 

com as metról)Oles e as novas empresas 
(norte-americanas e de outras potênciascapitafiltJI 
estabelecidas para explorar as suas riquezas 
primárias. Nestes países, a reduzida burguesia 
local, geralmente corrupta, aliou-se aos 
estrangeiros e conseguiu enriquecer. Esse 
fenbmeno teve como consequência uma 
modernização dos principais centros urbanos, 
acompanhada da introdução de hábitos e 
consumos copiados das classes mais ricas dos 
países do Ocidente. 
A drenagem de recursos para essa modernizaçi,1 
a manutençã'o do nível de vida da alta burguesi 
mediante iml)Ortações, implicou na ausênciadt 
recursos para o intenor do pais, a misêria das 
massas camPonesas e o seu êxodo em direcçãoá! 
cidades, onde lhes espera um destino de 
mão-de-obra subempregada ou, simplesmente, 
o desemprego. 
No extremo ol)Osto, um grupo de países 
empreendeu o caminho da libertação, inclu1ról 
estabelecimento de relações diversificadas 
Leste-Oeste. Essa alternativa permite, entre ouua 
coisas. generalizar o acesso à educação e à saúdf 
- isto é, a distribuição equitativa dos recurios 
dispomve1s e solucionar, portanto. 
problemas fundamentais. . 
Mas o desenvolvimento económico requer ta~ 
capital e tecnologia, que as economias 
subdesenvolvidas sb poderiam obter se { 
conseguissem grandes excedentes provenientes . 
do comércio internacional. A falta deles gera ui" 
círculo vicioso que sb pode ser quebrado com 
sacrifícios ao longo de muitos anos. . 
Alguns paí~es pareceram escapar à dura fe1 do 
intercâmbio desigual. Trata-se dos países 



1 ~ioriadores de petróleo membros da OPEP, que 
1973 conseguiram assumir o controlo do 

fET)do de crude e, portanto, fixarem eles 
~s os preços do produto. 

1 -_ aúmca expeuência conhecida até hoje no 
f'tllode inverter a deterioraçâ'o dos termos de 
mr.ambio. Os preços do petróleo cresceram 
1 p0n10 que as mesmas quantidades do produto 
;i:;nma ter um maior poder de compra em 
t'lçi,aos manufacturados. para não falar das 
:ns matérias-primas. As circunstâncias que 

M!'lem o comércio do petrbleo sâ'o excepcionais 
~nto o modelo da OPEP é virtualmente 
a;osiivel de ser copiado por outras associações 
l;roáltores. Mas, além disso. nos ultimos anos 
a1nizaçã'o perdeu o controlo do mercado, 
a-t., a uma complexa conjugação de fac tores 
orEditorial, cademos n9 75) e os preços 
tt.aam por ca,r Os observadores nterrogam-se, 
ll!lnto, acerca do futuro da OPEP 
r.nsoe a dependência dos palses do Terceiro 

l:ooftzeram com que a crisa recessiva mundial 
~ no comr.ço desta década os atingisse 

umav10lência inusitada. S19n1f1cou um 
flXtm marcante, expresso nas quedas dos 
'11.tos Nacionais Brutos. das exportações 
"'OOIYÇÕes e no aumento exorbllante da divida 
™' 
~amais longa e profunda recesslo desde o 
•l"1rra, pôs a descoberto os males da 
~rd,ncia que descrevemos. assim como os 

cis"cantos de sereia" emitidos pelos centros 
·:il,stas para a periferia. 
:tlatbrio recente do Banco Mundial revela que 

:lnla externa dos países do Terceiro Mundo, 
lltaltzavam 610 mil milhões de dólares em 

!8l.chegarâ à assombrosa cifra de 970 mil 
~de dólares no fim deste ano. 

1t0nada pelas altas taxas de juros nos Estados 
~a divida incha desmesuradamente e 
~e enormes recursos das exportações sb para 

o 1uros. 
•ida foi contrai da para financiar projectos de 

lv1mento a traves de eruditos que os países 
~mund1stas só poderiam obter no exterior. 

cio, o custo dos créchtos parecia tolerável, 
0•umento dos tipos de juros encareceram 
~mente. O resultado é que. pela primeira 
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vez no ano passado - sempre segundo dados do 
Banco Mundial - o Terceiro Mundo pagou 92 
mil milhões de dólares pelo serviço da dívida, e 
captou somente 85 mil milhões de dólares em 
forma de novos créditos, investimentos, 
cooperaçã'o e demais fluxos de capitais. 
Isto quer dizer que os países do Terceiro Mundo se 
defrontam agora com um défice crediár o (de sete 
mil milhões de dólares em 1984), que implica 
ser o custo da sua divida superior a todos os fluxos 
de capital que recebem. E, ao mesmo tempo, a 
divida cresce e torna gigantesco um drama sem 
saída prev1slvel. 
Diante de tão grave situação, a comunidade 
internacional nã'o tem nenhuma resposta. Na 
verdade, as soluções podem ser perfeitamente 
alcançadas e constam das propostas enumeradas 
pelo Movimento dos Países Nã'o-Alínhados para 
estabelecer uma Nova Ordem Económica 
Internacional. 
Seriam necessãrias transferências de recursos e de 
tecnologia orientadas no sentido de atenuar o 
desequillbrio mundial e de fornecer aos paises 
pobres a possibilidade de saírem do 
subdesenvolvimento. Ficou conhecido por Diálogo 
Norte-Sul a tentativa de se fazer os países 
industrializados e os subdesenvolvidos chegarem a 
um acordo, sobre bases mínimas, para introduzir 
criterios de equidade nas relações económicas 
inter nacionais. 
Até meados da década passada parecia prm1vel 
superar a intransigência das potências 
industrializadas em fazer concessões ·a oue alguns 
palses do Norte passaram a defender mudancas. 
Mas e>s "duros" impuseram-se e os acontecimentos 
posteriores (entre eles, a eleiçã'o e reeleição de 
Ronald Reagan) demonstraram a 'nutilidade de 
um diálogo. que na verdade nunca começou Hoje, 
o quadro apresenta-se tã'o grave que mesmo o 
Diálogo Norte-Sul nã'o passando de uma mera 
ilusã'o, nfo há força sequer para se voltar a 
convocá-lo. 
A chamada comunidade mundial, que teve a sua 
expressA'o 1nst1tuc1onal na criação das Nações 
Unidas e seus diversos organismos, quando as 
cinzas da 11 Guerra Mundial ainda estavam mornas. 
parece incapaz de encontrar pahativos para o 
maior drama do nosso tempo. • 
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A transição 
O

s processos àe 
transi~o. como 
o que vive o BrJ 

sil. ~o difíceis e com
plexos. E~1gem mullJ 
firmeza mas. tam~m. 
flexibilidade. 

Os dois melhores e
xemplos de lransições 
bem conduzidas são os 

Os desafios da herança 
de duas décadas de 
arbltrio e repressão 

aprovaça'o da emen:i 
consll tucional qut • 

da Espanha e do Uru-
guai. Em ambas.. o ftm -----------------

t1tuía as eleições dit 
tas, o regime con1e11 
um trunfo dec1SNO:J 
tirava do povo pani 
mãos de uma ~111 
minoria de politicot1 
1 ranscendente elCOII 
daquele que deven1c. 
mandara batalhapdatt 
conquista democrmi 

Mas essa manobra foi ainda mais compeltà 
embora e1Vada de uma marca de oportunismo·, 
mesmos sectores do partido governamenul,olU 
(Partido Democrático Social), que com oseu,
leva.ram à derrota a emenda das Direcias. r~ 
ram à última da hora, com o situacionismoetta 
verteram-se, no Colégio Eleitoral, no factor im 
sivo da eleiçlfo de Tancredo Neves. 

da, ditadura foi mar~-ado por ignifo.:ath-os avan-
ços polilicos, e no C3SO da Espanha, jã mwi; conso
lidado, também económicos e sociais. Esses avanços 
deram aos respec tivo::. povos a senS3Ç~O de mudança. 

No Brasil, esse processo de mudança foi. pelo 
menos Lemporariamente, interrompido pela doença 
do pres.idente Tancredo Neves. No entnnto, antes 
mesmo que o presidente tivesse de abandonar a 
cena pública. já se delineavam sinais de que as clas
ses e grupos que apoiaram e depois conduziram o 
regime autonlário não estavam decididos a renun
c1:u ao controlo do país. 

Talvez seja essa a marca mais evidente do com
plexo momento que vive o Brasil. 

As condições do continuísmo 

Negando-se habilmente a aceitar o processo do 
voto directo para a escolha do sucessor do general 
Joa-o Figueiredo. o núcleo do poder autoril.ário 
criou as condições do continulsmo. Não havia qual
quer dúvida de que, emergindo de uma cobgaçfo 
oposicionista, em tomo da qual, além do PMDB 
(Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro) 
também reuniriam outras forças, a candidatura de 
Tancredo Neves, pelas Duectas, estaria de antemão 
vitoriosa. 

A grande manobra do núcleo de poder da dita
dura foi impedir as Oirectas e impor a existência 
de um Colégio Eleitoral, no qual pouco mais de 
seiscentos eleitores, de escassa representaça-o popu
lar, substituíram o eleitorado do país, que já se 
aproxima dos cinquenta milhões de votantes. 

No momento em que a Câmara dos Deputados 
derrotou por duas escassas dezenas de votos, a 
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A autenticidade ameaçada 

A partir desse momento, a transiç!o teruq: 
passar pelo crivo dessa dissidência e todo o pltl(t 
to político de mudanças levantado pela O~?l 
sofreria um progressivo processo de desidrt!lpl 
que modificou, na essência, a sua autenúcidao't 

Isso explica como, num passe de mágica.o~~ 
sidente do PDS, José Sarney, que na vésperajunr. 
fidelidade ao presidente João Figueiredoecol!lf 
dava no Parlamento a batalha contra as DiJt.lli 
ressurgiu como um dos líderes da redemocrtll:l i 

ça-o e candidato à vice-presidência na lista daop» 
ção, juniamente com Tancredo Neve~. 

A candidatura do senador José Swy, i:ll 
do que um projecto pessoal oportunisl1 ln 
sucedido, representa a incrustraçá'o, no c~n110lll 
decisões, de sectores políticos e económicos~ 
prometidos com as concepções do regime antmt 

Mas esse na-o é um caso individual, seofo(t 
caractenza todo um amplo espectro de adeSÕ!l1 

mesma origem. A composição do governo, deCllf 
marcadamente conservador e continufsta, rirta 
uma correlaça-o de forças que poderia ser ~uUt''. 
direcça-o do PMDB, apoiada num do~ ~3JOrt!°' 
vimentos populares da histôria brasiletra, mtl1 



\umpanha d3~ d1ccc1a, pocforta ter tomado um outro rumo, ..e o PMDü 1tvc~se agido de forma diferente 
para capatalu:ar a força desse enorme mov1men10 popular 

outro rumo à campanha das O1recta,; 
O melhor conhecimento. hoJe da s1tuaçtro do 

autontárío no seu úlumo período, permite 
que o governo F1gue1redo nfo t'stava em 

'õts de resistir à mobilizaçtro nacional para a 
ll!inça do sistema de escolha do presidente 
0ítcto ê que essa etapa passou à h1stór•a e deve 

t..m,;10nada apenas como uma referência para a 
~ do que fazer hoje. 
CQno resultado de uma h1 brida composiçfo de 

politiru, que reuniu na me,ma mesa. o, pcr
cs e o~ proscruo~. o, que 11npediram 
~ dircc1as e o, que lutaram por elac;, 
l'JC sofreram a repressao e os que a apoiaram, 
qic entregaram as nquczas do Brasil ao estran-
tos que se opuseram a isc;o, era inevitável 
· programa mínimo da oposição, exposto na 

u;,.ittíorma ele1toral. nao pudesse ser posto em 
, como o povo esperava. 

do FMI 

-~
4 re.Jidade Ja se rellecuu nas pnme1ras medi-

1 jDYO go~crno. anunciadas no discurso prepa
""º presidente Tancredo Neves e que o vice
:~teleu aos m111istros. O programa é recessivo 
rt mull.o o rece1tuãno do Fundo Monetário 
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Internacional. Até a sra. Jul. representante do FML 
ja voltou, impondo criterio~ e repreendendo o, 
funcionários rccalc1trantes.. O programa é eVtden
temente recessivo sem ter força para conter a in
flaçll'o 

Embora seja diffrilcondenara herança dilatorial 
na presença dos srs . .'o~ Sarney, Aureliano Oiaves, 
António Carlos Maga!hltes, Marco Maciel e tantos 
outros expoente.; do autoritarismo. o facto concre
to é que vem do regime ditatonal a grande crise 
que vivemos. O levanlamento de cifras feito pelo 
novo ministro do Planeamenlo, Joã'o Sayad é ter
rível. 

O, deficei. ,ão brutab. Oito mil milhõe. de cru
zeiros no Orçamento Fi~cal, 12 mil milhões nos gas
tos de custo da\ cmpre!>a\ estatais; oito mil milhões 
na Previdência Social e um desfasamento de nove 
mil milhões na previsão de financiamento da afra. 
Ao todo. 37 mil mílhõelt de cruzeiros. ou seja, cerca 
de 7.4 mil milhõe~ de dólarel,. 

O cone nos ga,tos publicos de qua...e doí!> mil mi
lhões do orçamento da Republica e a.-. medida., comple
mentares de congelamento de novos investimentos 
pelos bancos oficiais contribuíram para paralisar a 
vida económica e levar :\ falência na-o poucas 
empresas. 
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A compo)iç;fo do governo nJo atua a moblhução 
do povo pan os sacrifícios que seriam necessário.s 

De onde \'ai o governo tirar esses imensos recur
sos? Dos gran·des empresários não é de esperar. 
Eles sio ministros, altos funcionários ou esta"o co
bertos pelo apoio da dissidência do PDS (Frente 
Liberal), na qual qua-.e codos milicarn. Do superávu 
da balança comercial, também não. Além de ser 
muito inferior ao que Delfim Netto prometeu ao 
FMI - 12,7 mil milhões de dólar~-, o superáv11 
está todo empenhado no pagamento de júros de 
uma dívida externa superior a 110 mil milhões de 
dólares. 

Solução audaciosa 

Os recursos rotineiros serão insuficientes para 
enfrentar este défice colossal. As mâgicas comuns 
ao regime anterior já na-o têm como ser repetidas e 
mais recessão não apenas só arnpliarã as áreas de fo
me, como aumentará a pressão do desespero social. 
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A impressão mals justa que nos deixa estt 
dro é que nlro se Ira ta de corrigir erros e dei'~~: 
c,as de funcionamento do sistema capitalista 
n3'o contê-lo em ulgumas partes, substituí-lo~ 
outras e sair para soluções audaciosas fora dofi,,, 
rmo monetarista. ~ 

Isto seno impensável no mterinato de JoséS•
ney Fnlla-lhe autoridade política para com~ 
uma mu_donça deste n~ve~. ~s mesmo paia ll'I 
.. redú a s11uaçllo nilo sena tllc1l. o~ íactores quccó
ficarnm pedra sobre ped ro esse monstrengo qud 
hoje a economia do país est!ío nninhadosnasenii. 
nhas dn Novn República. E terllo poder paradif,, 
lar. impedir ou sabotar qualquer poHtica quel!r 
modificar esse panorama. 

Por outro lado, nada poderia ser íeito itm, 
parlicip3ç!O do país e a verdade é que a com~ 
ç!To do governo. com excepções conhecidu, Ili 
atrai a mobiliz3ça-o do povo para uma imenlidi: 
de sacrifícios. já que nao se lem a segurança dn 
mudanças que as jus ti fiquem. l 

O mais certo é que as forças oposicioniswq111 
lutaram pela mudança se reorganizem a aUll 
prazo, se constatarem a frustração dos seusoijit~ 
vos. As bases de uma nova oposiçi!o estão lançadis -
e elas podenro marcar o destino do pais naspr. 
ximas consultas eleitorais. 

A direcça-o do PMDB, tendo à frente o preside~ 
Ulysses Guimarães, que tem desempenhado nit:1 

episódios um papel importante e positivo,~ 
disso e teme pagar a factura dessa frustração~ 
nal. Tem consciência de que pode enfrentar m: 
to prazo uma dissidência de grande porte q1u ] 
juntará a outras força~ na constituição daquiloq-.t 
se poderia chamar a Nova Oposição. LideresP9 
dãrios como Leonel Brizola. Luís Inácio d1 Si.il 
(Lula) e outros terã'o um papel central nessait t 
composição democrática. r: 

Mas ela só alcançará os seus objectivosseu~ ~ 
vas forças da sociedade brasileira - as comunid1&! : 
de base, as associações de bairro ou de sectom/, 
trabalho, os sindicatos, entidades das profi!.ldeli t 
berais, a esquerda política, os jovens, as asso,:li~ 
camponesas e outras - constítufrem o núcleo«;r t 
imenso esforço de mobilizaça-o e participaçfo. • 

O Brasil hoje é outro e, se os dirígentespolí1>;3 ~ 
nã'o o entenderem assim, estarão cometendo;; : 
erro grave. Com todas as suas caréncias e liuP E 
ções, o governo Tancredo Neves lerá um pi~ 1 
importante nesta batalha: assegurar ao poi-o• 
espaços de Liberdade para que ele P?ssa lrll' t 
livremente os seus destinos, com maior d!l?~{~ 
ideológica e coerência política. 1: 

Poderá fazê-lo? As opiniões que se segull1! 
começar pela importante entrevist.a de Ra)'IÕ-" tii 
do Faoro, ajudar!o no esclarecime~to de(N li: 
quadro político difícil e imprevis1vel. '/lli t 
Moreira) ' ;i 



Faoro: ''Constituinte, já'' 
E m 197S, os advoga- tias constitucionais e do 

dos brasileiros co- retomo ao estado de direi-
meçaram a reagir O ex-presidente da Organfr:,açàu to. Tão marcante foi a 

=l!1 a tortura e arbitra- d B -1 1· actuação do presidente da 
ilbdts cometidas pelos dos Ad,•ogados O ras, ª"ª ,a a OAB que logo passou a ser 
~s de repress:to do Jituação actua/ e conclui que a procurado pelo governo, 

. ~ militar. Foi a pri- ditadura só acabará com uma na época cada vez mais iso-
u ~sociaça:o de pro- Constituição, cujos redacrores lado dos civis. principal-

i -.is liberais a articu- mente daqueles que f~ 
•. , na luta pela defesa deverão ser eleitos na base ram da defesa da lei a sua 
f.l direitos humanos. A "um homem-um ,·oto" profissa"o. 

· :.iJ!m dos Advogados do Faoro assistiu aos pri-
blÍ] (OAB) relançou n meiros passos do recuo do 
iltltSllo sociedade civil, ---------------- regime militar, no processo 

· :iid., por Jean Jacques Rousseau) um termo que que ficou conhecido como abertura. Dez anos após · "'°~ a designar distintos sectores sociais, profis- o infcio da articulação dos advogados, o país volta 
· - e políticos que discordavam abertamente às mlfos dos civis, no renascer de muitas esperanças 

•illtoritarismo. numa redemocratização completa e rápida. 
. A lomada de posição dos advogados praticn
, 1C1t _confundiu-se com a posição assumida m~ 
ª mau tarde pelo presidente da OAB Raimundo 

1 ~. um gaúcho, que se autodefine como liberal 
Qbira reconheça ser difícil ciracterii.ar um libe

' l) No final da década de 70, Faoro foi um perso
~111 c~ve no movimento que se esboçava na so

' ~ crvil a favor do restabelecimento das garan-
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Como testemunha de alguns momentos a-íti
cos da história recente no Brasil, o antigo presi
dente da Ordem dos Advogados está numa po9' 
çáo única para analisar as perspectivas institucio
nais da nação. t o que ele faz nesta entrevista, 
realizada num estilo informal, quase num de
sabafo. 
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Que balanço fa= hoje da legislação em 1•igor do 
ponto de i·isto dOl ideais a1111-amcm1árii>s que 
defendeu como presidente ela OAB? 

- A Constituiç~o nctunl é reahncntd muito 
autontaria. Toda a legisfação criada nos ult11nos 
anos está baseada nesta Constituiç4o. \ lei de segu
rança nacional foi "suavisnda'· duas vezes depotS de 
197". mas amda e uma lei pesadn. castiga n liberda
de do dissidente pohuco. faz um:i confusã'o entre 
este e o sedicioso 'la verdade ela tem ainda um 
efeito inibitório muito grande. Se umjornal oure
vista correm o risco de serem punidos. eles não te 
r~o o mesma franqueza, o mesmo descmbaroço cm 
abordar certos assuntos delicados envolvendo inte
resses do governo. 

'"() Bni<il e~1;i cheio de obrt\ que o povo n.to pediu. e 
muiu1s 001sa) que a populaçfo pede, nfo sfo realiZ11das" 

Acredito que e estrutura corporativa dos 
sindicatos será daqui por diante o tema que 
se deve discutir com mais intensidade. A estrutura 
ainda é do Estado Novo, que por sua vez copiava a 
legislação fascista. A estrutura ainda é corporattva. 
O sindicato é um delegado, ele exerce funções de
legada5 do Poder público e o subsidio que recebe 
vem do imposto que o governo recolhe e repassa. 
Há uma intervença-o na vida sindical muito grande. 
De modo que sem uma liberdade sindical autêntica 
e sem sindicatos que usem essa liberdade, inclusive 
com o direito pleno à greve, não acrediLo que a 
transição que está aí se consolide significativamen
te ou democraticamente. 

E quanro aos poderes da Federação? 
- Imagine que a Constituição de 1967 mudou o 

nome do país, passou a ser República Federativa. 
Quando aqui muda o nome de alguma coisa, quan
do se diz Federativa, podemos estar certos que na 
verdade nfo é mais Federativa. (O nome era Esta
dos Unidos do Brasil, adoplado em 1891). 
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Realmente a Fedcraç!l'o acabou cm 1967 E;;; 
bou em muitos sentidos. Ntro hd nenhum progllinl 
estadual hoje que possa viver autonomamente. Oi~ 
cursos sao sempre dados à Unt:lo. A Feder~ 
além das suas vantagens econ6micns. da ~Hfi 
ciéne111 odm1n1strativa, tem também umacarpi» 
l!tu:a, um significado polftico muito grande . 
to ma,s democrático, é um controlo vertical'io.,;, 
a Unl(io. No nordeste, por exemplo, qull!e todiu 
obras ou programas de governo sfo feilaspor 311-
c1as da Unitro. Os estados poderiam ter recw~• . 
Unnlo. ou tributar esl.3, mas a aplicação devenlt 
da responsab11idade local, até pelo aspecto demcd 
t1co da fiscalizoça-o. daquele contacto entreapm1 9 que fo1. e a pessoa que é beneficiâria. O Brasi!c i 
repleto de obras que a população nll'o pediu em~ 
tas que a populaçlfo pediu e pede nunca forama!!< ~ 
didas.. Isto é, há urna distorç[o no campo mum 
pai e estadual da Uniã'o. A União passa a soím1 ~ 
influência dos gr30des grupos económico~ ia • 
transnae1ona1s que fazem muita coisa que a~ 
laç.io njo tem o menor interesse. E o p<NOlll 

1 tem como dizer nll'o. 

Uma Constituinte com novas bases 

' A solução seria uma Constituinte? 1 
- Acho que o caminho está maís ou men,n 

dicado até pela experiência dos últimos an01 
Uruguai não precisou de Constituinte, nemalf 
gen1ina. Lá os militares montaram sobre a C~ 
tuiç:Io um aparelho que em determinadom~. 
desapareceu e a Constituição emergiu. Em PIJlt 
gal já isso n«o foi possível, nem na Espanh.1.~ 
ses países a Carta Magna foi retalhada, ale~ 
autoritária entrou na Constituiçi!o; a suaes11111t1 
bãsica ficou completameme diferente do qum 
Aqw também Tanto que no Brasil não há~!I 
soluç~o senão a Constitumte, na-o só como[ort'¾ • 
tismo jurídico, mas paro a inversão do proctS!O,) 
lítico, para que haja soberania popular de bast 

De acordo com o seu raciocínio depreendtlti2 e 
para que essa Constituinte possa ter um mimlftl!l 
representatMdade ela n4'o poderia ser eleftaro•: 
viciado legislaçilo eleitoral actual.. 

Exactamenle. Aliãs. eu passo muitopGrlnf 
quista em certos sectores de esquerda porqUt~ :., 
um absurdo completo fazer a Constituin1ed1u!!l ~ 
do Congresso. Vou dar um exemplo de comoi!$1! 
uma distorça-o e uma falsidade: o Congre~fd 
Constituiçã'o accual e scgumdo uma tendê~il~ 
vem desde 1934, tem um componente oligárq-.:0 
na própria representação. Quando se estabt~ 
que cada estado terá um n{nimo de oito depuli 
e um máximo de 60. Então o peso do voiopll!(' 
a ser diferente em cada estado. 

Em ~egundo lugnr, o Congrc\SO e, infelit.!!1~ 



Brasil quase que um braço do executivo. Por
petstj um pohuco no Congresso, no Senado, na 
~ 31 Porque se ligou ao governador. Em geral 

fO',emador que con!.cgue elege-lo. Este ~istrma :
cÕronehsmo, clicntehsmo, fará com que urna 

(reltnuintc feita dentro do Congresso seja a Cons-
te moldada pelo governo. 

foi ess.1 a tragedin das Constituintes republica 
no começo do século. Foram feitas para 

tStatuto de poder. para um grupo de poder. 
fa assim em 1891, quando surgiu um federa

que so funcionava para Sa-o Paulo e Minas: 
t?S?D simplesmente não existia. O general Flores 

iCunha. por exemplo. um gaúcho. foi eleito anos 
pelo Ceará e morreu sem 1r ao Ccarã para 

pi menos ver a cara do seu eleitorado. Era acha, 
vil políttc3 dos governadores. 

~Corutituiç3'o de 1934 foi um processo sério. 
~ incrível que pareça. Mas durou pouco. Em 
ll&.íoifeilauma nova redac~o a pretexto de rede
axntttar o país. Os interventores nos estados ele
pm-se, elegeram os seus amigos e fizeram a 
;antJtuiçfo, que cm muitos ac;pectos. sobretudo 
11d, aspectos fundamentais. a estrutura s1n
bl e a tutela milllar - mantém o Estado Novo. 
lblic31 manteve a do Estado Novo quase com 
1 ~~ palavras. Quanto à tutela militar. 

teve toda a tradiçéfo republicana. Os milttares 
itmieram cm 1954 55 64. porque a Constitui

:ma que eles eram os seus garantes e portanto 
1 ubilios. Foram as Co11stitu1çoes repubLicanas. 

~ .. ra manter a s1tuaç:[o de privilégio de uma 
Ulle. colocaram os militares como árbitros da si

:i>e de eventuais coníla tos. Os milt tares na ver
ipenas mantiveram o statu~quo. Em 1891, a 
utuiçã'o dizia que eles eram os garantes, o 

acontecendo em 1934 e 1946 Na Constt
de 1937 e de 1967 d1ziHe que os militares 

têm o poder conslltuído. Em 1937 o poder 
btu!do era deles, em 1967 também. Enlfo 
~ a mantê-lo. Como acreditar enta-o que as 

~de hoje -· s6 porque mudou o presidente da 
lt~ca vfo votar uma Constitu1ça-o em que se 
~ 1 autonomia srndical e se afaste os militares 
•luttla? 

ANes da Constituinte ser eleita, que passos 
·dita que devam ser dados para garantir um m,: 

dt representatividade? 
• Tem que ser eleita sem a distorçao represen

'lil, o voto tem que valer aqui tanto quanto vale 
\lmnh!o um homem, um voto. De-.·e ser um 
til rndepcndcntc, que se dissolva no momento 

• 'ttrmtnc o ~eu trabalho Ela tem que ">air de 
-lOYlmento popular. Um movimento popular 

te inequivocamente nã'o aceite o jogo de tutela. 
'1 ser d1í1c1t, mas se nã'o for assim a1 conti
tudo como está, apenas com alguns retoques. 
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"O Co~r~ le\'aria de 250 a 280 anos para remo...er 
lodo o entulho auloritáno deiudo pela ditadura" 

Agora, quanto a medidas prévias. ouço falar por 
ar que a Constituinte s6 surgirá depois da remaça-o 
do 'entulho" autoritário. Acho isso um sofisma. 
Porque sa-o mais ou menos 400 leis cara remover. 
Se removerem uma por mês. siro 40 meses A re
moç[o seria feita pelo Parlamento. O Parlamento 
removeu até agora muito pouco. Existem 200 
projectos revogando a lei de segurança nacional. 
nenhum teve andamento. Há milhares de projectos 
sobre a consolidaçã'o democrática. a aguardar. Este 
Congresso vai levar entre 250 e 280 anos para re
mover o "entulho" autoritário. Isto é, se na:o hou
ver a inve~o do processo político. o povo ex1gm
do essa Constituinte. vai haver um simples retoque 
conslituc.tonal. Nfo vai mudar muita coisa. 

Que pontos veria como fundamentais na dis
cussão da Constituinte? 

Eu entendo que uma Constitu1çfo nifo deve
ria regular muita coisa. Terin que regular basica
mente a const1tuiçã"o dos poderes e assegurar as 
garantias dos direitos, inclusive sociais que nifo es
tlfo previstos, como por exemplo. garantir o direi
to à greve, e de reunião. Tenho a 1mpress;to que 
esta Constituiçáo que foi adoptada em 1934 não é 
muito válida, porque é uma Constituição progra
mática. Ela diz ''haverá creches. haverá trabalho 
para todos, a eduç3'o serã um direito de todos''. 
Quando alguém vai reclamar estes direitos desco
bre que eles nfo existem na prática. porém nfo há 
mecanismos para impõ-los. Parece-me que este sis
tema deve ser abandonado. Isto é. deve garantir-se 
a possibilidade de uma parttc1pação popular. de 
partidos. de entidades. no processo político bra-
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sileiro. Acho que uma Constituição e pura isso. 
Deixar que a sociedade resolva os seus problemas.. 
utiliz:indo todas as liberdades, nao apenas aquelas 
tradicionais ao liberalismo. Todo os artigos do 
Constituição deveriam ser normollvos, isto e. ex1g1r 
garantias efectJ\'llS. 

Em que pontos bãsicos poderia definir a plITtici
paçaõ popular' 

- Assegurnr o diretto de reum:To, de associação. 
fim do distinção entre partidos políticos clsndeslt
nos ou na:o Est3 distinção n.ro tem qualquer s1gm
ficado. l! uma lupocrisía. porque a:. pessoas têm 
uma postçio partidária que ap:m:ce <le qualquer 
maneira. Se hou\er re:.tnç:fo 3 um partido, ela vai 
neceS-$ariamente repercutir em todos os outros. i\í 
já não ê mais. ,;oberanw popular. Assegurados estes 
direitos. a 5oetedade bra~ileira tem condições para 
<:e organizar. 

uGeisel pôde 
fazer ceitu 

coisas porque era 
militar .. 

O voto dos militares 

Não acha que também é necessário ha~·er algu
ma cláusula que contrabalance o peso do factor 
económico? 

- Acho que essa matéria ê a quadratura do cír
culo Como evitar o poder económico? O código 
eleitoral pune a presença do poder económico, no 
entanto ele está aí. A única defesa contra ele é o 
voto ser o mais amplo possível. Assim o poder eco
nómico ficará mais enfraquecido. e, por exemplo, 
dar o direito de voto aos analfabetos. .. 

Também o voto para os militares1 

- Eu n!o fana restrições ao voto dos militares. 
Acho bom que os militares levem a política para os 
quartéis. Os militares poderiam assim assumir a sua 
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identidade, poderiam dizer: sou do PDS sou !lo 
PDT. do PMDB. qual é a dificuldade? ' 

Colocaria a insrituiçtfo militar ao ml'Smo nfit 
das outras msrituiçt'ícs' 

Como insllluiçtro elo não é portidllna, rtllll 
pessons silo. Porque se não for rcconhccidoa~ 
tlles continuam a ser partidârios e a Yalerem-iti 
"aparlidarismo" paro muitas aventuras. Parect-!I 
que neste sentido qualquer rcs1riç!o é negatín 
,\ partir de determinado momento todos n6sn 
mos pertencer a algum partido, semTo cltegat~I 
ílliaç~o pelo menos leremos preferências parti& 
nas. Todos tem, ntio h6 como evitar e talveznt1 
seja desejável. 

O único meio de e1•itar o poder económiaJJlt 
então apelar à consciência do eleitor quanto lit 
portància do voto. 

Um aspecto muito eositivo da lei é qUJMt 
<l:'l recursos aos partidos. E um procesro que dia 
ser aperfeiçoado. e necessâtio evitar que 0S peqlf 
nos partidos morram à míngua de recu~os 111w 
mos. Agora evitar que cerlos cidadlos pagued 
nheiro é quase impossível. Conseguir evitar q_u10 
eleitor venda o voto ê uma revolução sociaLEr 
dir que o eleitor esteja ,mune ao poder de comin . 
lo, de traficar o próprio voto. Supõe uma lull ~ : 
muitos :inos. 

A ditadurn nA'o terminou 

Como jurista, acha que a ditadura já termm' 
Na-o, de modo nenhum. Acho atéqueepc;, 

goso alimentar uma expectativa dessa ordem.Eík 
novo governo tem direito ao decreto-lei, lemdu11 
to às emergências sem controlo do Parlamenlo.Srl 1 

porque. o presidente é civil não ê diferente q~ 
a concen traç!o de poder que tem nas mãos. do911 · 
antecessor militar. 1 

Segundo este rac1ocín10 poder-se-ia díwqutM 
o bom e o mau ditador, e a ditadura seria uma com 
neutra. Mas a ditadura está aí, a tutela militarnu 
presente. Tente alguém mudar mais do quesepr:
tende para ver o que acontece. Porque fC>iposi!l'il 
eleger Tancredo e não 0111ro'! Porque. T' t 
credo de certa maneira foi aceite pelos miliwci 
Ora , isto n!fo é um processo democrãt1c~. Ptvq~ • 
se houvesse possibilidade de escolher hvremtn~ 
um presidente da República não seria Tancml 

Uma eleição directa agora acabaria com aditt • 
dura? 

Acho que n!o. Se e lei to por esta Colll1> 
tu1ç!Io, um presidente por via directa nfo 1~ • 
na apenas estes poderes ex traordinãnos. mas 11111 

uma autondade moral muito grande para u~e~ 
mesmos poderes. Ent!Io eu acredito que serialll1 



"O pr~Klcnlc fancrl'<.10 foi eleito da m~ma maneira que o presidente 1 ,gueiredo" 

'oi muito mais perigoso do que um que na-o - Acho que há uma diferença tf"o grande 
deito pelo povo e cuja legitimidade pode ser como entre a Argentina e o Uruguai, de um Ia

::llleslnda a qualquer momento. O presidente do, e a Espanha e Portugal, do outro. Estamos aqui 
'.medo Neves foi eleito da mesma maneira que na linha da Espanha e de Portugal. Isto é, a nossa 
• redo. Ele é ilegítimo. N:ro quero dizer que uansiç:ro passa por uma reorganização política que 
y;nnusurpador, mas é uma situaç:ro de facto. devolve ao povo a soberania popular que ele não 

&.:Jo o ditadura no Brasil só poderia terminar 
r.-ra Cons111111nte, seg111du de uma tleu;_õo d1-

r11' 
• ~ Consutu1ça-o é fundamental. Mas ela pode
',hescolher as directas Podena acontecer que 

ícnsu1u1ção adoptasse um modelo parlament.a
'.D, tipo alema-o federal ou uaha110, que diga que 
!1~ é indirecta e que o presidente da RepúblJ. 
tt!o tem poderes. Em tese isto pode acon
w. e nem por isso o governo que viesse a resul
r&ua Constituinte ~ria 1legft11no. 

. :ndooaeclita que a rra,mçao trá ac:ollfecer' 
No momento em que n Constituinte se insta

i Seia o mesmo processo de Portugal. Lá, o au
llllmo na-o acabou com a revoluça-o dos cap1· 

li Ele acabou quando o povo começou a votar 
•u Constítuiça-o. A mesma coisa aconteceu na 

ha: a ditadura na-o acabou com a morte de 
·º· Ela extinguiu-se quando foi possível uma 

~dentro de um quadro constitucional votado 
i»,'O 

~nças com o Uruguai e a Argentina 

llitnt/10 uma d1/ertr11;a basra11te profu11du en
f,/Ort"lsosurugua,o carge11rino eo brasileiro? 
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tem. E também por uma revoluça-o jurídica. uma 
mudança Jurídica substancl31. Antes disso, n:ro só 
n:ro temos democracia, como é perigoso ter a ílu
sa:o de uma democracia !! ta-o perigoso como a 
1lusl!o que tínhamos no regime de 1946. quando se 
supunha que n:ro haveria mais golpes de Estado. 
Em 1954 houve um golpe de Estado, em 1961 
houve uma tentativa e em 1964 instalou-se um re
gime originado num golpe Enquanto houver este 
sistema tle tutela, o golpe de Estado é um mecanis
mo previsível, ao passo que numa democracia não 
há golpes. 

A este momento, de onde viriam os impedimen
tos a uma redemocrati::açcio rml e profwuJa? Do 
poder militar ou do poder ctvif? 

Acho que o~ dois estão mullo próximos. Dt
rta que ,1tê mais próximos do que hã dois anos 
atrás. Suponho que o poder militar tenha uma 
influência maior no actual governo do 
que no de Figue1rcóo, embora no de Figueiredo 
fosse mais visível O presidente Tancredo, pelo re

gime e pdJ maneira como chegou ..lll poder, daria 
seguramente pnondade às suscept1bihdadcs milita
res. Ao passo que o general Geisel põde fazer cer
tas coisas porque também era militar. Por isso pa· 
rece-me que vai ser mais d1fic1l a lula daqui por 
diante. Porque há uma amb1gu1dade l-lá muita gcn-
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te nu rua dizendo de? boa fé que n dcmocrnc1a vol
tou, o que e uma men11ra. 

A oligarquia politica sabe que t' uma mentira, 
mas muita gente do povo não sabe, só vai perceber 
quando hom·cr um ucstile dt• tanques na rua. 
for dissohido um comício. ou lhe for negado o di
reito de voto Serà mais diftcil daqui pur dmnte 
Porque agora é uma luta ci\·il. 

Dizer. por exemplo, que a $0Ciedade civil recu· 
pcrou o poder. também não e verdade \ socieda
de civil nio recupero o poder quando colo~m um 
c1v1l no governo. Podia-se. num regame democrâti
co. escolher um militar para a presid~nc1a e o po
der continuar n ser c1l.'tl. O poder 11ccual n:ro é ci
~•I porque os m1htare~ têm uma míluência tutd:n 
demro do mecanismo do Estado. com a garantia 
constituc1011al. \'ep que o presidente Tancredo 
C\lntimttlU 3 ,cr 1, 11.1 . ombrn na , ida jurídica e poh· 
tica do Brasil. \ estruturn de informação conunwi 
mtacts. o seu orç.1mcn11.1, tü,alidndes. nãll s:ro co
nhecidos. porque sã'o obJectos de leis secretas. Ne
nhum legislador conhece essas leis, Então isto nl!o 
e um regime demo,.;rálico .. ós devemos evitar a 
mentira de 1946, quando se dma que estávamos 
numa democracia e nlfo era verdade 

Que data amsidera mais pro1'á11el para o gover· 
1,0 conl'Oror a Constituime? 

Xão creio que o governo queira convocar a 
Consti tuínte. 

Mas ele comprometeu-se publicomenre ... 
- Vamos fazer uma leitura muito atenta do que 

o presidente Tancredo prometeu No discurso de 
15 de Janeiro. por exemplo. ele lalou cm poder 
constituinte. deputados constituintes. A conclusa-o 
que eu uro e que ele queria dar ao Congre:<.\O aquilo 
que ele já tem. O Congresso actuaL como qualquer 
outro. pode alterar a Constituição. Pela carta \igen· 
te e necessária uma maforia de 2/3. Logo, parece 
que Tancredo iria fazer uma simple\ mudan
ça de maioria. isto é, mudar a Constiluiçá"o por 
maioria simples. E. provavelmente, unindo o Con
gresso numa câmara só, Senado e Cãmara, o que é 
pior, pois desfigura ainda mais a representativida
de. Isso não é Constituinte, isso é uma maneira de 
não fazer a Constituinte. E tenho algumas dúvidas 
que este governo chegue sequer a isso. 

O grupo que está no poder, dada a sua hetero
geneidade deve manter o que está aí enquanto pu· 
der. Com o mesmo manobrismo de elite - mudan
ças tópicas aqui, outras ali - provavelmente vão 
deixar os partidos clandestinos actuarem, na-o por
que sejam fieis a algum princípio democrático, mas 
porque entendem que podem vigiá-los melhor fora 
da clandestinidade. Na hora que precisar prender, 
já sabem o endereço certo. 

De modo que na:o creio que haja grandes mu· 
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danças. Mudança de estrutura de empresa 6 
que tem que mudar Hoje um empresàri~ 
empresa é um ~enhor feudal, talvez até corn 
rcs mais absolutos. tem o direito de negar as 
bleias de fàbrica. Ele tem u policio à sua 
çlfo, ooisn q ue o operário ntro tem. Quandoo 
tr:Jo fecha a fábrica a policia na-o vai lá paia 
O jogo deve continuar mais ou menos na 
Este governo tem uma densidade empresarial 
v1s1vel. Parece-me que há até um símbolo 
tudo. O símbolo seria um homem como Hélio 
trilo, um gran~~ cmpresáno, s1gnatãrio do AdO 
Juas vezes ministro nos governos militares t 
vai t~·r uma pos,çao importante na "Nova Re 
ca", como presidente da Pelrobrás.. A com 
do novo poder segue mais ou menos esta li 
uma gente que sabe que se dependesse do 
provavelmente seriam dispensados da vida pú~ 

Um neo-autoritarismo ------ -· 
Camo definiria o olionça pol1tica que dli ruv11, 

taçaõ av no~·o go1·erno? 
- Acho que houve uma modermzaçilo do r,~ 

ntarismo. é um neo-autorítarismo. Eles viram ljl · 
certas coisas tinham um custo político mullop 
de. Então arranJaram uma formula em que 011~ • 

tos s!fo menores e que a possibilidade de solr11> · 
vênc1a deles é maior. A 1ramdo como sócio~ iqa 
e ali, elementos de esquerda. Porém, os i«I~ 
mais autenticamente democrát1cos estão comy& 
des dificuldades porque a oposiçã'o a este gomm 
vem do deputado Paulo Maluf, que foi dtnou41 
na disputa presidencial 1ndirecta. Os que qu1111 
uma democracia autên t1ca têm a d1ficuldaJd, 
não serem confundido~ com a ewema·direila • 
prc~entada por Maluf. A conciliação de elites .lo- a: 
xou-nos realmente numa situação muitodiflctl 

/ sso foi algo moquiave/icamente montot!o C. 
surgiu por acaso? 

Nlío foi uma consp1raç:ro. Trata.se naveidli 
de uma rotina ltistórica no Brasil. Aqu~ m~ 
e reforma nlfo querem dizer necessariameottnt 
turn ou transformaç:ro. 

O padrã"o poderia ser a abohção da escraYltl!l 
Quem examina o que os abolicionistas quenam,1 ' 
nã"o só os mais radicais como José do Pauocma 
mas até um nobre como Joaquim Nabuco. venfxl 
que eles desejavam abolir a escravíd[o mediJJi 
uma lei agrária que desse acesso à terra aost,-& 
cravos, bem como leis de prolecção ao 1rab!J,l 
Isto foi dilo por todos eles. Entfo o quekz-
1888 a classe dommante brasileira? Aboliu i !t 
cravtd!ro, viu-se livre de uma mercadona 111c{'n,) 

da e nunca mais se falou, por 30 anos, no P1~ 

ma da terra, nem de relações de trabalho . . 
Em 1933 e 1946 o povo queria a Cons11tut0ttl 



"Quando o poder popuL1r se torta lccc e ê autónomo, nfo ei..1,1c ror1,-1 capai dt: impor vetos mihlares" 

para a rua. HotNe uma Const1luiçlo. porêm.ela 
dirti1os ao flO\O, a,~cgurou a po~I\ lo das clnes 

F'lr 30 anos não se falou mais nisso. O grupo 
e11à ai é a mesma coisa. Ele dcscp fazer uma 

uição que n1io implique qualquer rc:for-
mas que por 20. 30 anos n.Jo se fale mais em 

ii!nças. l! este o modelo. o padnTo das reformas 
.1ru. O Maluf obngou-nos a torcer por Tan

. lieves, que sabemos absolutamente conser
', ml5 que era muito melhor que o outro can

Houve uma cufona com a sua v1tóna. Mas 
~-me que as coisas vão tornar-se mwto óbvias 
1poucas semanas. Acho que este país tem que 
.-ii por alguma experiência traumática. por al
i:::i coisa. para chegar à conquista do direito de 
1iuto-governar. e uma experiência que muitos 

já ~iveram. Nós nio pass.imos por ela. aqui 
mudou nada. O que pode acontecer é o 

DHntrar num desanimo total e achar que isto 
1em jeito e resignadamente aceitar as coL'ias 
tspéc1e de atitude hindu. O que seria uma 

~ça pior que uma guerro civil. 

O irra.'tlmemo da satíde do presidente Tancre
\'evei eo seu possú•el afasrame11to da presidên

t;,y um período longo. facto que não estai·a nas 
*s poUticas dos primeiros dias após a posse 
'ô'le.presidenre José Sarney, geram um novo 

;.to iru111uc101111l Como vê a situação? Ha con
paro IJl'<'I/Urc,r cJ n 1111111111dad1• 111.mtuc11111al' 

Eu dividiria a respostn em duas. Por um lado. 
~lio conslltucional O texto da Conshtuiç::ío 

~-enqu:into perdurar a ausência por "força 
i ,sem hm1te de tempo. o substituto do pre

lt pode ficar no cargo 

Porém. do ponto de vista político. as coisas s!o 
diferentes. Tenho a impressão de que a aliança que 
levou Tancredo Neves à presidência oão seria capaz 
de sustentar José Sarney no cargo. Ent!o, a solu
ção que eu veJO - e sei que muitos não pensam 
assim - é a convocação rãpida de uma Constituin
te, sobretudo. uma Constituinte fora do Congresso 
Nacional. eleita exclusivamente com o fim de ela
borar a nova Consutu1ção. Aí a questll'o da dura
ç!o do mandato presidencial. como todas as outras 
questões constituc1ona1s, estarã em aberto. N!o me 
parece que haja outra fórmula, mais democrática 
ou mais conveniente para o pais,neste momento . 

Acredita que haveria compreensão nos meios 
militares para uma sai<Ja desse tipo? 

- Creio que sim. Acho que uma Constituinte si
muhãnea a uma eleição directa com redução do 
mandato presidencial a priori. poderia gerar uma 
crise militar. Porém. não sinto que isso viesse a 
acon1exer com a convocação de uma Constituinte, 
já neste ano ou. no max1mo. no inicio do ano que 
vem 

Eleições directas agora implicaria em candidatos 
vetados Porém. não haverft condições de vetar can
didatos se a Constituição for eleua no máximo no 
começo de 1986 e se no fim do mesmo ano, as 
elc1'iões para o novo Congresso. já com base na le
g1sla~o estabelecida na nova Const1tu1çã'o - caso 
isw fosse aprovado pela Constituinte - . se realizas
sem de forma simultânea à eleição presidencial. 
Quando o poder popular se fortalece e é autónomo 

c isso aconteceria depois de o pais ter uma nova 
Constituição redigida conforme mencionei -, na-o 
existe força capr11. de impor vetos militares. • 
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Em mais de 
50 países 



O novo papel dos militares 
René Dreifuss • 

º
novo quadro políli- formação, enfim, o apar&-

1 co brasileiro.prov~ lho repressor que se justi-
cou o surgimento A mudança de gm•erno ficou em consequência da 

t am debate nos meios • d • - estigmatizaç5o demoníaca 
l\itKOs, académicos, jor- ena con içoes para resgatar de uma parcela da cidada-
a:rucos e até militares. junções que não/ oram nia. Mas o que está no cer-
t!r? um novo papel par:i cumpridas pelas fiorras annadas ne de toda esta reflexão é 1fll!Ç8S armadas. Mas tal- T o questionamento básico, 
Ufo seja apenas uma e devo[ver à SOCiedade fundamental, do auto-con-
,istfo de procurar novas a palal'ra final sobre cedido "direito" ao golpe 

1 

::irtpções, mas principal- a SeUl/rança nacional que os militares se arroga-
i lllitaderecuperarvelhos o• rara ao longo dos anos. 
1 :tritos e funções especí-

bsque foram abandona- ---------------- Erradicaratentaçãogolpista 
ou distorcidos pelos comandos mililare~ ao Entre os Direitos da sociedade civil existe o de 

"destes últimos ÍO anos. não ser golpeada impunemente por quem eventual-
}ri! mais lógico, portanto, começar por uma mente tem o poder das armas. A sociedade civil de
:Wo sobre velhos papeis, cuja permanência nlo sarmada não pode viver ao sabor de decisões toma
:OCÇOu a ser questionada. Mais ainda, é necessã- das por grupos ou "chefias'' militares. A cidadania 
r~nsar as aberrações conceituais da institui- niro pode ficar exposta às acções decorrentes da in
culitar, em particular aquelas vinculadas à con- terpretaça-o de cenários políticos, feita no interior 
~ de que existe um "inimigo interno" em dos quartéis, sem a sua sança-o. Oscidada-osdesarma
!!¼latente. O que também inclui o equaciona-

l 
"lo dos desvios funcionais da instituição, isto é, 
~antelamen to da rede de órg[os, serviços, 

e objectivos da informação e contra-in-
"-Abril - no. 76 

• · uci6loito, professor adj unro da Unh·ersldade 
Federal de Manas Gerais, pesquisador visitante da COPPE/ 
UFRJ e autor do livt0 "1964, a conquista do Estado", 
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dos devem ter o direito e a autoridade de criar me
canismos dentro do exército, da marmha e da aero
náutfoa. capazes de neutralizar e erradicar qualquer 
npo de tentação golpista. Para alcançar estes objec
tivos. serão necessárias reformos internos profun
das nas forças armadas. assim como nos pro-.:edi· 
meotos e normas de controlo sobre a sua actuaçJo. 

Se essas reformas não surgirem por iniciativa 
propria dos oficiais. elas devem e podem ser exigi
da~ pelo,'"''· 1.\,mO re,, indicação leg1111na da 51.\cill 
dadl' ,esse caso, ,era uma c,igência fundamcmada 
no pnncip10 de que dentro desta sociedade todos 
s.to iguais perante a lei. o poder emana do povo e. 
portanto. a "corporação" (ou "chefias e grupQs" 
dt:ntro de,ta) nãu pode ,equer cognar n,1 u-.o da 
força que lhe foi confiada para impor a sua vonta
de ~obre os demais 

\la futura -\ssemble,a Constituinte que. espera· 
mos ser:i fonnada em breve. um dos primeiros 
pontus a serem discutidos deve ser a proibiçtro 
constuucional do gol~ de Estado e a cnminaliza
ção daqueles que o 1nsullarem, msugarem, pbrnea, 
rem. executarem ou nele colaborarem. 1:. claro que 
este dispositivo constitucional por si só não sem 
capaz de rmpedtr aventuras inconstrtucíona,s. ~ 
claro que a lei não é uma garantia absoluta. mas 
também não h;í dúvidas de que. no momento em 
que esse dispositivo for colocado na pauu das dis
cussões da próxima Constitwção Nacional. amplos 
debates sobre o assunto Mo-de gerar uma reflexão 
pública que por si só ja contribuirá para o processo 
de reeducação da oficialidade. 

O vício da ruptura institucional e da v1olénc1a 
contra a cidada rua desarmoda nã'o pode ser encara
do como "dever de conciêncía .. e acto político le
g'i timo. a ser desfechado em circunstãnct.as ··ex
cepcionais". Deve haver um questionamento ra
dical do direito auto-concedido de intervençro. 
O golpe de Estado deve ser encarado como uma 

A Constituinte deveií discutir a 
proibi~o ron~lituaonal do golpe de F.stado 

monstruosidade política em s1 mesmo e nlo i 
hada pcln sua oportumdade. Ou seja, 0 gol : 
Estado não pode ser assimiltu.lo pelas forças ~lllll 
das como recurso pohlico latu senso e, do 
ainda por cima. os mili tores dutêm a exclui: 
de. 

O monopólio do íorça. conceito tão de~nllil 
na teoria políth:a. passou a ser resumido e opto 
c1onahzndo nesta õpticn perversa, como uma e 
pécie de p~ivilégio e dever militar da realizaçSo: 
golpe de Estado, quando as circunstánc1as "all.l 
o exigirem'' t na realidade. n subver~o do«. 
cello de monopólio da força Este det~a dt lei 
prerrogativa do Estado para tornar-se recu, , 
"corporaçtro". pelo uso discricionãrio das "ci'~ 
fias" hipostasiadas no Estado, com autonomili 
direito e de facto para rasgar a lei e se anltporl 
cidadania. 

Definiçoes na Consticuiçlo 

Na medida em que for inserida no téXIOC05 
1.1 tucronal a ex pressa pro1biça'o de golpes dt Eii} 
do e colocados em andamento os mecanism~ê 
controlo da instituição. esse item passa a serf. 
damental no processo de formaçã"o e capacit~ 
de um oficial. O dispositivo constituciooal sirt 

seu ponto de referência maior. O oficial pa!S&'l 
entender a sua função específica, desde o~~ 
gresso como cadete na carreira. como comp:>rt'· 
te militar do poder público e civil. e nfo m"' 
poder autónomo. Como membros de um1 
tuiçfo do Estado, os oficiais serio educados jll1 
nunca cogitar võo~ pohtico~. p0rquc i~ en 
r'.Í fora das suas funções e atribuições. Já osmt:r 
bros desta instituição. enquanto individuo11ó 
dada-os, tcrro legitimamente preocupaçõese f)lt 
ções políticas inerentes à pluralidade ideol~ 
cultural e da vivência da sociedade. A instit~ 
militar. na qual funciona uma parcela dasooib 
de. não é representativa desta. seja ela cullld 
reg1onaJ. social e muito menos politicamente.~ 
isso, existem o Congresso e outros 6rgã'osetn* 
des associativas. O oficial deverá ser formooorn 
entender que a inslltuiç«o militar n«o pQdeap 
como ''corporaçlfo". isto é, com prerrogatr.-apn 
com os instrumentos específicos da funç!o (a.1: 
mas), investir contra uma parcela da ~rll 
contra as suas instituições ou contra a comunidà 
como um todo. 

De nada adfantam os argumentos de que 3slil
ças armadas sempre avançaram sobre a socie,lJi 
ao sabor dos apelos "do povo" lembrando~ 
isto as "marchadeiras" e outras manífestaçõeSl . 
populares, que, antecedendo o golpe de Esu ot 
1964, supostamente o legítimaram. 

Não se trata apenas do desconhec1ment_o do~: 
simo grau de manipulaçll'o e instrumentah~fo, 



•idtlro trabnlho de engenharia política que foi 
.Divido nos bastidores para organizar essas 
·istações N«o se trala só do facto de que 

l,\llmanifestações ntro tivessem carácter plebisci
e nem mesmo o aval da naç«o para desPnca
um golpe de Estado, embora fossem a~1m 1n

·~tados pelos golpiSl:I\ ao arrepio da lei. 
T~ raciocfn10 foi definitivamente desmoraliza
e ltPultado durante a camp:inha pelas "Direc
Ji", que mobilizou em p1aça pública 10 mi
. de brasileiros e a favor da qual se pronunciou 
!t população. Nela, apareceu claramente o 

l'.lprofundo e sedimcntado do povo este sim 
cuicler plebiscitário pelo fim dos 20 anos de 

e prepotenc1a. Mas nem por isso as forças 
r:.idas se pronunciaram a favor ou encaminha

oprocesso da eleição directa, deixando em íla
•desooberla dois pesos e duas medidas. 

aimandos mihtares nto podem ser encara
:acomo cargos ou funções poli tJcas, mas lécni

A cnaç3'o de um Ministéno da Defesa, que 
. • llt os ilegítimos vóos políticos das forças 
id.1~ que anule a v1~0 "corporallva" da 1nst1· 
~ militar do Estado e impeça que comandos 
:res de carácter tecmco se tornem "chefias" 

milhzadas e de peso políuco é uma necess1da
ijtnte, sentida por amplos segmentos soc1a1s. 
Aiis, do mero uso dos termos "corporação" e 

l'.tfias" para designar respectlvamente uma 1ns
do Estado e um cargo público, já emana sen
de que lidamos com lealdades menores, que 

11lbiepõem, na sua funçã'o organizativa, ao pró-
cooceilo de cidadania. É nesse sentido e neste 

to, que u "chefias" con pwcam o direito à 
t.ôde de expressao, arrogando-se em porta

da "corpora~o" para assuntos que extrava-
ocimpo bêhco, isto é, para questões poliucas, 

1deológ1cas, religiosas, económicas e cultu-

~íazê-lo, as "chefias" desconhecem o direito 
:rgenc1a em todos esses campos. dos próprios 
~nentes das forças armadas., que s!o assim 

hficados na sua cond1çtro de c1dadios Os 
::idos, ao arregimentarem ind1v1dualidades e 

em a pluralidade política da 1nstiluiçâo, 
para tanto numa ba,e poh11co-1dcoló

it cxclu,ào, rene~am a pluralidade íncrcn-
1~,,cdade. Fm con1rapnr1ida, alirmam e con-

a c,i\lênc1a dt uma hierarquia poht11a· 
t -tnhticada select1vamente com um modelo 
lcO, social e económico determinado. A hie
, apresenta-se assim ancorada solidamente 

1Uto-1magem de rac1oc1010 "impoluto", ba
lnlc e num sen11do de vida "natural" e 
~mente certo" Só assim é poss1vel que co-
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mandos de uma instituiç«"o pública como as forças 
armadas transmutadas em "chefias" de uma "cor
poraçfo", sejam capazes de estigmatizar concida
dãos, que poderiam ser seus adversãrios políticos 
ou ideológicos a título individual, em inimigos da 
pãlria, do Estado e por conseguinte alvos da instí
tu1ç«o militar. 

A usurpação do espaço político pelas forças ar
madas tem sido jusufícada como missao de salva
çao, da qual o militar estaria imbuído, e motivada 
pelo sentimento do direito de fazer política en
quanto "corporação", mas sempre através das 
"chefias" e com os recursos próprios de uma insti
tuição aparelhada para lidar com o conflito bélico. 
A partir desta situação, os comandos militares ne
cessariamente visualizam cenários socio-polilicos 
como cenários polilico-militares, isto é. objecto de 
acçã'o estratégica. Nesta passagem do cenário socio
políuco para o cenário polftico-militar encontra-se 
o nó górdio da deformação das forças armadas, 
que várias vezes foi o componente mihtar de uma 
manobra polflica que terminou cm golpe de Esta
do transformando-se. após a sua realização. cm 
poder militar autónomo ou tutelar. A lógica das ar
mas, da organização e da mente militar, qual lei de 
ferro da violência, impõe-se sobre o quadro políti
co e ctvil: a ditadura emana da transgressã'o primor
dial, o despotismo configura-se na lógica desta. 

Um Ministério da Dcíc\a ~Crl3 neulralinr as 
aspi~ções politicas ileg1tima\ dos militares 

A educação militar 

E educaçã"o e formação dos oficiatS e, por tudo 
que foi assinalado, um outro aspecto crucial que 
deve ser incorporado à análise das novas perspecti
vas. A 1de1a do golpe de Estado deve ser erradicada 
das cog1tações do militar, enquanto funcionário 
púhlico armado. 
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cc e, portanto. umn tarefa fundamental pan 
Co~gre~o (este sim. re~resentativo das aSpi!i~ 
nacionais), para as pr6pnas forças armadase 

0 seu comondantc-em-chefe, o presidente da~
blica, que dcveró encaminhá-las de forma .: 
priadn. no início da sua gestlfo. 

Fica cada vez mais clara a necessidade impert«i 
de deflagrar um amplo e profundo pioce~ de 
reeducação dos integrantes das forças annadl,111 
todos os escalões. lsso necessariamente tem dei! 
Yi3bilizado por uma reformulaçã'o das iostillit 
educativas e formativas do oílcial. 

Tanto o cumculum educativo quanto o s111!11 
de valores e normas da ínstitu1çã'o que incidem 11 
capacitaç«o. no desempenho, no acesso aos q~ 
dros superiores e na postura dos mililaresdnea 
ser revistos. Concomitantemente, se faz llll!'.U 

uma revisito conscienciosa da actual legislaçfomlf. 
tnr, que rege a vida profissional das forças armi~ 
o que inclui um exame criterioso das normarn1J1 
buições do Conselho de Justificaçft'o e Conselhol: 
Disciphna, do Estatuto dos Militares, do CMll 
Penal Militar e do Código de Processo MiliurcRI 

., gulamentos Disciplinares, da Lei de Promoç&11 
• ~ da Legislação das Escolas Mililares em todos111 

i níveis. 
· 8 necessâno pensar ainda sobre algunsdosp,,ri 

O golpe de 1964:apôs20 anos, impõe-se uma 
reorientaçfo e redistribuiçfo dos recursos milit2J'es 

A noçã'o de que um golpe de Estado é um dado 
da política nacional e as discussões que slo feitas 
em torno do assunto por militares, sintetizadas na 
frase estereotir,ada "faria tudo de novo nas condi
ções da época·. reílectem uma falha gravíssima na 
formação da oficialidade e no funcionamento da 
instituição. Este é um dos pontos em que a estru· 
tura antiga deve ser revista. 

A negação da alternativa golpista - uma virtual 
proibiçã'o para que saídas inconstitucionais encon
trem acolhida nas forças armadas - deve ter na 
formação da oficialidade um peso maior do que as 
noções de disciplina e obediência. O oficial deve 
adquirir uma "voz de comando moral" que o im· 
peça de contemplar a opção de um golpe ou de 
participar das discussões sobre uma eventual solu
ção de força para problemas institucionais, políti
cos ou socioeconómicos. e, certamente, uma tare
fa educativa lenta e demorada, mas de longo alcan-
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tos básicos nos quais repousam as distorçõesfr, 
cionaís das forças armadas no ~lano nacioniA 
desvairada noçã'o de "segur3nça' (que confuoc•, 
dimensllo nacional. interna e militar) foi tran~i 
mada num dos princípios básicos a nortearow~ 
portamento e a mente militar. O empenhamcmo4t 
oficialidade com a segurança interna tem a m~ 
vários factores. a formulaçtro estratégica e oat 
texto das forças armadas nos cenârios regionm 
mundial; a percepçfo militar existente do qir.. 
um processo político e quais os limites do plunli 
mo que a instituiçã'o é capaz de suportar nosr(I 
des da sua actual matriz formativa. No planot11,1 
tég1co faz-se necessária a formulação de uman,,1 
concepçfo. que seja capaz de sustentar a capae:i
de do BraSJI de produzir inicllltivas pol!tic~ 
gicas eficazes condizentes com as suasneceSS1d!~ 
de desenvolvimento e com as suas responsabi!ill 
des diplomáticas. Esta nova concepçâ'o exígl.11 

reonentaçã'o e redistnbujçã'o dos recursosm~ttJ:' 
a rearticulaçfo especial, em particular doexer,, 
cuja preocupação primordial tem sido a neul!W} 
çlio do "inimigo interno''. 

Quem é o inimigo? -
Para se posicionarem, as forças armadas pren~ 

definir, an1e~ de mais nada, o inimigo a vencei!~ 
variáveis que o potencializam, assim como 1111:. 
vulnerabilidades. Só entã"o se pode pensar ~m ~ 
mos de operacionalidade, de acçã"o estratégica. 



11J:Em1h0Gar11~11zu Mcdic, recebe no Pl11U1l1oos novosgener21 :umdosperiodosmai.sduros do autoritarismo 

!o exército de defesa terntonal. é legítima a 
~ do inimigo e a sua caracterizaça-o, quan-

11 trata de uma postura assumida a nível políti
... ll)gO'.'erno da naça-o contra um seu agressor 
\os últimos anos, ao aplicar este raciocínio no 

interno, as forças armadas foram obrigadas a 
partido nas lides políticas da cidadania. isto 

1 se posicionarem contra alguns segmentos da 
ndlde, entendido como inimigo e por tanto 

de acção e~tratcf1c 1 (, iolenta). O cenario 
~. por força da lógica militar, lransformou
irnem cenário militar e as forças armadas. em 

li preto nanas e tutelares. 
!.o longo dos anos, dentro da racional insana 
f iCOi. o inimigo foi definido como sendo a 

Soviética, caracterizada como ameaça prin
Em funçao desta definiça-o, moldaram-se as 

r.es dos oficiais e procurou-se adequ3r as forças 
Clbs. Mas era fácil constatar a inoperância de 
li1!umadas da periferia do bloco, por total fal-
2possibilidades de part1c1par efectivamente em 
~t~ de porte no plano das superpotências, ou 
wttntar iniciativas politico-estrat~icas que 
· ,Jra os go"ernos pro,urn\,cm de,en,oher 

ll11Stgurar a autonomia do país. Isto deixava a 
~rto um outro problema. A autojustificativa 
~to tradicional das forças armadas estava 
li minada. Ha, ia um inimigo. ma\ 11110 havia 

:!ade estratégica para lidar com ele num ce
possfvel para essas forças. 
~ ao trazer o inimigo "de fora" p:ira dentro 

"ilSas fronteiras. mediante um mnlabarismo 
·o e aí, a variável passou a ser o "Movi

'> Comunista ln ternacional" (MCI) foi po~ 
.nar cenários de confronto e actuaçfo, jusl.1-
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ficando a acça-o das forças armadas, assim como foi 
possível "fazer a guerra" com os parcos efectivos 
locais. A noç!o de segurança interna em voga inter
mediou a substituição dos tradicionais cenãrios ex
ternos por cenários internos. Agora. havia um ini
migo a alvejar. Em percepção militar. a própria so
ciedade passou a ser dividida entre amigos e inimi
gos. 

A insegurança nacional 

A reformulação anti-golpista das forças armadas 
exige, portanto, a retirada da segurança interna 
como foco referencial do raciocínio militar e do 
seu raio de acça-o. A segurança interna deve ser co
locada na trilha legítima que lhe cabe e que é o Mi
nistério da Justiça. Num sistema onde paira a 
ameaça de que conflitos pohucos e cri~ institu· 
cionais possam vir a ser dirimidas por intervençil'o 
militar. vive-se. aí sim. num estado de total insegu
rança nacional 

Aliãs, esta confuSlo de segurança interna e na
cional merece exame mais detalhado. A segurança 
da naç:io não é outra coisa que o bem-estar e a 
tranquilidade da população, e nro apenas no plano 
politico-instituc1onal Para que se tenha uma no
ç:lo segura, e mí\ter a satisfação da~ exigências so
ciais de alimentaçfo, cuidados médicos, habitação. 
vestuário, educaçfo, desenvolvimento científico e 
lazer, em condições dignas, assim como a ilibada 
proibiçd'o no manejo da coisa pública, o que ne
nhum regime militnr conseguiu ainda realizar a 
contento. 

Estas sao as verdadeiras razões de segurança na
cional desvinculadas a pnori da necessidade de im· 
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O c:idadfo pode concluu que•~ tran,nacion:u, sSo 
111ai~ noci-"a.S i segurança nacional que 

o supostos ''inim~os" internos 

posi~o ou tutela milillr. A segurança da naç5o 
passa. também, pelo confronto político em aberto, 
pelo debate de ideias_ pela livre orgnnizaçá"o dos 
cidad!os de acordo com as suas convicções poli ticas 
e as suas propostas de como gerir e estruturar a socie
dade. sobre as quais as forças armadas, como insh
tuução ou corporação, nada têm a dizer. 

O ponto bãsico passa a ser, portanto, o grau, a 
quahdade e o sentido da segurança a que o cidada-o 
aspira. São os cidada-os que decidem e que almejam 
como será encaminhada a que;t:lo E. para h,;o, 
há instrumentos e canais apropriados. E importan
te frisar que cabe aos cidad!os decidirem que tipo 
de segurança desejam. lsto remete-nos para a neces
sidade de lançar no processo da constituinte um 
grande debate nacional sobre a noção e queslã'o da 
segurança. 

No momento em que o pafs pretende uma de
mocratização das suas actividades políticas e do 
seu funcionamento institucional. o cidada-o bem 
pode chegar à conclusão de que a miséria generali
zada, a todos os níveis, de mais de 60% da popula
~ão, assim como a vigência de estruturas produti
vas e sociais arcaicas e o desrespeito à lei e aos di
reitos elementares da pessoa humana s«o ameaças 
ou agressões de primeira ordem à nossa segurança 
nacional. Mais, que o altíssimo índice de insegu
rança alimentar, sanitária, habitacional, ambiental, 
educacional, cultural e científica do Brasil nada 
tem a ver com o Movimento Comunista ln ternacio
nal. Ou concluir que empresas ou grupos transna
cionais são mais perniciosos para a segurança da 
população do que os "inimigos" que nos foram im
postos nos últimos 20 anos. 
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Redimensionar 11s forças armodàs -Circunstânc1os muito específicas fozem COll 
que, f~lizmente, o Bras~l v1v~ en~ paz com Olpl!
ses vtzmhos. Na 3u$éncrn obJechvn de ameaçu. 1 
oficialidade nc3bo por ser testada nos cursos 1 ~ 
campo de manobras de tremo. no 1mobilismodi 
vida na cnserntl e na máquina burocrática milu.111 1 

estatnl. !! a pnrhr dessa rotina de tarefas milib1t1 
e dn mera falta de objectivos. que as forçasarm* 
têm tempo e capacidade ociosa para adquirilCII 
uma projecçlio inusitnda nas nctividades dogOl!!
no e da administraç«o pública. 

Parn sustentar este processo, talvez seja n«e~ 
no redimensionar as forças armodas e remancjlrt 
seu peso específico, dando-lhes efectivoscompat. 
veis com as suas funções de defesa tcrritlllll 
numa naçff:o de dimensão cont10ental, que nfolim 
problemas de fronteiras desde os tempos do baiiJ 
de Rio Branco. Além de uma reformulaçãoestn1~ 
gica adequada à defesa ierriwrial, 1orna-sc n~ 
a redistribuiç«o e redisposiçfo das forças annailli 
deslocando-as dos grandes centros urbanos pmu 
áreas periféricas. Se a funç«o deve ser na frontt1.1, 
o serviço também. 

Mas há outras questões que surgem dentro~ 
perspectiva. Talvez seja necessãrio pensar nuh? 
tação de modelos militares que exijam e realetnll 
participaça-o social das forças armadas, através& 
serviço militar prestado em àreas de colomn\i 
agrícola e na prestaçff:o de serviços de utilidadep-) 
blica, onde paralelamente ao trabalho produhw, 
cidad:ro possa ser habilitado no manejo dasarm:. 
Indo mais longe, poder-se-ia pensar numa forçtlf 
mada civil, que participasse de tarefa~ militares 
carácter ocasional, dirigidos na sua formaçã'otn 
co-mílitar por um corpo de oficiais de carreirt 

Uma vantagem deste sistema é a pluralidadt.p 
que as forças armadas passam a ser compostaspl 
cidada-os que vão e voltam para casa e paraaslall 
tarefas normais. Impedindo a segregação corpmm 
vista, a formação do esprit de corps, e refor13~i 
o esprit de 11a1io11, este sistema seria talvez o rcm<IW 
efica1 contra ímpetos golpistas. Ao ebmmr 
as possi~ilidades de criar tendências corpo~atm!III 
ou uma visfo militante das questões polftieaS.1\\1 
nómicas, sociais, culturais, científicas, etc.,ooOIO 
sistema acabaria com a tropa sem consciênciap:ll, 
tica, disponível para os generais golpis!Jls. ~~!Ili 
reforma deste porte, desapareceria a d1cotomra~ 
tre aquartelados e paisanos e os comartdanld 
abandonariam a perigosa ideia da corporaç.fo.~ 
xando de alimentar conflitos entre um3 e 01Jt1 

parcela da população. Essas novas forças.a
não teriam dificuldade de assunílar a deseJ:ll'eti 
ralidade política de uma sociedade aberta, 0 ~ 
defesa como se sabe é tarefa de todos e nlO • • 1 
alguns. 



A encruzilhada económica 
ILulisltw Dou•/x,r 

~

o fim de vinte anos. Entre 1970 e 1980, os 
completou-se m:us 5% ma.is ncos da ãrea rural. 

l 1m ciclo militar la- A · d li I v,ram a sua participação 
teano. O Bra~il 111 a mergu lal O na no rendimento passar de 

!nem 1985 sob o signo pior crise da sua história 23,7% para 44.2%, um 
l:oovaçto. A pnme1ra O país enfrenta agora a aumento de 86,5% em dez 
· !lÇJo que se impõe, anos. enquanto a metade 
,r as mudanças fo. necessidade de democratfr.ar mais pobre da população 
llgnificativas, mas n.to a sua eco11on1ia fechada rural via a sua participação 

\. Depois dos ro- 1. , babcar 33,S~ (de 22"'-- para 
t~ !legna pelo que se e e lflsta menos de 15% do produto 
• iu evitar, vem a fria social). 
bçfo do que é o li 
!l<lJer: Tancredo, mas ---------------- _A_ce_n_tra __ za_ç.t_o ___ _ 

·. Sarney, Oornelles, a "comunidade da in- Ourante o autoritansmo foi amplamente forta
i\10" incólume, os militares em postos impor- lecido o poder do governo centiaJ (federal). A de-

de todos os sectores da economia, os com- volução do poder às localidades, reivin<licada por 
financeiros - a bagatela de 100 mil mi- largos segmentos sociais, enfrenta sólida oposiça-o 

dtdblares, 800 dólares por pessoa - já assu- de toda uma máquina tecnocrática que se habituou 
ptlo governo antes da sua tomada de posse. a comandar sem consultar 
, o Brasil enfrenta este facto prosaico e ter- Com decisões centralizadas promoveram-se com 
e .llll pais em que dei por cento da popula- rclOli\'a tacilidadc matTO·projecto~ como a barragem 

Oli10mema1s de metade do que o pais produz. de lmipu ou a central nuclear de Angra dos Reis. 
tível de concentraçã'o de rendimentos é com- ou ainda o gigantesco e discreto programa de pr<r 
d com o de nações como o H3iti, Nepal e duçã'o de armas. Mas um governo destas caracterís
-u. llcas ntJo cria condições para o amadurecimento 
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produtivo de milhões de pequenos projcctos neces
sários ao desenvolvimento da comunidade e que 
constituem o tecido de suslentaçtto da economia 
brasileira. 

Um importante obstáculo às transformoções e~ 
truturais que se impõe na nova conjunturo brnsi
leira. s!o os interesses estrangeiros organizados no 
rntenor do pais. Tenhamos em conta que o essen
cial do "milagre braslleiro" foi constílu ido pela pe
netraç!"o de empresas transnacionais nas tireas pro
dutivas e de serviços. e que o modelo militar asse
gurou a organiz.aç!to de amplos interesses de grupos 
económicos nacionais em tomo dos grupos estran
geiros.. O B rosil assegura, hoje. cerco de 25% da 
produção industruü do Terceiro Mundo. e conslítui 
uma potência econõmica Mos nlo esqueçamos e 
no Brasil muitos têm esquecido - que a produção 
industrial da totalidade dos países subdesenvolvi
dos. incluindo a de gigantes como o Brasil, fod1a. 
Argentina, México, Coreia do Sul, Indonésia, 
Taiwan. etc. , não chegn ao nivel da produção 111dus
trial da Alemanha Federal. Com estes dados, n!To 
há como fechar os olhos sobre quem manda na 
economia internacional, ou sobre o facto que a 
profunda integração da economia moderna brasi
leira com os interesses das empresas transnacionais 
reduz fortemente o espaço de decisã'o autónoma 
do novo governo eleito. 

A máquina econ6rruca transnacional implantada 
no Brasil - os bancos, a electrómca, as indústrias 
farmacêuticas e automobilística, etc. - constitui 
uma extensa-o dos aparelhos produtivos de países 
ricos, com opções tecnolbgicas e de perfis de pro
duç!o correspondentes, respondem às necessidades 
de produçtto e de consumo de uma populaçtto com 
um rendimento per capita de 15 a 20 vezes mais 
ele,'1ldo do que o grosso da população brasileira. 
Em outros termos. esta máquina económica de
pende vitalmente da manutenção das opções do 
regime instituído em 1964, nomeadamente no que 
toca à concenLraça-o do rendimento. Pergunte-se à 
General Motors ou à Ford, solidamente interessa
das no álcool, como reagiriam a uma opç!o do 
Nordeste brasileiro por uma agricultura alimentar 
e por salários rurais mais elevados em detrimento 
da produção de cana de açúcar. 

Outra limitaç!To do espaço de decisão do novo 
governo vem dos interesses estrangeiros propria
mente ditos. Trata-se sem dúvida, de interesses 
próximos dos grupos transnacionais implantados 
no Brasil, mas nã'o idênticos. Os milhões de deposi
tantes e centenas de organismos financeiros estran
geiros que se preocupam com a dívida brasileira, 
têm maior tendência a procurar, via governo amen
cano e FMl, uma política que responda aos equi
líbrios económicos de empresas ali instaladas. Os 
milhares de milhões de dólares de superávit das 
exportações sobre as importações, que o ex-gover-
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no Figueiredo apresentou como umavlt6ria,co 
tituem. o ~:suita do concreto dessas preSSõesext:. 
nas, e sigmhcam que para prorrogar a divida dciUdi 
pela cen trnl nuclear de Angra dos Reis e outros 
gant~s. o Bras!I enviou para o exterior, sem com! 
pnrudn, 13 mil milhões de dólares de mercado111, 
cm 1984. Isto apenas para pagar juros e Mopan • 
saldar a dívida. , 

Ê uma situação sem dúvida confortável pa111l ~ 
países ricos, e o Brasil foi devidamente felicita~ • 
pelo _FMI. No entanto, esta politica contraditum, , 
cond1çtto fundamental do desenvolvimento tqwir L 

brado: a de organizar a economia nlfo em tomolt t 
necessidades da ~a lança de paga me~ tos, esperal\¼i t 
que resultem 1nclirectamente benef1cios para a~ 
puJaçito, mas pelo contrário, de organizar aecoo~ p 
mio em torno das necessidades populares, OrglJI- t 
zando o sector ex terno como complemento dldi- f 
nãmica interna. ~ 

Nenhum pais resolveu o problema da bal!JIII ~ 
de pagamentos organizando a sua econom1J 111 , 

funçã'o dela. p 
ll 

Reformas adiadas 

Nas últimas quatro décadas os sucessivosgor;11- t 
nos brasileiros, foram adiando reformas estruturn e; 
Nesse período, as condições técnicas de pro~ r. 
de bens e serviços evoluíram significativam!llt 1: 
Não há mérito excessivo rusto, já que foi feitoatn t 
vés de grupos estrangeiros. Os países do N!Xket- 11 

portam algo como 100 mil milhões de dólares& µ. 
bens de produçfo para os países subdesenvollid~ µ 
e vendem estes produtos, às vezes fábricasinte1rult.l 
em países que às vezes nlfo o desejam. O méril 1 
eslá em adaptar esta moclernizaça-o às condl\à' e; 
reais do país, em fazer a economia respondertle:- b 
tivamente às necessidades da populaça-o. Isto e,; lt' 
plica promover as reformas estruturais neetssltil ti: 
para assegurar a assimilação produtiva dosrecurn 1! 

Estas reformas, simplesmente na-o foram fei111 ! 
E com quarenta anos de introduçã'o de novastt id 
nicas, sem as correspondentes reformas, o B!!i · 
chegou a um aparelho produtivo que jã nfoQ~: 
na sua camisa institucional. 

Exemplos? Uma sólida capacidade de p~ ~ 
ção de apetrechos agricol~, e cerca de JOO 1!1-

lhões de hectares de terras 1mprodutivas. allmlX ~ 
1 O a 15 milhões de trabalhadores parados, pOCqrt n 
algumas dezenas de mílhares de proprietãrios:<> t 
pedem a sua utilização na produça:o. (O Brasilcul t.: 
tiva menos de 50 milhões de hectares de lcrlll 

No Nordesle, a populaça-o foi expulsadasltll! 
férteis. O último censo agro-pecuário const11J1 ~ 
produçã'o, em 5 estados do Nordeste, de 4S Jllf J:t 

lhões de toneladas de cana contra um mih~il ,, 
toneladas de mandioca, principal produto ~,m, l 
lar local. Assim o Nordeste exporta álcoolermjiX ~ 



~ atr1ves de alguns milhares de quilómetros de 
'1)llas. o alimento que necessita. 

4 "Nova República" enfrenta basicamente 
grup0s de problemas: inadequaça-o dos ins

~tos de intervenção do Estado sobre a 
:'l!Omia; deformaça-o das regras do jogo na ãrea 
?(Oduç3'o de bens e serviços; esgotamento do 

dt desenvolvimento gerado em tomo do 
1 n,óvel e dos electrodoméslicos; aprofunda
ClftlO dos desequilíbrios regionais; impasse nos 
o;onamentos económicos com o exterior 
\a Brasil não existe nem o planeamento dos 

~11(1 socialistas nem a participaçiro democrãttca 
paises industrializados: a abertura chegou. 
10 muito, a alguns ~ctores da classe média. O 

'lado é a au<;ência de mstrumenlos de distribu1-
~ racional de recursos. Os gigantescos projectos 
p~os resultam da pressa-o da~ empreueiras. dos 
:p.11 financeiros e da~ empresas mulllnac1ona1s, 

que haja qualquer mecanismo capaz de con-
11 os interesses privados e a utilidade pública. 
lma das primeiras iniciativas nesta área será a 

e irpnizar a mformação económica capaz de 
nntar as decisões de rotrüca económica do go-

0 O Banco Mundia relata o "triste quadro do 
,de construção das contas brasileiras: o.To há 
rmaçfo directa disponível sobre investimentos, 

intstimativas vêm da contabilidade de algumas 
:.1 agências e de cifras prehmmares sobre 1m
a,oes O consumo é uma cifra residual; o pro-

l• interno bruto, conforme relatado, ntro é pro
masrendimento, os termos externos de Lroca 
10$ não slfo fornecidos (e nfo podem ser de

!os), e não hã contabilidade abrangente por 
i•iwes públicos'' (The World Bank, long Term 

IÍ~ 
n in Economic Picture. Washington, 1979, 

\lohá poss1b1hdade de se reduw gradualmente 
lestmo generalizado na utilização de recursos 

se de empréstimos estrangeiros ao governo, 
r se organiza a sua rigorosa con tab,hnç::ro, e a 

l;fo regular dos seus efeitos económicos. 
Operno. deverá empreender e aprofundar a 
• lr1lizaçlo da gestfo economica do pais, 

ndo aos muntcipios e regiões, ampla inicialí-
lObre o conjunto de realizações que podem ser 

localmente. Esta descentralizaç::ro é md,s
d não só para devolver um mímmo de ra
ldade à gestil'o económica do Estado, como 
levar a uma mod1f1cação das atitudes frente 
icnvolv1mento. Este processo que pertence 

i reno às comumdades depende delas, e ntro da 
vontade do governo, que doa uma ambulância 
~estrada em troca de alianças politJcas 
•'Ílm, o governo deverá promover mod1 ficações 
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'"Temos de IOa 15 m1lhõe:.de 
trabalhadores parados por culpa de algumas 

dezena.s de milhares de propnerírios" 

profundas na políttca tr1butãria, para que os muni
cípios e as regiões tenham os recursos para as suas 
iniciattvas. 

A grande alternativa actual nfo é entre estaLi
zaçfo e privatazaçfo, e sim entre gigantismo do 
complexo constituído pelo governo central e pelos 
grandes grupos econónucos, financeiros. mdustri3JS 
e agrícolas, e as 1nic1ativas descentralizadas tanto 
públicas como privadas. dos municípios e da pe
quena empresa 

Transferencia de recursos 

A segunda grande área de intervenção situa-se 
naquilo que podemos chamar de "regras do 3ogo" 
da economia. A subserviência dos governos milita
res às pressões das grandes empre1te1ras e empresas 
transnacionais levou a gigantescas transferéncias de 
recursos do Estado para parhculares, sob forma de 
subvenções simples, de crédito subvencionado, de 
isenções Ílscaís ou de garantias públicas a emprés
hmos ex ternos. Sectores mteiros acostumarar& 
<,e a e~capar a qualquer racionalidade económica 
graças ao amplo apoio financeiro assim conseguido. 

E enconlram·se quase totalmente monopoli
zados, com três ou quatro empresas por sector per
mitindo-se o controlo dos mercados e o bloqueio 
do na~1mento de novas empresas. O sistema de 
preços representa hoje menos o valor de um pro
duto e o esforço de quem o criou, que a capaci
dade de controlo de circuitos comerciaJs e finan
ceiros de determmados grupos. O resultado. em 
termos econôm1cos, é simples mas desastroso: a 
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remuneraç:ro deixa de corresponder a participação 
real no esforço produtivo do país. 

Quando um sistema c:ipitalist3 deixa de remu
nerar o esforço produtivo, o conjunto das regras 
do jogo tem de ser re,•isto. Ja nlo adianta favore
.::er o capital para que possa investir, quando uma 
maior concentraç;fo de riqueza se 1radu1 em act1-
vidades especulativas que desorgamzam a econo
mia 

As hnhas de acçJo nesta á~a s.'fo daras: forte 
taxação da terra ,mprodutl\'n, forte taxnçao doca
pital imobilizado. liquidação ou transformação dos 
"refug,os .. de capitais adormecidos em tantas letras. 
titulos e outros oãsts financeiros improducivos, 
revisão dr:ishca do conjunto do sistema de subven
ções e isenções, e firme redistribuição do rendi
mento. Í3\·orecendo o trab31hador das áreas produ
tivas e destinadas ao mercado interno. 

A reduç!o da utílai;!to e normalmente o rei;ul
tado de um conjunto de acções todas as activ1da
des econõnucas acabam par se reílectir nos preços. 
e de maneira gemi é msufic1ente a mlclrvenção pu· 
mmente administrativa e de controlo. O go\'erno 
deverá agir sobre as causas na ârea do Estado: u lili
z.31?0 irresponsãveJ do orçamento monetãrio, endi
vidamento interno e exlerno. palítica de subven
ções a seclores pnvados. relacionamenlo entre o 
Banco Central e os bancos privados. E deverá inter
vir sobre uma série de causas inflacionárias prove
nientes da área privada taxas de juros. intermediá
rios fmanceuos e comerciais, monopolização de 
certos sectores. orientação da economia para a 
exportação e outros. 

Isto exige uma simultanea dinamizaça'o da eco
nomia N:ro é politicamente viãvel confiscar a ri
queza de quem a adquiriu. pelo menos no actual 
equilíbrio de forças. O que é viável é modificar a 
participaçfo no novo rendimento criado, dos dife. 
rentes sectores sociais. favorecendo os produtores 
e as camadas alé agora esmagadas. 

Respander às necessidades básicas da população 
não exige divisas. Os produtos básicos utilizam tec
nologias já dominadas pelo país, e o parque brasi
leiro de produçã'o de bens de capital é amplamente 
suficiente para dinamizar este sector industrial. 

A definiçlro de um novo eixo de desenvolvimen
to poderia assim tomar a seguinte forma: na área 
industrial. prioridade aos bens de consumo popular, 
com forte promoção da descentralização de activi
dades; priondade aos bens alimentares, e reforma 
agrária, na ârea agrícola; na ãrea de bens de produ
ç:ro, prioridade à produçfo do equipamento agrí
cola adequado à pequena e média propriedade, 
para assegurar a base técnica da reforma agrária; na 
área das infraestruturas, aproveitar os gigantescos 
gastos já feitos na área hidroeléctrica, e desenvol
ver um amplo programa de infraestruturas de 
transporte electrificado. 
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As refações com o exterior 

A etapa que se inicia exige também umartde6 _ 
n1ç:10 das relações económicas com o exten~ 

1 

em porticulnr com os pa Ises do Norte. Mas O;; 

metro passo destn redefiniçlfo ê Justamente a rio 
rientaçlio do aparelho produtivo interno,en!oum 
murro ~a mesa em Waslungton, política com 1 
gua) vá~10s governos se d~ra~ mal. Ao rcorieniau 
t~dusttta .P.ªra ben~ de pnme1ra necessidade, oBfl. 
s1l reduzma drns11camente a dependência (e c,i; 
tos) ligndos à transferência de tecnologia· ao I) 
mcntar a produção agrícola alimentar, red:UU1111 
guslos t!ro frequentemente esquecidos na imp'itt• 
ç3'o de alimentos; ao dar a pnoridode à pequen,i! 
média propriedade agrícola, reduziria a deptndis, 
eia de uma mecanizaçtro agrícola excessivameu 
sofisticada e dependente dos grandes grupos 1•, 
ternucionnis de upetrechos agrícolas, e d,nan:. { 
mna a produção de apetrechos agm:olas co: 1 
tecnologia local; ao optar pelo transporte fmi. 
viário movido por hidro-electricidade, bem OOlllll 

pelo autocarro eléctrico, mobilizaria um axi t 
junto de sectores já tecnologicamente maduros&i . 
país e amplamente sub-utilizados, e reduzíriaaft. 
pendência relativamente :ios grupos transnaciOllll 
aulomoblllsticos e à importação de petrôleo,llia 
de preparar a fase pôs.petróleo. ,.. 

O essencial das transformações realiz.a-se illt«· 
namente, criando estruturas económicas que nt., ... 
necessitam de um processo permanente e cr~ 
cente de endividamento para sobreviver. Será li"' :I! 
sível fazer ludo isto'? 

0$ míJitares n«o tomaram o poder sozinh01 
Foram fortemente pressionados, servindo de 11> 
vanca de interesses solidamente organ1zado1 tÀ ! 

militares saem de cena, pelo menos parcialmenll. 
mas os interesses que os puseram no poder ll1li • 
lêm-se, e procuram agora outros mecaniw<d 
pressã'o, que já se farem sentir. 

Frente a estas forças, a oposiçfo está giadiJ 
mente a reconstituir os mecanismos democràtlL'« 
Mas é evidente que a democrahzaçfo que ~cornjt 
nha o refluxo dos militares s6 se consobdari t 
houver ampla organizaçã'o da participaç5o politxl 
e económica de todas as faixas da populaçSo,pm 
contrabalançar a força dos grupos privíl~ 

As transformações económicas esperadas ; 
podem progredir, nestac; condições, juntamentett4 
as transformações politicas. Perder a iníciali10 ds 
transformações económicas privará o governo~ 
apoio necessário para as transformações po!í~b~ "' 
enquanto as próprias transformações W>OO 
dependem de um s61ído aprofundamento e refO!l' 
dos mecanismos democráticos. 

~ uma delicada transiçã'o. A experiê~ia.lat~ t 
americana infelizmente na-o nos incita • 1... t , . ... 

optímismo. "" 
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As tensões 
dentro do governo Biya 

I! 
Dois anos e meio depois de ter assumido o poder, o presidente 

Paul Biya ainda não conseguiu eliminar totalmente 
a influência do seu antecessor, Ahmadou Ahidjo 

') 

cm Abril de 1984, depois de ! 
t ~uma fracassada tcn ta tiva de 1 

que deixou um saJdo de 
l f mortos, o presidente Paul 
B ,anunciou que a derrota dos ~ 
~ ,iundores apoiados pelo ex- ~ 

~nte Ahmadou Ahidjo mar
: :.i um rompimento completo 
I! o regime di tadorial que vi
~ 1 na República dos Cama
~ durantt 22 anos. Um ano 
~ as enormes esperanças ali

~ rtldas pelos partidos de es
~ 11rl.1 não foram materializadas. 
, riorço do governo para criar 
, 1 imagem reformista esbarrou 

h1G8RIA 
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Carlos Castilho 

81ya: democrac:-,a úll 1c1I 

ZAIRE 

na manutençfo de políticos do 
antigo regime em postos oficiais 
e no continuísmo de velhas prá
ticas económicas. O resultado 
foi um cepticismo generalizado 
da maior parte da popuJaç.To, 
que esperava muito mais do 
presidente que chegou inespera
damente ao poder em 1982 (ver 
guia. do terceiro mundo 84-85, p. 
70). 

Paul Biya. 51 anos, um advo
gado católico pertencente ao 
grupo étnico beti, foi um discre
to primeiro-ministro durante os 
últimos anos do governo de 
Ahmadou Ahidjo. Em 1982, 
Ahidjo, político ambicioso de 
origem islâmica, nascido no nor
te dos Camarões, renunciou ines
peradamente à presidência sem 
que até agora a sua saída do po
der após duas décadas de autori
tarismo tenha sido esclarecida. 
Oficialmente, anunciou a sua re
tirada como o primeiro passo 
para a normalização institucional 
do país. Mas a hipótese mais pro
vável é que Ahidjo tenha decidi
do afastar-se depois de um exa
me médico em Paris onde foi 
diagnosticado um cancro. Para 
cuidar da sua saúde. Ahidjo apa
rentemente resolveu passar o po- · 
der ao discreto Biya. mantendo 
no entanto a presidência do par
tido único Uni:ro Nacional dos 
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Camarões (UNC') e o controlo de 
todo o dispositivo milit3r do 
pais. 

Ainda segundo \ersões n:lo 
oficiais. meses depois o diagnós
tico foi alterado, pois os medicos 
constataram que o cancro n:ro 
era mcur:i\'el S1multaneamente, 
Paul Biya hàv1a começodo, tnm
b~m discretamente. a coloQ!r ho
mens da sua confiança pc. oa1 
nos postos chave do governo. E 
não demorou muito par:1 que 
surgi$$C um confüto entre os 
dois. Ah1djo queria conttnuJ.r a 
controlar o goHirno da mesma 
forma como o fizera desde a ln· 
depcndcncia em 1960, com o 
apoio do exerc110 e da influenle 
burguesia 1slâm1ca do norte. Paul 
81ya por seu lado mostrou-se 
sen 1vel às pre ~ões dos sectore 
mteleclU3is. dos produtore~ e 
empre$Arios do sul, nomeada
mente os instalados na antiga 
parte inglesa dos Camarões. O 
conflito azedou as relações entre 
os doas e deílagrou a partir de 
1983 um período de tens.1o. que 
em Abril do ano passado esteve 
muito perto de romper a unida
de nacional mantida a ferro e 
fogo por Ahidjo. 

A luta pela unidade 

As duas décadas de auton· 
tarismo e arbítno. bem como a 
ampla mobilização popular a 
favor da redemocratização tem 
antecedentes históricos bem de
finidos nos Camarões. No perío
do colonial. o país foi dominado 
por nada menos do que três po
tências europeias. Primeiro a 
Alemanha. depois a França e a 
Grã-Bretanha. Os franceses esta
beleceram-se na parte norte e na 
região oriental. Os britânicos no 
sul, fazendo com que o país use 
até hoje duas línguas europeias 
como oficiais, além dos grupos 
que ainda falam alerrao. e ns 
250 línguas ou dialecto!> africanos. 

A Unia-o das Populações dos 
Camarões ( UPC) começou a 
guerra contra os colono~ euro
peus em 1948, quando um gru-
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po de nacionalistas liderados 
pelo func1onàno autodidata 
Rubcn Um Nyobc divulgaram 
um m:imfesto ,1ftrmando que 
o país ntlo ern uma colónia, mns 
um terntóno ocu1>3do ilegal
mente pela França. que recebera 
da ONt.. um mandato prov1wrio 
de tutela Os membros da UPC 
acharam que era necessã.no cnar 
uma s1tuaçao revolucionária 
igual à existente na época no 
Vietname e na Argelia para obn· 
gar a ONU a forçar os franceses 
a negociar a 1ndependência. A 
guerra foi violenta, mas os cál
culo:; políticos de Ruben Um 
N)obc nto deram certo. As Na
çOt!s Unidas foram impotentes, e 
a França repnmiu violentamente 
a rebelião. A tal ponto que os 
principais qU3dros da UPC fo, 
ram obrigados com o correr dos 
anos a refugiar-,c na pane bn 
tãnica dos Camarões. A guerrilha 
continuou até 1960. quando a 
burguesia nauva. surgida à som
bra da presença francesa resol
veu fundar a Unitro Nacional dos 
Camarões, reunmdo a elite em· 
presanal de ongem islãmica. cujo 
lider era Ahmadou Ahidjo. Logo 
em seguida a França deu a rnde
pendência, sendo acom1>3nhada 
pouco depois pela Gri-Bretanha 
Em 1961, as duas ex-potências 
coloniai, e os l>CU~ aliado~ locai, 
promoveram um plebiscito que 
aprovou a um3'o da parte britãni
ca e da parte francesa formando 
uma república federativa. 

Para consolidarem a sua fatia 
de poder. as duas burguesias fi. 
zeram da UPC o seu inimigo co
mum. iniciando uma repress!fo 
brutal contra todos os simpah· 
zantes e militantes da guerrilha 
Ruben Um Nyobe foi morto e 
dezenas de dirigentes rebeldes 
foram fuzilados por ordem d1rec
ta de Ahidjo. cuja polícia secre
ta acabou por se transformar 
(!Uma das mais sanguinãrins da 
Africa Ocidental. Em 1972, foi 
proclamada a república unilána, 
que marcou o fortalec1mento da 
burgue<;ia francofona sobre a de 
origem inglesa O sonho do na-

cionnli. mo for~ esmagado peli 
repressao depois que O &olllto 
se apoderou da bandeira da nn; 
dade nacional. Ahidjo implan
tou rnmbém o poder persona~ 
ta baseado na submisSZo dose~ 
fes reg1ona1s dispostos a ~ 
para usufruírem as vantagtns& 
protecçllo oficial. Como resuJ~ 
do os C'nmarões passou a ltt 
apresentado no ocidente~ 
um modelo de estabilidJde. 
numa . propaganda desbnam 1 
atrair investimentos estrangcirill 

Politicamente, a UNC ~ 
formou-se num virtual partido 
unico e todos os que se opu& 
sem a ela eram class1f1eadosd! 
traidores porque passavam a vr 
suspeitos de atentar contraaum
dade nacional. Em vàrias p11111 
do país surgiram sinisuu ir, 
sões onde os detidos \unpi!~ 
mente dc~aparcçiam da am .. 
~o. Nas penitenciárias de Yok 
na regillo central; em Rcholli;• 
no norte; e em Kondengw, • 
sul, os detidos recebiam aper! 
uma refeição por dia, comp,i:i 
de milho ou mandioca. Hooit 
também o caso de 200 estud11 
tes capturados quando àis:.i 
bufam panfletos a favor do rd 
tipart1darismo e que ÍIC3!lm 
presos sem Julgamento de 1916 
até 1982. 

O rena cer das esperanças 

Mas se por um lado, os pvt 
dos de esquerda. principa!mert 
a UPC. se enfraqueceram dtrit 
à repre,,ão e à perda de -
bandeira política tio imparw~ 
como a da união nacional, ~, 
outra. as duas décadas de am 
tno provocaram uma ampbc> 
dança de atitudes entre aJUl?l' 
tude e em alguns sectores iJ 
classe média. sobretudo na plJI! 
anglofona do país. ~anoo 
AhidJo anunciou que de11r.!I 
poder, subitamente ase~ 
ressurgiram. Yaoundé e Oouill. 
as duas principais cidades i» 
país foram sacudidas por llml 
inesperada rearticula~o de p> 
líticos. movimentos cMS e t1P" 



A c,trema dependência das c,portaQ()es acarretou o aumento da espcculaçío financeira 

:ll\~s sindicais. Para muitos 
z d1113ote anos viveram sufo
mpela opressiva presença das 
l?l de repressa'o e pelo arbí

ilo governo, as mudanças re
-xrattzantes pareciam estar 

"JUnamenle ao alcance da 

Osector que mais raptdamen
puiOU à ofensiva política foi 
- estudantes, que na sua 

lli)tla na!k:eram depois da rebe
de Ruben Um Nyobe e que 

mram dentro de um regime 
~ai sem nunca terem expe

• udoumclima de liberdade. 
ltl de metade da populaça-o 
11 Camarões tem menos de 35 

e durante os anos da dita
Ahidjo, os jovens tiveram 
unica alternativa de parli

?jlO, a prática do desporto. 
~ 197'.! e 1980, o governo 

um enorme esforço para 
"1í o futebol , destinando 
ri enormes para clubes e 

~·dades visando a forma
de atletas. O esforço deu aJ. 
,resuliado porque n \Clecçào 

1illtbol dos Camarões se tor
...:,_melhor da África negra e 
·!"li a disputar o Campeona

do Mundo da Espanha em 

~ o desporto foi colocado 
i~Abrll- no. 76 

rapidamente em segundo plano. 
depois que Paul Biya assumiu o 
poder, quando os grupos estu
dantis e universitários animados 
pela pregação reformista de in
telectuais como Marcien Towa e 
Jean Marc Ela passaram a exigir 
abertamente mudanças estrutu
rais. A luta pela abertura política 
uniu desde os grupos de tendên
cia marxista ligados à UNEK 
(Uni!l'o Nacional dos Estados de 
Camarões) até à Juventude Estu
dantil Católica. Além das reivin
dicaçôes redemocratizantes um 
outro problema acentuou a mo
bilização: o desemprego entre os 
jovens. Quando Biya assumiu a 
presidência havia um milhlo e 
meio de jovens desempregados. 
O novo governo prometeu dar 
ocupaçiro a quinhentos mil deles, 
mas nos anos seguintes pouca 
coisa pôde ser feita, o que agra
vou a rebelião quase estrutural 
dentro da universidade. 

Apesar de tudo isto, foram os 
estudantes que saíram às ruas em 
defesa do novo governo quando 
militares e politicos ligados a 
Ahidjo tentaram um golpe em 
Agosto de 1983. A conspiraçã"o 
fracassou, mas as sementes da 
desestabilizaçfo nlro foram eli
minadas. Biya continuou a in-

sist.ir em evitar mudanças drás. 
ticas tanto no governo como no 
partido oficial UNC. O sistema 
económico continuou intocável 
e a extrema dependência do pais 
em relaça-o às exportações teve 
como consequência imediata o 
aumento da especulação fman
ceira, em vez do fortalecimento 
dos investimentos produtivos, 
especialmente na área da agricul
tura para consumo interno. 

A nc,.ra desilusão dos sectores 
reformistas aconteceu em Ja. 
neiro de 1984 quando Paul Biya 
resolveu realizar eleiçOes presi
denciais antecipadas na tenLativa 
de consolidar o seu poder, face 
às ameaças dos saudosistas da era 
Ahldjo. Dividida de alto a baixo 
entre simpatizantes e críticos do 
novo regime, a UNC quase nlo 
participou na campanha elenoral, 
que se resumiu na promoção per
sonalista de Paul Biya, ao mesmo 
tempo em que o governo tentava 
exorctZar a direita condenando à 
morte o ex-presidente Ahidjo, 
acusado de organizar o fracassa
do golpe de Agosto de 1983. A 
condenação teve um efeito mais 
psicológico do que prâtico por
que o ex-presidente jâ havia fu
gido para a França em JuJho de 
1983. 
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.\) maliJide, étnic:i~ entre o norte 
e o iul do p.1is cnam in,paN' para I unicladll n:acion:il 

O cepticismo 

O culto da person:ilidade de 
B1ya durante a campanha irritou 
3 esquerda que viu no episódio 
omn triste repeuç~o das cinco 
vezes em que Ahidjo se reelegeu 
usando o mesmo sistema. O re
sultado. como era esperado. íoi 
amplamente favorável ao novo 
presidente. mas ele saiu desgas
tado da campanha. As d11icuJda
des unpos1.as ao retorno dos exi
lados perseguidos por Ah1djo. 
bem como a recusa em reconhe
cer o papel pioneiro de Ruben 
Um Nboye na luta pela inde
pendéncia, fizeram com que os 
sectores de esquerda continuas
sem desconfiados. 

Por isso, cm Abril do ano 
passado, quando, de madrugada, 
uma coluna de tanques tentou 
ocupar o palãeto presidencial, 
não houve a mesma mobiliza~o 
estudantil de Agosto de 1983. O 
golpe foi dominado mais por 
fraqueza e vacilaça-o dos cons
piradores do que propriamente 
pela força do apoio popular a 
Biya. Foi um acto de desespero 
da outrora toda poderosa Guarda 
PresidenciaJ , formada basicamen
te por militares de origem mu
çulmana, do norte dos Camarões 
e que tinham uma existência 
confortável desde o período 
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Aludjo. Todos os chefes da cons
piração eram homens de con
fiança do ex-presidente, que por 
esta altura jã havia sido amnistia
do da condenaç.Io à morte. 

A tentativa de golpe e os 
sangrentos conílttos que ocorre
ram durante as 24 horas seguin
tes deixaram no ar inquietantes 
dúvidas sobre a solidez do dispo
sitivo político-militar de Paul 
Biya O presidente anunciou 
logo depois da nova tentativa 
golpista uma profunda reorgani
zaçã'o dos quadros admmistrall
vos e militares com o objectivo 
de aumentar a sua vinculação 
com as bases do poder e ter 
assim contacto directo com tudo 
o que estivesse a acontecer. Mas 
nas semanas seguintes, as mudan
ças a~onteceram num rítmo 
muito lento e em geraJ beneficia
ram chefes políticos pertencen
tes a etnia beti, a mesma de 
Biya. Muitos dos novos integran
tes do segundo e terceiro esca
lões do governo são considerados 
inexperientes ou tiveram laços 
evidentes com o antigo regime. 
A cúpula da UNC foi também 
modificada. mas os novos mem
bros não conseguiram fortalecer 
a tendência para um rompimento 
radical com o passado. 

Para reduz.ir o peso político 
da regiifo norte, poderosa duran-

te :i era Aludjo. 81ya crioun01 t . • 
prov~ncms. o que leve comoco~ 
sequencia 1mcd1ata o surgimento 
de reclumaçClcs contra uma hi 
tetica "ascenS!o ét1uc3 dos; r. 
pos sulistas". O certo é quealll l 
poucos começaram a suigir n« 
meios políticos de Yaoundéci> 
men_tários sobre a conduta do 
presidente, que segundo algum 
círculos, estaria a mostrargnndc 
vacilaçll'o diante dos acont«- • 
mentos cruciais. Munas dt1111 
afirmações tem origem em~ 
tos. mas é evidente que a pa11r • 
do final do ano passado colllel" 
rnm a crescer as pressÕes exer~ 
das por interesses antag6n1Ct'G, 
tanto den l ro do governo oomo J; 
da UNC F 

O vazio político 

O íen6mcno mais inquietan~ 
ê o ressurgimento das diveiw, ~ 
c1as entre grupos étnicos, e 111!11 

ainda velada nova rivalitlllt 
entre a parte francófona e a., 
glófona nos Camarões. O tnh 
quecimento da UNC passouuer 
notório no momento em qt1t 1 ! 
velha cúpula do partido, qutt I 
toda e la comprometida com o 
período ditatorial, se aga.nrn 
postos de direcção. Os nOl'OI 
tecnocratas nomeados por Br,1 
para postos governamenlais ~ 
recem de bases políticas própriu. 
e os sectores mais jovens prd~ 
rem não se vi ocular directament ~ 
com uma estrutura histor~~ 
te ligada ao período Ahidjo. 

A realidade é que Paul B1r 
governa no momento prabCk 
mente sem partido, apes.1r ib f 
esforços feitos pelo pres1dtnlt 
para revitalizar a UNC noqumoo 
congresso da organização. F«i 
da UNC o quadro é também bar 
lante difícil. A UPC realizou H 
pouco um congresso clandest1 
nos Camarões no qual abanl~ ;. 
nou parte da sua plataforma pi 
lítica radical da época da gUt~ 
lha de Nyobe, passando a a~p ., 
lar uma postura mais ílexl'ld 
Mas apesar do papel hislõrko«' 
partido na luta pela 1ndependi~ • 



tlt 1em poucos quadros vin· 
dirtetamente às bases. 

!ongOS anos de rcpresstlo cas
'Offlll duramente os políticos 
;.s veteranos, enquanto a 

· 1 do~ mais jovens foi obri
s:i a C\ilnMc, Dc,dc 1982, " 
,: faz um enorme esforço 
,. rmsum1t a liderança do 

'lltnlO em favor de mudan 
s estruturais profundas e de 

, ua o~o socialista 
Ouuo movimento de esquer-
1 Orgamzaçi!o Camaronense 

o a Liberdade e Democracia 
XW) sofre também proble
• 1denticos, enquanto o cen

\lovimento Camaronensc 
Democracia e Progresso 

'(l)P) estã praticamente inac
dePo1s que o seu lfder vol

Jo exllio e trocou a rnilitan
~itica por uma cHnica m~ 

b. As demais organizações 
~ zs ~as raízes na comunida
Ht exilados. principalmente 
fu:,ça Entre ela, encontram 
o Cotec1ívo do~ Grupo~ de 

fo, o Partido Democrata 
l3lrollés, o Colectivo Honzon
lie o '1ovimento pela Dem<> 

1i1 Popular. Todos eles ainda 
· ,ação düb1a porque 

houve até agora uma amnis
~,it para todos os e'.'<1lados, 
cz dificulta o esforço para es

Mct, bases populares pró-

la~ente-sc a este quadro a 
UÇfo dos empresários da 
mendional e ocidental dos 
õe\ onde esú concentra

i maior parte dos oito 
de camaronenses angló

A regiã'o ~mpre foi discri
no período AhidJo, mas 
importância económica 

~u do final da década de 
qll3.ndo foram descobertas 

)1Zidas de petróleo, per
~fronteira com a Nigéria. A 

. estatal petrolífera SNH 
lt Natiomle des lfydro

.raJ continua a ser adminis-
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trada dtrectamente pelo presi· 
dente da República, que centra
liza as decisões No final do ano 
passado uma missão do governo 
esteve na Cri-Bretanha tentando 
neutralizar as reclamações dos 
empresários anglófonos bem 
como procurar novos investt
men tos estrangeiros nos Ca
marões. 

O esforço para obter novos 
10vesllmentos tornou-se necessá
no depois que surgiram indícios 
de enfraquecimento das exporta
ções de petróleo, responsáveis 
até agora pela relativa estabilida
de da economia do país. A dívi-

meios bancários, tem que ser 
mais liberal em relaça-o ao capi
tal ex terno, com maiores facili
dades para as empresas petrolí
feras e maiores vantagens para os 
investidores estrangeiros, além 
de rígidas medidas para reduzir 
o número de funcionários públi
cos e desactivar empresas estatais 
consideradas improdutivas. Tudo 
isto segue o receituário clássico 
do FMI, e mais uma vez entra 
em choque com as aspirações de 
uma boa parcela da população 
dos Camarões que, com o fim da 
ditadura esperava por dias 
melhores. 

O pe1rúle11 e rt,pon,a\tl pda 
retalha t\lahlUdade rconómie111 do~ Camar~, 

da externa e pequena para os 
padrões afncanos. mas há uma 
tendência para aumentar na me
dida em que os princ1pa1s pro
dutos de exportaçlocomo cacau, 
café e algod:ro estão com os 
preços em baixa no mercado 
mundial. Ao mesmo tempo a 
produça-o interna de alimentos 
básicos caJU, tornando necessária 
a importação. Nos meios econó
micos de Douala, a capital finan
ceira do país, existe a impressio 
de que os "bons tempos" estã"o 
com os dias contados e que uma 
cri$C s6 poderá ser evitada a cur
to prazo se o presidente Biya 
adoptar um novo modelo ec<> 
nómico . 

A soma de todos estes fact<> 
re\ mdica que o pai, está a 
meio de uma fase crítica Biya 
tenta manter-se no governo sem 
realizar mudanças radicais, mas 
simultaneamente alterando as 
suas bases de poder para nã'o ter 
que enfrentar uma terceira cons
piração golpista. ~ uma fase de 
estudo, onde qualquer imprevi
dência política pode ter conse
quências trágicas. Apesar do cep
ticismo dos movimentos popu· 
lares e partidos de esquerda, eles 
ainda acham prematura qualquer 
hostilidade frontal ao regime. 
Em Yaoundé hã um clima de ex
pectativa no ar, pois muita gen
te acredita que o tempo corre 

Esse modelo, segundo os contra Paul Biya. • 
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África do Sul 

A luta dos 
• • mine1ros negros 

Uma declaração do Congresso de Sindicatos 
Sul-Af rkanos (SACTU) revela os antecedentes 
do confronto entre o Sindicato Nacional 
dos ~1ineiro · e o regime de Prctória 

O recente mo,, imento grevista 
dos mineiros negros da Afri

ca do Sul deve ~r encarado à luz 
dos eventos antenores e no con
texto mais amplo das actuais ma
nobras dos gerentes das minas e 
do próprto sistema de aparcheid 

Em Julho de 1981. o regime 
acatou a recomendação da Co
missão W1ehahn no sentido de 
emendar a Lei de Minas e Obras. 
As recomendações da Comissão 

• O te,10 a seguir é• rnn,cnç.-o du 
princlpa1, passagens da dccbraÇ.-0 do 
SACTU cKb~ndo a po içlo d05 
mineiros negro~ e o problemas triba· 
lhi,w. 

destinavam-se a acabar com a rc
c;erva de empregos e permitir a 
admlSSilo de negros em várias 
funções qe até então lhes unham 
sido vedadas. 

Contudo, os mecanismos re
comendados pela Comis~o con
tinham veladas ressalvas de ga
rantia aos trabalhadores brancos 
e cl c:xplícita decl:i.ração de que 
deveriam ser implantados unica
mente pelos uabalhadores bran
cos e pelos proprietários das mi
nas. A atitude intransigente dos 
proprietàrios de minas e a oposi
ção dos sindicatos brancos a 
qualquer progresso trabalhista 

O\ minettO) negros .,,~cm cm 
condiçõc, desumanu de higiene e segurança 
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dos negros impediram qu3] llt 
mudonço na situoç:Io tu ~ 
mendações mclu!am tarn~ 
mecanismos destinados a mr, 
ter o con Iro lo dos sindlcatosn~ 
gros nuh tan tes e das activld3dei 
sindicais (tanto do ponto dt ~ 
ta da sua estrutura e finillli. 
mento como_ dos conselhos, 
negociações mdustnais}. A ~ 
m1s~o recomendou ainda cut" 
meios para desestJmular aqudti 
sindicatos que se recusaw-, 1 
reg1star,,;e nos tcrmosdae111t h 

O pnncipal object1Vo <b C; 
mis~o Wiehahn era pôr run 1 
tensa s1tuaç:Io decorrente di 
satisfação dos mineiros nms 
com os seus sahlnos extr~ 
mente baixos, e com as coiii
ções desumanas de h1gienrn1, 
gurançn, além da discrinün~ 
no emprego. Jã em 1982,mni
dente que tal objectivo nfotiu 
sido atingido. Mal uan~om:i 
um ano desde que o regime&, 
apartheid tinha acatado arn,.~ 
mendações da Com1ss.1'0, qum 
uma onda de agitações ah~o 
país, afectando asmmasdeour~ 
carvão e platina 

Foi oferecido um aumen!ilt 
12% aos mineiros negros, que~ 
nhavam salários baudssim", 11 
passo que os trab3lhadombm 
cos receberam igual aumeniot:1 
bre salários bem maJs alt~ 

A fúria dos protest~ 

Os mineiros negros acuSl!I~ 
a Câmara de Minas de ~UI 
batXos os seus salãnoscomoí~ 
ma de d1ss1par os rece10sdo~ 
dicato dos Mineiros Brao:11 

cujos membros procuravam e •· 
servar os seus prrv1lég1os. 

Como resultado mais dt J 
mil mineiros negros largaram E 
suas ferramentas de tratihO 1 

exiglíam aumento salarial. lx:i> 
raram ter sido impedidos de f«
mar o seu próprio sindicito 1 

privados do direito de n~ 
com os empregadores. Em te' 
tas minas os trabalhadores i 
gros dera~ vai.lo à sua funH 
frustcação. causando preJUU' 



,in!lhares de rands às proprie
,ic1 dos donos dos minas. As 
r,onstrações de protesto fo. 

~talmente reprimidos pelo 
~icil dos mmos e pelas auton

, da seguronça estatal e, em 
,ros casos, até pela polícia pa-

1ar Pelo menos del traba 
imr~ foram mortos e muttos 
~dos. 

Em decorrência dos receios 
tidonos de minas e dos insi!;-

1 dtS ex1genc1as dos mineiros 
ir,s. o Sindicato Nacional dos 

uos (NUM) foi formado 
IQ82 recebendo permisSão 

t1:t1.1111ar O\ 'l!ll~ membro\ no. 
;nos locais de trabalho. 

parte da poh tica adoptada 
~ proprietários, de dividir o 

possível o:. trabalhadores, 
;auo outros sindica tos rece
m pemussfo de recrutar ft
~ nas mtnas, sendo regista
l!a>mo entidades negociado
SI favor dos mineiros negros. 

.'üurgt um grande sindicato 

Wmara de Minas autorizou 
m,atos o Sindicato dos 

mros Negros (BMWU), o Sin
do) Mfoe1ros e Trabalha 

fflrni Túneis (filiado no Sin-
11"1 do1 TrabaJhadore:. Negros 

s) e o Sindicato Federado 
Empregados que Lidam com 
· os e Produtos Químicos 
!tinas - a trabalharem nas 

OSACTU alertou os mineiros 
faztrem o jogo dos propne· 
du minas e do regime. ln
para que formassem um 

110 único, democrático e 
tapai de sefVI r de porta· 

~s necessidades dos operã
~to a aumentos de salá
tbmmaçfo do sistema mis-

llierdlde de movunento e de 
·a, segurança no traba

:indemnizaçf'o por danos fí. 
ou morte no trabalho. 

OSU\1 cresceu rapidamente 
um ano após a suo cria

! fi um dos maiores novos 
. tos, com 40 mil filiados, 
~~rca de 10% dos mineiros 
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negros. Em fins de 1983. o nú
mero de filiados subira para 70 
mil e os dirigentes sindicais im
ciaram negociações linnes com a 
Câmara de Minas, ~o apenas 
sobre salários, ma\ também 
sobre vãrias questões relativas à 
higiene e à segurança no local de 
trabalho para os mineuos negros. 
Além disso, o NUM deLxou bem 
clara a sua posição no sentido de 
que a existência de um número 
excessivo de sindicatos tendia a 
dividir a classe e a trair a um· 
dade dos mmeiros negros. 

movimentos 
negros que lutam 
por melhores 
condições 
de tnbalho 

Insensfvel desprezo pela 
vida humana 

No dia 4 de Setembro de 
1983, uma explosâ'o de metano 
matou 65 mineiros na mina de 
Hlobane. Discursando no fune
ral, Cyril Ramaphosa, presidente 
geral do NUM. disse: "desejo 
alertar o governo para o facto de 
que os trabalhadores reagirão 
com cólera e ninguém poderá 
controlar a situaç[o". Acrescen
tou que o desastre de Hlobane 
demonstrava que as leis de se-
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gurança da África do Sul deviam 
ser reformuladas, e acusou os 
donos das minas de mostrarem 
insensível desprezo pela vida 
humana. 

Após o desastr~ houve vio
lentas ameaças de greve. O NUM 
denunciou que as verificações de 
fuga de metano. exigidas por lei. 
não tinham sido fettas na manhã 
da explos!lo: convocou para uma 
discussa:o sobre a estratêgia a er 
adoptada e exortou ~ par:ilis:i
ção do trabalho em memória do:. 
que tinham morndo. Mais de 
30 mil trabalhadores interrom
peram as suas acuv1dades por 
meia hora. enquanto milhares de 
outros observaram um minuto 
de :.ilénc10 

Em Setembro de 1983. 60 
mineiros negros da mma de ouro 
de West Driefontein foram amea
çados de demissão por se recu
sarem a trabalhar no subsolo. 
receosos de um desmoronamen
to das galerias.. Tinham OU\i ido 
rumores de desabamento no 
14~ nivel e recusaram-se a tra
balhar numa área perigosa. O 
NUM, que os representava. não 
era reconhecido naquela mina e, 
assim, n:io teve acesso à admmis
traçi!o. 

Estes factos e muitos ouuos 
acidentes não fatais, que passam 
despercebidos ou na-o sã'o regis
tados, indicam as assustadoras 
condições de higiene e segurança 
dos mmeiro~ que trabalham no 
subsolo na Africa do Sul e a apa
rente indiferença dos proprietá
nos das minas. Números oficiais 
fornecidos pelo Departamento 
de Assuntos Minerais e Energé
ticos mdicam que morrem nos 
acidentes de minas pelo menos 2 
trabalhadores por dia e SO ficam 
feridos. Segundo estes números 
oficiais, mais de 8.200 pessoas 
morreram nas mmas nos últimos 
dez anos, e outras 230 mil foram 
feridas. 

Tendo em vista este espan
toso desempenho das minas sul
africanas em matéria de higiene 
e segurança, especialmente no 
que respeita aos mineiros negros, 
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1' m d1?1 ano, mal\ de 11.200 
mineiro, mocrerram cm aciden1c~ 

o \1 UM tem exigido certos d1re1-
tos parJ os trabalhadores o di
rei to ao seu próprio representan
te de segurança; de recusa a tra
balhar em condições ou práticas 
t1Jas como insalubres. inseguras 
ou ilegais: de ex1guem inspecção 
pelo governo sempre que suspei
tarem que os regulamentos estão 
a ser 111olados: de exercerem di· 
reitos em prol da segurança e 
saúde de outros trabalhadores; 
de mover processos e nele teste
munharem sem interferências ou 
intimidações; de acompanharem 
as inspecções do governo, sem 
perda de salário; de participarem 
no desenvolvimento de planos 
para métodos de mineração; de 
treino adequado na área de 
normas de saúde e segurança; 
de protecção contra abusos pelo 
facto de exercerem os seus di
reitos estatutános. 

Papel decisivo 

À medida que o NUM ganha
va alento, os seus dirigentes pro
curaram fazer com que ele parti
cipasse plenamente da luta pela 
unidade smdical. O presidente, 
Cyril Ramaphosa. declarou que 
o movimento sindical negro tem 
papel decisivo a desempenhar na 
lula pela hbertaçüo, que exige a 
união de todos os opnmidos. 
Salientou que, apesar das reco
mendações da Comissa'o Wiehahn 
de 1981, a "reserva de emprego" 
conlmuava a ser factor impor
tante da manutenção do traba-

lho negro barato. Embora. como 
o relatório da comiSSio ~ 
mendavn, os operêrios negrosc~ 
tivessem a trabalhar em tum0sl6-
gms, continuavam a ganhar m~ 
nos que os seus colegas branCOI. 
a despeito dos esforços doNUI( 
para mui.lar c.\\a \Íluaçào. 

Em J o.neiro de 1984, o Nu» 
alcançou stgnificaliva vitória ri 
assinar mais três acordos de r~ 
conhecimento com comp.mh11 
de mineração, totalizando 14 
acordos dessa natureza. o~ ült1-
mos previam representaçfo 11n 

favor dos trabalhadores nfo,SJrt 
dicafüados dos hospitais das mi 
nas e Ramaphosa afirmou que o 
sindicato estava também a n$ 
ciar a licença-paternidade pana 
maioria dos trabalhadores lllll • 
gran tcs. 

Em fins de Janeiro do ll'J 
passado, 450 trabalhadores e;
traram em greve na mina de wm -
d10 da Union Orrbide, em Bna 
no Bophutat'i\\ana. depoi1 d! 
companhia se rccus.ar a 11tt 
nhecer o NUM. Isto ocorrcudt
pois do "governo" do Bop\• • 
ltll\Wana mandar uma circulai 1 

companhias que operam n!I! 
bantusUo, sugerindo que e!.11 
nã"o negociassem com sindica~ 
localizados fora do mesmo. O 
NUM que, como todos os 1ml 
catos progressistas, não recoo~ 
ce os bantustões nemosseus··, 
vemos". lniciou um procesg:,11 
justiça contra o "governo" do 
Bophutatswana e a Union f4. 
bide, uma vez que a legislaçSodl 
Conselho Industrial Su~Aírkl.~ 
continua em vigor no bantus1il 
Contudo, o Bophutatswanapr~ 
tende adoptar leis que proscr~ · 
vam o, s1ndica10, loroJ1,a,l.' 
fora do seu territ6río. 

Também no ano ~ '. 
mil membros do NUM fom: 
despedidos pela lmpa/a Pla1111J• 
Refinery por terem enuado !!1 
greve pela readmissá'o de sete li> 
balhadores. Estes tinham silo 
dcmi1ido-, dCpol\ ele ...: rtet: 
rcm a I rabalhar cm vrnudc 
agressã"o e insultos recebidosd~ 
seus supervisores brancos. Trabl-



l!Jores membros do NUM en
lflm também em greve na 
rii de carvã"o de Riotspruit. 
,iode Witbank, provocada por 
,:çio disciplinar' tomada con-
1um operário que havia parl1-

I lllo numa inicrrupçi\o do 
!ltJ]ho após a morte de dois 

1 
jJ!hadores. 

Em fins de Fevereiro de 1984, 
trabalhadores morreram e 

Jtt prcjuizos de centenas de 
1 

-~s de rands durante um 
!f;Ulbio trabalhista na mina de 
goanglo-americana de Geduld, 
IÍlllOdc Welkom . Segundo urn 

~voz do NUM. o distúrbio 
CJusado pela morte de um mi

. ~na semana anterior, vitima 
1 1 1113us tratos míligidos pelos 
. ~iesde segurança da mina. 

Em fins de Março de l 984, a 
:::ira de Minas manteve dis
:;ooes visando a implantação 

. • recomendações da Comis~o 
lb2iul para acabar com a re-

111 de emprego. Cyril Rama
~ presidente do NUMj nã'o 

ronvidado e declarou que, 
.Ido a isso, o NUM ntro par
~ª no Conselho lndu!-

: proposto para a indústria de 
i • raçfo, a nã'o ser que a rescr-

1 li emprego fosse completa-
i "1t eliminada. 
,I Em fins de MaiQ, o NUM exi

~ '- um aumento salarial de 60% 
, nos seus membros nã'o-quali
~ 40% para semi-qualifica-

n e 30°'n para mensais. A 
·:ra.proposta apresentada pela 
Ma de Minas dava 8% para 
..J1 os trabalhadores. Em reu-

gibsequente, o NUM redu
' 11 suas exigências para 25%, 
~ ~ando que não estava auto

Jdoa descer além desse limite. 
O:nara de Minas fez uma con

\ ]Oposta de aumento entre 
• 't 10,9%, sugerindo que tal
, • pudesse ir um pouco mais 
' caso o NUM fosse autori
t 1prosseguir as negociações. 
· \essa oJtura, Ramaphosa deu 

~itnder que seria convocada 
J conferência nacional espe

~ do NUM a fim de discutir as 
i ~as a serem adoptadas pelo 
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sindicato. Acrescentou que a 
Câmara de Minas oferecia um au
mento menor que o de 1983, o 
que era evidentemente inaceitá
vel. A conferência seria parte da 
implementação de uma resolu
ção adoptada durante a IJ Con
ferência Nacional do NUM, em 
Dezembro de 1983, quando se 
decidiu que as negociações se
riam realizadas em Maio de cada 
ano e concluídas a 1 de Junho, 
dando aos mineiros um mês para 
reflectirem antes da data tradi
cional de aumentos ( 1 de Julho). 
Em 1983, a Cãmara de Minas 
tinha lançado mã'o do "factor 
tempo" a fim de forçar o NUM 
a aceitar o acordo salarial, recu
sando-se a renegociã-lo. 

e digno de registo o facto de 
que os movimentos dos mineiros 
realizaram-se no contexto de 
contínuos distúrbios que têm sa
cudido a África do Sul nos últi
mos meses, forçando o regime a 
abandonar a sua fachada de "re
forma" e recorrer à repressão, 
declarando um virtual estado de 
emergência a fim de instalar o 
seu new deal. (ver cadernos do 
terceiro mundo, n. 0 75, Março 
85). 

Sem meios de expressar a sua 
rejeição de ofertas salariais ina
dequadas, sem o direito de se re
cusarem a trabalhar no subsolo, 
os trabalhadores vêem-se com 
poucas opções, devido às desu
manas condições de vida e de tra-

So um movimento negro 
organizado poderá eliminar a discriminação e e>.ploração 

Estas diSputas e paralisações 
de trabalho continuaram em vá
rias minas de Goedehoop e Kriel, 
no Transvaal Oriental, nas insta
lações Douglas da Rand Mines. 
próximo a Witbank. em Riets
pruit e nas minas de carvão da 
Vryheid Coai and Rail Com
pany. Em Durban Deep, os mi
neiros tiveram choques com a 
policia, dos quais resultaram 111 
feridos. A greve era por salários e 
em solidariedade com o NUM. 
Mais de oito mil mineiros aderi
ram. A polícia deixou 250 feri
dos entre os mineiros em greve 
da Wester Holdings Divisio,1, da 
Welkom Division e da mina "Pre
sidente Brand". do Anglo. 

balho nas minas. A força neces
sãria para eliminar a discrimina
ç~o e a exploração só pode surgir 
de um movimento mineiro traba
lhista organizado. Tem havido 
crescentes pressões no sentido de 
restaurar uma organização nos 
moldes do Sindicato dos Mineiros 
Africanos, do "tio" J.8. Marks 
que, graças à sua mobilização das 
massas nas minas, reuniu cem 
mil trabalhadores de mais de 21 
minas em 1946. As suas reivindi
cações, então, eram os princípios 
bãsicos que os mineiros conti
nuam a exigir hoje~ o direito de 
se organizarem. o fim da segrega
ção racial dos mineiros e a con
cessa-o de aumentos salariais. • 
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América Latina 
Nicarágua 

A dívida ameaça a democracia 
O pre ideme Daniel Ortega analisa a agressão norte-americana 
contra a revolução andinista e defende a negociação conjunta 

da dh ida por todos os países do continente 

A diplomacia nicaraguense tem 
sido particularmente acti

va nos ul umos tempos. cor
rendo contra o tempo no seu 
empenho de dar a conhecer à 
opmi3'o pública internacional as 
suas iniciauvas de paz. Pretende
se deixar bem claro que quem 
se tem oposto ao diálogo e à 
negociação e a administraçfo 
norte-amencana. 

Além da actividade do minis
tro dos Estrangeiros, D'Escoto, 
dos negociadores que participa
ram nas conversações bilaterais 
com os Estados Unidos na cida
de mexicana de Manzanillo e de 
outras autorid_ades sand1ntstas 
presentes em vãrios foros inter
nacionais, o próprio presidente 
Daniel Ortega tem actuado direc-

tamente na frente mternocional. 
Quer na sua estadia em Mon

tevideu, durante a tomada de 
posse do presidente Julio San
guinett1, como na sua visi1a ao 
Brasil por ocasift'o da cerimónia 
de posse do presidente elei
to, Ortega forçou um diãlogo 
com a delegação dos Estados 
Unidos, além das numerosas con
versações bi e multilaterais com 
chefes de Esmdo, de governo e 
ministros dos vários países pre
sentes às cerimónias. As aproxi
mações com os norte-americanos 
tiveram diferentes resultados em 
Montevideu e Brasflia. No pri
meiro caso, com o secretário de 
Estado George Shultz. houve 
uma entrevista formal e embora 
o diálogo tenha sido frio, as con-

A acção de Ortega no B ra<il reactivoo o Grupo de Contadora 
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versações foràm mais profundli 
Ntto sucedeu o mesmonoBmt 
O vice-presidente George But 
negou-se a ter uma entrevista o& 
eia! com Ortega e limitou-~. oo 
pr6pno plenãrio da Câmara oo,l! 
o presidente nicaraguense o b 
via interceptado, a enumer«1 u 
condições norte-americanas pin 
um diálogo, todas elas inactil) 
veis pois significariam a renúnJ1 
à soberania política. 

Tanto no Uruguai como oo 
Brasil, o governo nitangui~ 
obteve êxitos significatJVOUD~ 
vel diplomático. A própna pr~ 
sença do presidente Ortega ntt 
sas latitudes é um dado conc:1110 
dos novos espaços pollticos & 
sim palia e apoio que se ab1t:I' r 
para a revoluçlfo sandinis1a coa 
a redemocratizaçtto no Cones 
Porém, mais do que isso. m~ • 
trev1stas com Shultz e com Hill • 
Dte1rich Gen~her, mim\trO ~ 
l'llegocio\ &1range1ros da Altlllr 
nha Federal, a reunião na lcdt~ r 

ALAIL, em Montevideu e ot~ • 
contro com os ministros dos& 
trangeiros de Contadora emBr> · 
sma que reactivou o diálogo· 
além dos contactos manl!dM 
com os integrantes dasdifmn:I! ti 
correntes poHticas em cada~ ~ 
desses países demon~tramqUtlll r: 
objectivos diplomáucos qut ~ ti:! 
dirigentes polf ticos sandin~tll ~1 
teriam podido aspirar para tlSIS ~ 
visitas foram alcançados d · 

Em todas as cidades visila ll 
o presidente Daniel Ortega (Olr 

cedeu lo,1gas conferênciasdtllll 



13 que permitirJ_m uma 
~~d,gem em profundidade da 

intura política cen lro-ame
J e deram ao chefe de Esta- • 
dicaraguense u oportunidade 
rxPof os pontos de vista e as 
,~stas do seu governo diante 
prtSSôeS dipl_o~átic~s e m1li

;?1 que a administraçao norte
an<ln3 e o, ,cu, ,1liado, na rc· 

im c,c:rcido co111ra II Nica 
p 

Uma entrevista exclusiva a ca-
1s do terceiro mundo estava 

'111113 na agenda do presidente 
tt a sua estadia no Rio de 

mo. Marcada para muito ce
dJ manh1 do dia da sua par
pm Sio Paulo, acabou por 
1talíz.1da a bordo do avillo 

nc1al durante o vôo. 8c , 

1
., 81ssio e Carlos Castilho 

',COPIJlharam a comitiva nica-
:se no avtfo que os trans

i:;-~; nos vôos internos (uma cq;, o aviã'o da Cubana de 
~n que os trouxe de Ma

'doscovo nfo obteve per
pasa voar no interior do 

i 
~!de a dlvida ex.tema às 
r.ões relativas às relações 

01 Estados Unidos foram 
s nessa conversa. cujas 

ens mrus significativas re
. os a seguir 

(e,,., inrerpreta a situação 
,agua no acrual contex· 

cnno-amerlcano, quarro me
~t;X>il da 5W1 eleiçao como 
ai1e da República e depoi.~ 

•dtmocratização do Uruguai 

-Slo hà dúvido de que se vi-
1 situação nova. As rela-

tnlle os Estados Unidos e a 
êl:3 latina estão a entrar 

110Va fase. Para se chegar a 
rontribu1ram três elementos 
~ transcendência que ge-

as condições que permill· 
1mudança. 
Jrnmeuo elemento tc>1 a lu 
i'-trada pelo general Omar 

que colocou a l\ménca 
!Ia favor da defesa do Ca
jc, Panamá. A par lir dessa 
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A mob11.izac;io popular na N1carigua tem dois objeclÍ\los: 
neurral.izar u agre '°cs cxtcmu e aumentar a produçao económica 

posição. Torrijos conseguiu com
prometer diferentes países do 
mundo, e em particular do Ter
ceiro Mundo. que se solidariza
ram com a sua causa 

O segundo elemento foi a luta 
do povo nicaraguense, que gerou 
uma convergência de forças polí
ticas e sociais a favor da liberda
de da Nicarágua e contra a polí
tica de intervenção que os Esta
dos Unidos sempre fomentaram 
e ngora \C propõem intcn\ifi. 
car. Nesse sentido. Julho de 
19791 marca uma nova etapa 
nas relações da América Latina 
com os Estados Unidos. 

Pouco depois produz-se outro 
facto relevante: a guerra das Mal
vinas. Ai, os Estados Unidos, 
que fazem parte da Organizaç_ão 
de Estados Americanos (OEA) e 
da realidade continental, defini
ram-se a favor de uma potência 
extra-conunental que ogredia um 
país latino-americano. Isto con
traria toda a teoria da segurança 
continental que os prôprios Esta
dos Unidos forjaram para hgar as 
forças armadas latino-americanas 
aos seus intere55es geopolíticos. 
Essa atitude doeu na consciência 

1Julho de 1979 é• data da vitõna 
popular liderada pela f- SLN contra a 
dit11dura de Anas11sio Somou. 

da América Latina. 
Junto com estes factores é 

preciso mencionar' um outro 
mais recente: o processo redemo
cratizador que vive a América 
Latina. Este processo dá-se por 
caminhos revolucionários, como 
no caso da Nicarágua, ou, actual
mente. na luta pela democracia 
em EI Salvador. ou por outros 
caminhos diferentes. como nos 
casos recentes da Argentina, 
Uruguai e Brasil. 

Todos estes factores contri
buíram para fortalecer a luta 
latino-americana contra o:. Esta
dos Unidos e reforçam lgora a 
consciência continental d3 neces
sidade de travar a agresiáo con
tra a Nicarágua. 

Mas hà um outro tema que 
contribuiu de forma especrnl 
para fortalecer a urudade latino
amencana é o problem3 da divi
da, que se relaciona com a luta 
dos nossos países por uma nova 
ordem econômJCa e financeira 
intemacion3l. A dfrida é um 
problema de fundo. comum a to
dos os nossos povos. Indepen
dentemente de como ela incide 
em cada poi~, é um problema 
do contineme latino-americano 
como um todo. E refiro-me em 
particular ao caso latino-ameri
cano porque esta-o aqui os maio-
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res devedores. Mas a dívida tam· 
bém afecta os países africanos e 
aSJâticos. Por isso não pode ha
ver uma resposta parcinJ. 

Qual seria e11taõ o cami11lto a 
seguir na renegocillçoo? Uma 
moratória só pode ser concebida 
romo medida conjunta, pois bas
taria que um pais a dedarasse 
unilateralmeme e de fomw 1i:olo-
da para que fosse afogado eco
nom icame11te pelos credores. 

Nós defendemos a morató
ria porque consideramos a divida 
injusta e principalmente porque 
os nossos paises simplesmente 
não lCJn com que pag.,-la. M~ a Í· 
carágua é um país pequeno A 
proposta de uma moratória tem 
que contlf com o apoio dos 
grandes devedores do continen
te. países como o Brasil, Argenti
na e \ié.x ico, que concentram a 
maior parte da d i\;da. O que o 
nosso governo fez foi propiciar a 
discussfo conjunta do assunto. O 
nosso papel é este· incentivar o 
intercâmbio de ideias para se 
chegar a um consenso sobre 
quais devam ser os passos a dar, 
de forma conJunta. 

O que constatamos e que, 1n
cluswe aqueles governos que pre
feriram sistematicamente a nego
ciação bilateral e que n.To acei· 
tam a moratória. se vêem obriga
dos a renegociar com prazos 
cada vez menores. Soluções ím· 
postas à América Latina no pas
sado e que eram aplicadas rep~ 
titivamente têm fracassado. O 
que demonstra que as receitas 
antigas jã não servem. 

Cammhamos para uma ruptu
ra completa do sistema econórru
co vigenle. Não propu,cmo, uma 
moratória ou renegociação con
JUnla visando a quebra do siste
ma, mas - ao contrãrio - para 
evitar o colapso total. ~ impossÍ· 
vel pagar uma divida que cresce 
muito mais rapidamente do que 
a possibilidade de pagã.la. 

Quais seriam, concretamente, 
os passos propostos pela Nicará
gua? 
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N:io temos soluções a priori 
O que lemos que fazer, nós lati
no-americanos, é enfrenlar o : 
problema em conjunto, pnra for. 
talecer a nossa cap3cidade nego
ciadora 

logo após as eleições de No-
1•embro na Nicarágua o presiden
te afirmou que resrai•am duas al
ter,rativas para o presidente Reo
go11 - diillogar ou in11adir a Ni
canigua. Até agora não aconte
cei, nem uma nem outra. Qual 
ê a sua avaliação a crua/> 

Acho que as duas alterna
tivas continuam de pé. O presi
dente Ronald Reagan tem trans
formado a sua campanha contra 
a Nicarágua numa questão pes
soal. Quanto mais a revolução 
sandinista avança, quanto mais 
ela se aprimora, inclusive através 
da realização de eleições, mais 
aumenta a agressividade da Casa 
Branca. Temos sentido isto na 
carne desde Novembro do ano 
passado. E muitos lalino-ameri· 
canos começam a perceber tam
bém que a cada gesto nosso cor
responde um novo acto de in
transigência por parte da adrni
nistraçã'o republicana. ~ cada vez 
mais claro que Reagan n.ro quer 
qualquer tipo de convivência. 
Ele simplesmente na-o aceita que 
um país pequeno possa ter êxito 
numa experiência de criar a sua 
própria revolução e soluções pr{>. 
prias para os seus problemas. 
Náo nos perdoa a derrota diplo
mãlica que Washington solreu 
com o veredicto a no,~o favor 
do Tribunal ln ternacional de 
Haia. 

O que aconteceu é que essa 
atitude do presidente Reagan o 
afasta inclusive do Congresso, 
cujos membros são mais sensí
veis às pressões da opinião públi
ca norte·americana que vem ques
llonando progressivamente a po
lítica intervencionista na Améri
ca Central. 

HoJe, por mês, em média, mil 
norte-americanos visitam Maná
gua. Muitos dos que vêm nã'o 
concordam com os nossos pon-

O Tribunal de Haia cen11Jrouo J 
bloque.io dos porlO$ ~ NiariJ11 l 

tos de vista, mas depois deCl' 
nhecerem a nossa realidadt. w
bam por respei lar a nossa ex, 
riência. Este é um fenómt 
muito tmportante, que po&~ 
ter consequências na discullil 
do Congresso sobre a ajudrn~ 
nómica e mili lar aos contca-1m 
lucionãrios instalados nas ai. 
duras e Costa Rica. 

O Cone Sul 

Como vê a redemotrar~ 
na Arge11ti112, Brasil e UnlgUll 1 

Por vários motivos, é~ 
sãrio fortalecer esses pr()()¼t!. · 
em particular porque govefl\"d 
democráticos podem desem~ 
nhar um papel muito mais~~ 
sivo no problema já meno~ 
do da rcnegoc1aça'o da dividi 
Consolidar a democracia nellll • 
países implica consolidar a !Ili 
econom,"' e nã'o se pode !3111 
a economia sem enfrentarop:,> 
blema da dívida. Sem a co~ . 
daç[o da democracia na-o~~ 
sível consolidar a econom1a,mi, 
a recíproca também é válida A -
dívida é uma engrenagem dr 
nal que mina os nossos pafSISI , 
deteriora as condições dt i,:bl 
dos nossos povos. d 

Se como se disse, o prt11 ct 
te R~agan está interessado rJ 
consolidaç:ro da democracia ~1 



conversa com o ministro dos Ne
gócíos Es1rangeiro\ da Alemanha 
Federal, Hans Die1rich Gcnscher. 
Ficou decidido em Brasília que 
o grupo de Contadora voltará a 
reunir-se no dia 11 de Abril Se
rá mai\ uma 1en1a11va para rom
per o impasse e reiniciar uma ne
gociação, que co111inua d1f1culta
da pela agre!-sividade nonc-ame
ricana. 

Ape<tr do apoio mal'içu nc1r1t-1merkano, ~o crt'(:tRlt\ 

Depois da sua posse no presi· 
dência da República da Nicará
gua, o senhor anunciou um pla
no económico de emwgência 
destinado a enfrentar as dificul
dades porque passa o seu país 
face às pressões militares estran-
geiras e à difícil conjuntura eco
nómica internacional Quais fo
ramas reacções a esse plano? o, ,tnai dt enír1quttimen1u do, h1ndo, tonlr1-re~oluclon6rio, 

1ntina, Uruguai e Brasil, deve 
u uma melhoria nas res-, . 

,:tnas economias, press1onan-
1oscredores para uma renego
lji.l em bases diferentes. Sem 

~~uç.ro para o problema da 
frl.laexterna as democracias te
ildificuldade em sobreviver. 

pipd de Contadora 

v Grupo de Ccmadora, na 
• ,mrio, ainda teria condi
!iidt propiciar um acordo ne

mtre os Estados Unidos 
poises em'Olvidos 1111 crise 

~-americana 1 

Contadora continua a ser 
::.mental para a pac1ficaç~o 
'mcrica Central e para afas
llmeaça sempre presente de 

noYa agressã"o norte,ameri
oa ãrea Mas deve haver um 

memo, um diálogo bila
entre a Nicarágua e os Es-

1 Unidos. seja pela continua
~ conversações de Manza.. 
no México, ou por contac

ircctos. Aqui no Brasil, pro-
um encontro com o vice

" 11e George Bush, mas ele 
1>u qualquer contacto. Esta 
~intransigente da adminis-

Rtagan tem criado pro
para o povo norte-ameri-
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cano. O sentimento antinorte
americano e.urge muito forte e a 
nossa gente nem sempre tem 
condições de distinguir entre o 
governo e o povo dos Estados 
Unidos. 

Mesmo alguns países euro
peus est!o a distanciar-se de Wa
shington na questa'o centro-ame
ricana. Foi isto o que pude cons
tatar cm Brasília depois de uma 

- Houve reacções externas e 
internas. Externamente elas po
dem ser avaliadas pela recente v1-
s1ta de uma missão do Fundo 
Monetáno Internacional a Maoá
gua. Durante as conversações nós 
concordamos com a maior parte 
da avaliação feita pelo Fundo so
bre os indicadores económicos. 
Mas discordamos totalmente so
bre as medidas a serem adopta· 
das. 

"'• prov1nc11 de Matagalpa, o c:afc oonhnua II ser colhido, apesar 
da acçfo dos contra,rcvolucionários com base nas Honduras 
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O plano económico de emer
gência visa especialmente dimi
nuir os efeitos das agressões mili· 
tares e compensar os desequil!
bnos provocados na Nicarágua 
pelo mau fundonamento do co
mércio mundial. Foram adopta
das várias medidas de austerida
de, mas nenhuma delas procura 
sacnficar o nível de vida dos as,. 
salariados.. Eis a quest!ro crucüú: 
o., plano., do FMI atentam ~i:mpre 
contra o~ in1erc.'s\C~ do, 1ra
balhadores. Sabemos que será 
muito difícil melhorar as condi
ções de vida dos operãnos en
quanto perdwarem os estrangu
lamentos ex. ternos e a ameaç:i de 
invasão. Mas queremos assegurtll 
que ninguém passe a viver pior 
do que hoje. ,10 vamos é trons
ferir para quem trabalha os cus
tos da recupera~o. o que vai 
frontalmente contra todas as 
propostas do FMI. Dissemos ao 
FMI que o modelo que estáva
mos a aplicar na Nicarágua pode
ria ser imitado por quase todos 
os países latino-americanos. por
que é uma fórmula adequada à 
realidade do continente. Por isso 
a missão do FMI nfo gostou do 
plano de emergência. o que nfo 
chegou a surpreender-nos. 

Mas intemameme as reacções 
foram favoráveis. Já fizemos reu
niões com os encarregados do 
sector produtivo controlado pelo 
Estado, pelas cooperativas e pe
los empresários privados. Vamos 
fazer agora encontros sectoriais 
para aprofundar ainda mais as 
medidas adoptadase que incluem 
o corte de alguns subsídios, des
valorização da moeda nacional e 
o congelamento das despesas pú
blicas em vãrios sectores não vin
culados à defesa nacional. Todos 
os bens e alimentos essenciais 
sã"o distriouídos ã população 
pelo Estado a preços controla
dos. Os artigos supérfluos ou em 
excesso sfü colocados no merca
do livre. Com isto queremos ga
rantir a todos, especialmente à 
classe trabalhadora, o mínimo 
indispensável para uma vida de-
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cente, mesmo em tempo de guer
ra. 

E as relações com os parridos 
poll'riros. depois da ele1(·llo de 
Nol't!mbro., 

- O facto novo é a camp3nha 
dos partidos ilegais de oposição 
para utra1r os partidos que inte
grama Assembleia Nacional mas 
não f 111.em parte da ahança cons
lltuida em torno da Frente San
dinista d1: Libertaç:lo Nacional. 
~ uma campanha feroz no senti
do de ganhar adeptos para a 

contra-revolução. Mas até agora 
os resultados tém sido escassos. 
Existe o caso de Arturo Cruz, e 
do jornalista de Lo Prensa_, Pedro 
Chamorro que jã visitaram cam
pos de treino de mercenários nas 
Hondwas. Cruz já deixou de ser 
um dirigente polftico, para parti
cipar ac1ivamen1e na con1ra-re
voluç!o, e por isso na-o pode 
mais apresentar-se como um civil 
e muito menos pretender qual
quer tipo de diálogo. Mais recen
temente, começámos a notar 
uma aproximação da extrema es
querda nicaraguense com grupos 
de extrema direita_ O que a ex-

trema esquerda na'o entende 1 
que com o sua prãtica poU11.1 
r avorece a re.acça-o e coloca em 
Jogo a pr6pna sobrevivência di 
revoluçao. 

Quais foram os efeitos att 
agora da amnistia concedida llll' 
concra-revolucionárk>s? 

Cerca de 600 nicaraguem,1 
que se vincularam aos 81UJXll 
contra-revolucionânos nas Ho~ 
duros e Costa Rica jã se entraga
ram e foram amnistiado~ A 
maioria deles pertenceu à FDN. 

Segundo o 
governo, AJtuio 
Ctuideixou 
de ser um 
interloeut01 
poli Lico depob 
que vkitou 
campos de uria, 
de oontrt
revolocionúlol 
nas Hond11111 

Recememente surgiu o caso dt ' 
um importante dirigente da® 
tra-revolução que, juntam/li!! 
com toda a sua família, se eXJlilll 
na embaixada mexicana ns 
Honduras. Trata-se de um tlr, 
mento ligado aos seivi~os de~
formação da contra-revolt>jin 
possu 1dor de informações q-:i 
podem ser altamente com~ , 
metedoras para a estrat~1a n«· ,. 
te-americana. e nece~áno qut l 
lhe seja fornecido o salw ~ 
duto para abandonar as Hondi> 
ras. Porém existem fortes pret 
sões para evitar que isso aoonit 
ça. 1 



Nicarágua 11 

.,,.. . 
A exper1enc1a 
~andinista 
1participação feminina na revolução nicaraguense, 
~isada pela comandante Doris Tijerino 

A paruc1paçélo da mulher 
nos problemas do pais tem 

1fündas raízes históricos", lem· 
Doris Tijenno. " Inclusive, 
. iramos as prime1ras mani

• dess., participação, em
ocasionais e de carácter Ul· 

UJI, desde os tempos da tu
contra o império espanhol. 

Posteriormente, houve muitas 
mulhere~ que se destacaram na 
lu1a an11-imperiah,1a ao lado do 
general Augusto César Sandino, 
actuando desde correio até como 
chefe de acampamento militar". 

Com a repre~o movida pela 
ditadura do clã Somoza con
tinua a comandante· - hã uma 

queda na participação nã'o só 
da mulher como do homem, o 
que só começa a mudar substan
cialmente com o surgimento da 
Frente Sandinista, no início 
dos anos 60. A partir daf muda 
também a participação da mu
lher, "já que na época de San
dino quase todas elas se incor
poravam na luia an1i-imperialis1a 
levada a cabo pelos maridos, um 
pouco por influência da Revolu
ção Mexicana". 

Para Doris T1jerino, com a 
criação da Frente Sandinista 
ocorre um salto qualitativo por
que a incorporação da mulher 
passa a dar-se através da toma
da de consciência individual. "A
lém disso, embora já houvesse 
mulheres participando de com
bates, até então a maioria encar
regava-se basicamente do apoio 
logístico aos grupos guerrilhet
ros. Porém, após os anos de 
1964-65, elas começam a desta
car-se no campo militar, assu
mindo inclusive posições inter
mediárias de comando". 

"Vencendo todo o tipo de 
obstáculos as mulheres chegam, 
entre os anos de 1975 e 1977. a 
dirigir o movimento estudantil 
revolucionário, ainda sem1-clan
desttno e ilegal". Além disso, a 
act1v1dade políuca dos sectores 
populares de ma~as era em 
grande parte condu21da por mu
lheres. "~ importante destacar 
que essJ participação da mu
lher nicaraguense não foi produ
to da deci~o dos dirigentes da 
Frenle Sandinista, mas do esfor
ço das próprias mulheres que fi .. 
zeram tudo para conquistar o lu
gar que actualmente ocupam", 
assinala. 

Incorporação em massa 

Vitoriosa a Revolução. os ni
caraguenses mobilizaram-se para 
reconstruir o pais, devastado 
pela guerra e pelos anos de ex
ploraçao sob a ditadura de S0-
1110,a. \la,1c.:amc111c, a, n ulhc
rcs incorporam-se nesse enorme 
esforço, assumindo os mais di-

terceiro mundo · 53 



versos trabalhos. Sobre elos, por 
exemplo. recai a responsabilidade 
fundamental das Brigadas Popu
lares de Saôde, encarregadas da 
profilax.1a e consequente erradi
caçlo de doenças: 

"Este trabalho e muito im
portante porque o nosso país é 
pobre e. concretamente. o nosso 
Ministério do Saúde não tem os 
recursos humanos e materiais 
necessários··. continua a co
mandante sandtnista "As jonrn
das de vacinação que e~s bri
gadas fuzem. conseguiram, em 
dois dias. 1mumzar toda a popu
la~o infuntil do país. njo só nas 
cidades. como no campo e na 
montanha O que n:ro seria poss(
"el com uma estrutura profissio
nal, assalariada. Como produto 
desse trabalho. há dois anos erra
dic.:imo~ n pohomíelne, que era 

um mal endémico na Nicarágua. 
Alem disso. as doenças infeccio
sas infantis, como a diarreia, pra
ticamente dcbrnrom de constituir 
uma prcocupaça:o. Na verdade, o 
trabalho dns Brigadas Populnm 
de Saúde ntro se limita às campa
nhas de wcinaçlo; é um trabalho 
permanente de educação do 
povo sobre as normas elemen
tares de saude para prevenir 
doenças." 

Ainda no campo da saude, as 
mulheres desempenham um iro
portante papel no sentido de su
prir as deficiências hospitalares 
na hora do parto. que sempre foi 
uma das maiores causas de morte 
n~o apenas de cnanças como de 
mulheres na Nicarágua. Com o 
Revolução, implementaram-se 
projectos e semmários de capaci
tação para fornecer conhecimen-

iUÀE. MULHER, COMANDANTE 

D Doris Tijerino é uma das poue& mulheres 
que têm o cargo de comandante militar na 

Nicarágua. Casada. mfe de dois filhos (um dos 
quais, uma menina de oito anos, nasceu em plena 
clandestinidade)! Doris Tijerino tem toda a sua 
vida intimamente ligada à luta contra a ditadura 
de Somoza. Por influéncia da própria família, li
beral e anti-somozista, cedo começou a sua mili
tância poUtica. Ainda adolescente, no final da 
década de 60, Doris Tijerino ajudava a mãe no 
apoio aos movimentos guerrilheiros anti-somozis. 
tas, anteriores à formaçfo da FSLN. 

to~ científicos às .~hamadas par. 
teiras empmcas, que até entfo 
faziam aquele trabalho só porin
tuiçt[o " . 

Capacih1r a mulher 

Igualmente. a participaç4o da 
muJher tem crescido signifati, 
vamente em alguns sectores dJ 
economia Doris Tijerino lembn. 
porém, que esta tem sido umaiJ. 
dua conquista, já que como aNl
carãgua é um país pobre t111ti
c!on:iimen te sempre sede~ pnf& 
rencrn a educar e profission~izai 
o homem, deixando as tarefasdl) 
mésticas a cargo da mulher: ~ 

"Por isso, é muito difícil pre, 
tender que uma mulher nicar• 
guense vá desempenhar a funçoo 
de um operário qualificado. 

Anos depois, Tijerino incorpora-se na Frente 
Sandinista, onde gradualmente vai assumindo po
sições de maior responsabilidade. A intensifica
ção da rep~o leva-a a ser presa, duas vezes em 
1967, de novo em 1969 e, por úJtimo, em 1978. 

Com a vitória da Revolução, em 19 de Julho 
de 1979, Doris Tijerino é nomeada responsãvel 
pelas Relaçt>es Externas da Frente Sandinistl. 
Posteriormente, passa a trabalhar como assisten
te para assuntos núlit.ares do ministro do lnterior, 
comandante Tomás Borge, cargo do qual se au
senta durante 1981, quando é destacada como 
chefe de brigada na luta contra os bandos somo
zistas. 

Em 1982, de volta ao Ministério do ln1ernr, 
onde está até hoje, e como president~ da .Asf' 
ciaçfo de Mulheres Nicaraguenses, DonsTi_ielillO 
irúcia um trabalho para constituir uma frenle dt 
mulheres no continente contra a intervenção nor· 
te-americana na Nicarágua. 
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1 Pouco tempo depois da sua entrevista a ca~t1"':~ 
soubemos da trágica not/ci3 que a oomandant~T,j~ 
havia perdido a sua filha mais nova num 1cídtnle 1 

avitto nas Caraíbas. 



doso agora. depois da Re
~!O. ela se alfobelizou. Daí, 

0 actual esforço paro con
;iu que até l 9QO todo o povo 
~ pelo menos o quarto ano 
;;.1110. Nesse projecto pri
,&al, está a capacnaç:to du 

r e a sua possibilidade de 
~ um lugar melhor na vida 
~ica do país. 
So campo. a s1tuaçt10 é um 
:o diferente. Ai, segundo 

Tijerino. a mulher tem 
p0ssib1hdades de se mcor
no trabalho em condições 

ptdade com o homem. Já 
m no campo até coopera
de pequenos produtores 

~stas s6 de mulheres, que 
10 mesmo tempo proprietá-
= produtoras. 

ÚII termos de participaç:to 
;JIQ, diariamente as nicara

consolidam mais o eSs
ronqumado com a vitória 
Revolução. ''Praticamente 
~1a dos comités de di
i> 1egion0Js da Frente Sand1 
- revela Tijermo 1nclum

is mais 1mporlanles, como o 
Teretm1 Regiiio, que abrange 

os secretários polfticos 
trolheres". Há também mu

no primeiro escahto do go
como Lêa Guido, ministra 

l!islt e Nora A,1orga, vtce-mi· 
~ \cgoc10 E.\trange,ros 

~.rtro dado expressivo dessa 
:ti~Jo é o número de mu
. que se candidataram nas 
~ eleições. "aproximada

~. segundo a coman. 
t A Universidade reflecte 

o espaço que a mulher 
~ actualmente: metade dos 
.:.untes s.io do sexo feminino. 

' } todas as ãreas em que a 
r nicaraguensc começou a 
111 pan 11:1pa-:.1l1 ac1 I\ a 

• IC]a no campo militar on
".l!S se sinta a mudança do 
-5-Abril - no. 76 

.\, mulhrre, pamc1pam jun111mrn1r com o, homen~ n1 drír~a do pai, 

seu papel. Hoje, as mulheres par
ticipam lado a lado com os ho
mens no trabalho de defesa do 
país, sem nenhum upo de discri
minação. 

Embora reconheça que o nú
mero de mulheres incorporadas 
nas estruturas militares de forma 
profissional tenha diminuído em 
relação aos primeiros meses de
pois da vitória revolucionária, 
Doris Tijerino realça que a parti
cipação feminina ainda e maciça 
e de alto nível: "Há um grande 
número de mulheres incorpora
das nas milícias territoriais {inclu
sive como chefes), que são as uni
dades encarregadas da defesa das 
cidades São unidades muito im
portantes, porque permitem 
maior disponibilidade e capaci
dade de operação às forças re
gulares do exército, que n[o pre
cisam deslocarefecttvos para pro
teger as cidades". 

Outras unidades militares que 
também contam com mulheres 
Sáo os batalhões de reserva. Esses 
batalhões deslocam-se para as 
zonas montanhosas, em opera
ções contra os bandos inimigos, 
e servem de reforço para unida
des regulares do exército. 

-O serviço militar patriótico 
afirma f11erino - estabelece que 
o alistamento é obrigatório para 
o homem e opcional para a mu
lher. Logo depois da queda de 
Somoza foi grande o número de 

mulheres que voluntariamente se 
alistou, sobretudo dos sectores 
populares das cidades" 

No caso porém, de uma inva
são ou de confrontos com os 
bandos contra-revolucionãríos, 
por exemplo, o exército pode 
convocar mulheres que tenham 
profissões consideradas necessá
rias, como médicas, enfermeiras, 
etc. 

Não só a defesa militar, como 
a defesa económica do país, tem 
mobilizado as n.icaraguenses. 
Para a comandante, esta é uma 
das tarefas mais importantes do 
processo revolucionário. 

"A atitude agressiva do impe
rialismo não se manifesta apenas 
através de grupos contra-revolu
cionário~. das minas que colo
cam nos nossos portos, etc. Uti
lizam outros métodos mais subtis, 
como apropriar-~ do\ alimen
tos e escondê-los, fazer especu
lação. aumentar os preços acima 
do estabelecido. Enfim, uma sé
rie de delitos que se cometem 
contra a Revolução, que a mé
dio ou longo prazo, tendem a 
provocar descontentamento na 
população. E as mulheres par
ticip::un direc1amcn1e nessa acti
vidade de vigilância.. denuncian
do essas situações anómalas e 
fornecendo informações ao Mi
nistério do Comércio ln tenor, 
para que se tomem as medidas 
necessárias". • 
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país reencontra 
sua identidade 

1s de onze anos de ditadura, os uruguaios 
rentam o desafio económico e militar no 
rodo resgate dos valores que 

proJectaram perante o mundo 

19 de Março de 1984. ficava 
:'.:! liberdade, depois de qua

.ez anos de prisa'o, o general 
r Seregn~ presidente da 
tt Ampla, que chegou a ser 

·,do "o preso de consc1ên
~m1mportante do continen
St naquele dia inesquecível 

1111 Vida alguém lhe houvesse 
que um ano mais tarde, 
. M\idado juntamente di 

te blanco Wilson Ferreira 
te (naquele momento, 
exilado) pelo presidente 

tucional, o colorado Ju tio 
Sanguinet ti, para acOJ)1pa
na conutiva oficial a to

de posse, em Brasília. do 
•nte brasileiro Tancredo 

oro teria acreditado. 
m nfo teria sido fãcil ima-

' em apenas um ano, um 
t:p111 sem presos políticos. 

todos os partidos a funcio
bvremente, sem censura. 

pleno processo democrático 
· que certamente o general 

• 1 nfo imaginava é que a 
dos ideais democráticos 

ina que fossem supera
-'é mve1s nunca antes vi,;. 

Lrvo e um intercâmbio fluído de 
opiniões. pontos de vista e ex
periências entre os três maiores 
líderes políticos uruguaios da ac
tualtdadc. 

De todas as profundas e ver
tig111osas mudanças que o Uru
guai viveu neste último ano ("o 
país muda dia a dia, de forma 
surpreendente", afirmava um 
velho d1rigente político). talvez 
a que esteja a influir mais na 
consolidaçtro democrático seja 
eMa o intercãmb10 permanente 

de ideias e a negociaçfo constan
te entre o Partido Colorado, no 
governo, e o Partido Nacional 
{Blanco) e a Frente Ampla, na 
oposiçã'o. 

E, naturalmente, também a 
amnistia, uma das primeiras pro
vas de fogo do novo governo. 
Depois de uma negoc1aç!o árdua, 
na qual o presidente Sanguinetti 
se empenhou pessoalmente, a lei 
finalmente aprovada no Parla
mento foi fruto de uma concilia
ção entre o projecto unificado 
dos blancos e fren te-amplistas, 
por um lado, e a proposta do 
executivo, por outro, que permi
tiu abnr os cárceres do regime 
mLlitar e começar a devolver à so
ciedade uruguaia a paz e a justi
ça, pelas quais tanto lutou du
rante estes anos. 

Para o senador colorado Jorge 
Batlle. "os próximos 50 anos do 
Uruguai estlro em jogo neste pe
ríodo de governo". Foram feitas 
muitas críticas ao senador. mas 
todos reconhecem a sua vasta sa
bedoria política. Na verdade. os 
desafios que o Uruguai actual en
frenta sa-o vários e exigirfo do 
novo governo o máximo de deci
são e habilidade . 

A diffcil transição 

No plano mslltucional, o caso 

o pais, as rivalidades poli
entre blancos e colora

tntre estes dois agrupa
!0$ e a Frente Ampla, prop1-

do uma convivência constru-

O 1ircMtlcn1c Juho Sangu111e111 ta d1r.) l' o 
v1ce-prc~K.lente, l-.nrique T:uigo, cumprimentam-se 

depots da cerimónia de posse no parlamento 
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uruguaio talvez seja tão complexo 
como o argentino. com algumas 
peculiaridades. Um governo de
mocrãtico emerge com amplo 
apoio rorular, depois de on,c 
anos de regime militar Caso 
pouco comum na Amenca Lau
na, a superaÇj'o da ditadura e a 
transiçJo para :1 democracia de
r ..im-se a traves de um processo 
C'-tritamente pohtico. Nem uma 
bomb:i. nem uma bala: o povo 
na rua e uma negocisç!o difícil 
entre as forças civis e as forç:is 
armadas.. que desembocou na 
eleiça-o de :!S de Novtmbro de 
1°84 e na instauração constttu
cional a 1 de Março passado. 

Os m1htares aceitaram ,oltar 
nos quartéis e o presidente San
guinetti com o ~11 m i:; ro da 
Defesa. Juan Vicente Chtanno. 
da Uniio Cívica - que tivera um 
papel dec1Sivo no diálogo que se 
desenvolveu com os militares -
decidiram confirmar nos seus 
postos os comandantes-em-chefe 
das Lrê) armas. Para ambos.. estes 
foram os chefes militares que as
sumiram o compromi:sso da tran
siç!o democrática. o que os tor
na avalistas de tudo o que fo i ne
gociado. 

Contudo, a confirmaçtro dos 
chefes n!o 1mpcd1u uma declara
,-ão firme do pre--iden San· 
guinetti no discurso de 1mpro
v1so pronunciado na cerimónia 
de po~. "Dentro de poucos mi
nutos - afirmou - assumo tam
bém o comando supremo das 
forças armadas ( ... ). que terão 
que viver, como é lógico. o pro
cesso sempre difícil da passagem 
de um regime de facto. no qual 
exerceram todo o poder. para 
um governo democrático, no 
qual estarão subordinadas aos 
poderes legais. ( .•. ) No exercício 
deste comando supremo, vamos 
actuar ( ... ) com a firmeza sufi
ciente para que o país passe de 
uma etapa de autoritarismo para 
uma etap3 na qual todos sinta
mos que podemos voltar a viver 
com tranquilidade( ... )". 

\.1ai" uma da" Jlrimcíra, dcda· 
rai;õcs do mini~tro da l)efc-
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Juan Ouanno. man!'UO da Ocfe'-1: 
"o pll!I.. agora., e tá obHamenie. 

cm paz·· 

,a foi a re<lui;ào do orçamento 
militar "acompanhando a reorga
nízaçfo económica nacional"' e a 
possível suspens!o da remune
raça-o complementar que os mili
tares recebem pelo "estado de 
guerra". "Obviamente dtSSe o 
ministro ·, o país agora está cm 
paz." Sabe-se também que o 
novo governo estuda a redução 
dos electivos militares, que 
actualmcnte totalizam 70 mil, 
ou seja. um para cada 40 uru
guaios, uma das mais altas pro
porções do continente. 

NJo se pretende fazer cortes 
drásucos, que não só cnariam 
descontentamento, como tam
bém ampliariam o problema do 
desemprego. 1! provãvel que se 
opte por cortes nas promações -
muitas das quais ocorreram du
rante os anos de ditadura fora 
das normas regulamentares 
("fora do quadro") e por uma 
redução do ingresso de novos 
efectivos. o qual poderia ser sus
penso por alguns anos. 

Outro problema que tem 
ido estudado pelo executivo 

e que é objecto de análises po
Uticas é a reformulação das es
colas militares. Este é conside
rado um aspecto chave da res
tauraçã'o democrática, uma vez 
que nos últimos anos as d1sc1pli-

nos. e a onentaç«o dos esiud01 
m1htnres estavam cm funç30 dt 
um papel para as força~ lllll*lts 
que nlio era ~ estabelecido pdu 
normas const1t ucionais. 

O . desa fi_o de readeq1111 ~ 
efecttvos militares às suas 0'7iat 
funções e. no mesmo tmpo 
manter um bom relacionamai~ 
com os comandantes teve um 
prova de fogo logo no pnmerro 
dtn de governo, quando oco11U1> 
dante do Regillo Militar NQJ,~ , 
d1ada em Montevideu, genel1llt 
ho Bonelli, declarou discordar & 
uma nomença-o ef ectivada pt~ 
ministro da Defesa. DepoisdeaJ. 
gumas consultas de alto nkt'., 
decidiu-se peln passagem à mer 
va do general Bonelli eà suasu~ 
tilu1çfo na reg1llo militar mts 
importante do país pelo gem 
Carl~ Bero1s. Bcrois era atleri 
~o director da Escola Miliurt 
nessa qualidade, havia acom;.. 
nhado o presidente da Republla 
na revista às tropas no di.i dJ 
posse. no primeiro acto dt lil
bordinaçso do poder miliw li 
novas autoridades constitum 
nats. 

Em c1rculos polfucos 110 
gua10s mlerpretou-se esta lll'J 
dança como a primeira vez qUI 
o~ novos detentores cr.is &, 
poder e um sector miliw pot>.1l 
propenso a aceitar o seu Olli 

papel mediram forças. O genml 
Bonelli era considerado ali~ 
com as posições do general .fu 
rcz, um militar da "linha dura 
que tinha abandonado a p~i 
dencia poucos dias antes de lÚ1 
Sanguinet li assumir. 

Uma economia em crise 

No plano económico, o deg. 
fio também é grande. O n01ogo, 
verno herda uma situação q 
ficada pelo presidente Sang., 
neth, no seu discurso de 1 « 
Março. como a pior de tod.l 0 

século. ,., 
"Este país, ao cabo dos UJ,~ 

mos três anos, perdeu 15~ do 
5eu Produto Nacional Bn:t 
( ... ) se pagasse todos os !tUI 



, "lpromissos de vencim~nto da 
dívida externa e os Juros a 

~ar no presente ano, gas-
1 1, s6 com Isso, 90% do 

·~ das suas exportações. E 
os 10% restantes n!o teria 
1 possibihdade de adquirir 

irtróleo de que necessita para 
-,iç1t a caminhar ( ... )". Com 

1 
• rttrato cru da reaJidadc e 

íazer promessas demagógl
Sanguinetti delineou a ges
que desenvolverá_ à fren~ do 

~!ivo nos próximos cinco 
• na perspecliva de uma ne

lllria integraçfo latino-ameri-
~ 

! ~ndo ele, um país peque
i pouco povoado como o 

. .guainecessita sempre de pen
' o seu destino no quadro mais 

odo continente lalino-ame
mo e na-o apenas nas suas es

:.is fronteiras. Nesse sentido, 
i.lOChefe de Estado destaca-

que se considera que serã 
das caracterfsticas do seu 

mo: a procura de acça-o 
ta com os demais países 

América Latina, seja relaliva
lf à dívida ex terna o novo 

oinlO já manifestou o desejo 
;qocià-la de forma mu1lila
. deacordo com as linhas es

·idas nas reu mões de Carta
r Quito - , seja em matéria 

, ,cionalizaça-o e intensifica
do intercâmbio comercial, 
rruco e tecnológico regio-

.ocrente com esta visã'o do 
l!ema económico, o presi
. Sanguinetti foi buscar um 
uuguaios mais considerados 
"'1Cionalmen te, parlicular

'11 nas esferas económicas, 
«upar o MmhLério do, Ne
E11rangeiro\, Enrique lgle

iucc~erceu no, úhimo, ano, 
!O de ~retãrio executivo da 
Al (Comi"ão Económica 
'Amênca Latina) e impri-

1 l pa\la da, Relaçõc, Extcr-
1 Ilia marca própria, reintc
.º Uruguai no campo di
lCO internacional - do 

~eve tão i~olado durante o, 
' ~a ditadura - e c,pera-,c 
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O presidente Sanguinetll com o, princ1p:11s dingen1es 
da ALADJ e os vários man<útários do continente 

que negoceie com o conhecimenio 
que lhe é atribuído dos problemas 
economicos, os requisiLos ncs~e 
campo para a consolidação demo
crã1ica. 

Mas o problema económico 
n:To se resolve apenas no cam
po internacional. ~ necessãria 
uma ampla negociaç:ro interna 
para que a economia do país 
possa ser reactivada. Neste as
pecto, existe um consenso nos 
diferentes grupos poHticos. 
Quando jâ parecia impossível, 
poucos dias antes da posse. foi 
anunciado um acordo económi
co entre todos os partidos que 
formam a Concertación Nacio
nal ProgramátiCl1 (CONAPRO). 
o organismo criado nos últimos 
meses do ano passado en lre as 
forças políticas para negociar 
os aspectos cruciais do novo pro
grama de governo. 

O documento aprovado por 
economistas do situacionista 
Partido Colorado, do Partido 
Bianca, da Frente Ampla e da 
Uni[o Cívica começa por decla
rar que a polflica económica 
(do novo governo) "se diferen
ciará claramente da que carac
terizou o período autoritário 
e implicará, além disso, uma 
atitude acliva por parte do Es
tado( ... )". 

No capítulo referente à reacli
vaça-o da produção, o documen
to afirma que, para recuperar o 

E necessária uma ampla 
negocia~ interna paa reactivar 

a economia do país 

nível de actividade, o ponto de 
partida será "o aumento das ex
portações, o aumento do rendi
mento real tanto dos trabalhado
res como dos aposentados de me
nores rendimentos e a manuten
ça-o do investimento público". 
Destaca também a necessidade de 
conseguir um "controlo efectivo 
da inflação, a redução do défice 
global do sector público e a su
peração das restrições que signi
ficam o superendividamenlo dos 
sectores produtivos e o r,eso ex
cessivo da dítida ex tema·. 

Entre as clãusulas considera
das mais importantes, estipulou-

terceiro mundo - 59 



se que "o aumento dos rendi
mentos reais se sustentarã na re
cuperaçã"o progressiva do salário 
real, com períodos de ajuste n:ro 
superiores a quatro meses". Esta 
era uma das principais reivindica
ções dos sindicatos uruguaios, 
que, apesar da repressâ"o sofrida 
durante a ditadura. conseguiram 
reorganizar-se rapidamente e têm 
levado a ~abo uma série de pnra
lisações e gre\'eS que mnrcaram 
o.-, me!-e~ de \'crào 

"As sequelas ( do crise) tradu
zem-se no ãmbi10 social numa 
reduç:ro de salários de 35 a 50%. 
mas que, em todo o caso, é uma 
profundtl ferida no rendimento 
nacional .. , ha\.i a declarado o pre
sidente Sanguinetti no seu dis
curso. 

Em relaçáo à dívida. o acor
do interpartidário também faz 
cons1der:içoos significativas: 
"Todas as formas tradicionais de 
renegociação serão empregadas 
afirma. Com essa finalidade, se
rão encorajadas a111ude1, ~"Olecti
, a, com pabe~ devedor!?!\ da re
gi:ro para melhorar a condição 
negociadora". E mais.. foi assu
mido o compromisso de que 
qualquer acordo com o FMI de
verá "considerar os objectivos ba-

sicos estipulados: a reactivaçlio 
produtiva, a expanSl!o do empre
go, a recuperaçtto progressiva 
do nível dos snlários, o contrc> 
lo da I nílaçáo, a redistribuição 
progressiva dos rendimentos". 
Em concordância com os com
promissos assumidos nesse acor
do poli t1co. o presidente uru
guaio afirmou no seu discurso 
inaugural: ''não hã como pagar a 
divida ex terna com base num rea
JUste recessivo ou que mantenha a 
economia em níveis de estagna
ção ". 

Permitir n volln do exílio 

A reachvação da economia e 
o reenquadramento militar Sito 
os maiores problemas que a con
sohdação democrâttca e a aspi
rada pacificação enfrentado. 

O Uruguai. que durante anos 
íoi um pai-. de emigrantes e de 
exllio, nao só tem agora que prc> 
mover postos de trabalho para 
15% da sua população desocu
pada, como também, de alguma 
maneira, está desafiado a abrir 
~ ponas para o regre,so de um 
exílio polllico e económico 
que, em proporç:Io ao número 
de habitantes, cerca de três 

milhões, é um dos mais ele11- . 
dos (senlfo o ~ais alto) de t~ 
os que o continente latino-~ 
ricano sof. reu nesta dbdl: ( 
calculo-se em mais de 300 mi ~ 
os uruguaios 11ctualmente ~ . 
palhados por todos os coolf 
nentes. 

Como a crise económica nil 
começou com os militares, m, 
se arrasta desde a década i't 
60 (ou de 50, segundo algullli! 
opiniões). este assunto si~ 

objecto de rigorosas discull&s 
parlamentares, políticas, ~ . 
como a n fvel do opinião publiQ. 
De qualquer forma, im~ic1 1 
necessidade de repensa, o 

1 Uruguai. I" 
O acordo entre todosospi:

tidos em matéria econónúca lti, : 
ficilmente poderia ter avança& 
mais do que avançou. Inclulilt • 
o n fvel dos acordos obtido! t 
chegou a surpreender. Rt!u 
agora ver se os acordos ser', 
realmente levados à prática, pi:
ticularmente o compromis.lodos ~ 
reajustes periódicos de salállOl 
Em caso afirmativo, mwtose~ 
rá avançado no caminho da cor, 
solidaçlfo democrãtica. 

No entanto, o pais enfrenu 
uma crise estrutural de calllll 



• iundas. Ao longo da gest:to 
Putido Colorado, segundo a 

: iiO generalizada. n_os meios 
·ttcos de Montevideu, apare

~ t~ os perfis prôpnos de cada 
~das propostas poll ticas. Nff'o 

: unesmo aquilo que, a médio e 
1l prazo, o Partido Colorado, 

il Partido Blanco ou a Frente 
1 -.;la propõem como saída. 
, ó facto de ter que aumentar 
D «p0rtações, como parte da 
~ ffl/gia económica para supe
~ 1 crise, colocarâ - segundo 
, ioseconomistas - problemas 
1 ,o 3 necessidade de contro-
1 Hcomércio externo, a defini
o da política de créditos agrí-

~üi, o controlo das taxas de 
, !lblos e outros recursos do Es
~ .lo que nem sempre contam 
i a unanimidade de critérios 
e 1a>ncretamente, no caso do 

'rildo Colorado, simplesmente 
, i, estfo no seu programa de 
~ emo. 

• mntrar 
1 iitotidade nacional 
~ 

; l!isturada com toda esta pro
':itica uma quest!o está tam

l Clboçada, no di'lcuno prcsi
~ t.ial, e que de alguma forma 

'illl~lcita em toda a etapa de 
fl,XlaÇlo que o Uruguai viveu 
Ili! Agosto do ano passado: o 

n!ro dos uruguaios com a 
• Jentidade. 
Ili anos de ditadura - e fo-

i 11 - desfizeram o perfil 
cancterístico do país, até 

t 
rJo conhecido como "a Suíça 
l_lmérica". Ao impedir a con-

11 dem ocrã tica, a livre ex-
11\iO das ideias, a organizaç:to 
f.l!âna e sindical, os militares 

l
~am ao Urguai uma parte 
Lm própria essência como 
llll. "Para nós, a democracia 
• t um sistema poli tico, é o 
- próprio país", afirmou 
~~netb ao fazer um inventâ-

liitónco das origens do exer
democrâllco entre os uru
remontando-o, de forma 

~~a, à época da lula inde
""lltista. 
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A di1adura, ao impedir a convivência democrática, 
tirou ao pab uma porte da ~ua essincía democrárica 

Os governos militares fizeram 
com que os urugua10s, de alguma 
forma, esquecessem ou perdes
sem, no meio de tanto medo e 
repreSs!o, aquele orgulho pela 
sua democracia que constituía 
uma parte integrante do ser na
cional Com o encerramento de 
jornais, censura, proibição de fil. 
mes, canções, poemas, livros, ho
mens, nomes, as forças armadas 
supnmiram do mapa uruguaio, 
durante uma década, tudo o que 
chegou a caracterizar o Uruguai 
como um exemplo único na 
América Latina. 

Hoje, o país vive o desafio de 
voltar a reencontrar-se com esse 
legado. Já foram dados passos rá
pidos nesse sentido, com o reco
nhecimento da autonomia uni
versitária, a liberdade de impren
sa, a legalizaçio de todos os par
tidos, a· libertação dos presos po-
1 fticos, a autorização de regresso 
de lodos os persegujdos. 

Eduardo Galeano, reconhe
cido escritor e jornalism uru
guaio, autor do livro "As veias 
abertas da América Latina'', vol
tou recentemente ao Uruguai 
depois de um longo exílio e sen
tiu nitidamente este problema. 
Numa da\ ~uai. primeira, 
declarações à imprensa, afirmou: 
"é muito o que leremos que fa
zer para recuperar um certo or
gulho nacional ( ... ), recuperar a 

certeza de que n!o valemos mais 
do que os demais, mas também 
nfo menos. O Uruguai teve uma 
cultura nacional muito vigorosa 
que foi também a expressa-o de 
um desenvolvimento económico 
relativamente orientado para 
dentro, se o compararmos com o 
resto da América Latina. Nestes 
anos, na medida em que se orien
tou para fora, esse desprezo pelo 
mercado interno traduziu-se por 
um desprezo pelo que lhe é pró
prio, que contagia todos as for
mas de expressa-o cultural( ... )". 

Mas este é um desafio menor, 
se comparado com os anteriores. 
Porque o Uruguai conta neste 
terreno com uma matéria-prima 
de primeiro nível: o seu povo, os 
seus trabalhadores, intelectuais, 
políticos. En Ire os visitantes es
trangeiros houve um reconheci
mento público desta realidade, 
elogios à organização popular em 
todas as manifestações de massa 
na rua, elogios ao nível político 
demonstrado por todos os secto
res durante as negociações, admi
ração pela festa democrática que 
se presenciava. 

Este reencontro do Uruguai 
consigo mesmo, inclusive antes 
do l de Março, talvez tenha sido 
a maior contribuição deste pe
queno país para o avanço do pro
cesso democrali.zador que o con
tinente lalino-americano vive. • 
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Médio Oriente 

Em busca da negociação 

Diferentes propostas procuram reiniciar o diálogo 
sobre a crise regional, que se achava num impasse 

desde a invasão do Líbano 

O s três pnme1ros meses de 
1985 foram m3rcados por 

intensa actividade d.iplomtiuca e 
subtis negociaç&s em relação à 
quesuro do Médio Oriente. De
pois de um certo impasse duran
te 1984 ~ ano marcado pelo 
fracasso israelita no Líbano e 
pela recomposiç~o de forças no 
poder executivo judaico - sur
gem. de vários sectores, iniciati
vas com o denominador comum 
de procurar retornar o processo 
de negociaçfo. 

As visitas de Hosni Mubarak, 
dos reis Fahd e Hussein. e de 
Chadli Bendjedid a Washington, 
os repetidos encontros entre 
Arafat e o rei Hussein e as con
versações de Hussein com Muba
rak, slro alguns exemplos da mo
vtmentaça-o no lado ãrabe. Mas 
os israelitas lém tambêm circula
do por diferentes capitais, como 
demonstra a visita oficial do pri
meiro-ministro Stúmon Peres à 
l tália e o seu encontro no Vati
cano com o p.ipa Joio Paulo 11, 
além das conversações com o 
presidente Ceaucescu, da Ro
ménia, único país socialista eu
ropeu que mantém relações di
plomáticas com o Estado judai
co 

Neste contexto, é importante 
citar o reinício das negociações 
entre Estados Unidos e Unia-o 
Soviética sobre a crise do Médio 
Oriente, em Fevereiro passado, 
na capital austríaca. Pela pri
meira vez nos últimos sete anos. 
concretiza-se uma reuniã'o de 
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O prc.sklente llosn1 Mubarak 

alto nível en~e as superpotén
cias para analisar a questão do 
Levante. Em Viena, dialogaram 
o subsecretário de Estado para o 
Médio Onente, Richard Murphy, 
e o seu homólogo soviético, Wla
dimir Poliakov. 

De todas estas reuniões surgi
ram algumas propostas concre
tas. Há diferenças entre elas. mas 
o facto de todas apontarem para 
a necessidade de reiniciar um 
diálogo já é sintomático. Resta 
saber se é possível chegar a um 
acordo básico: quem deve estar 
presente nessas ncgoci ações. 

Hosni Mubarak, presidente do 
Egipto, pouco antes da sua visita 
a Washington no iníc10 de Março, 
deixou no ar uma proposta: que 
se reunissem, nos Estados Unidos, 

representantes do governo de li, 
rnel e uma delegaçã"o conjunu 
jordano-palestina para prep:1111 j 
uma futura reuniA'o directacn!R . 
todos os envolvidos no plOCClllJ • 
de paz. 

"A União Soviética temd~I). 
gado com a Organizaçã'o P.3!U 
Libertação da Palestina {01.PJ 
Porque não poderiam os Est• 
dos Unidos fazer o mesmo'' 
alegou o presidente egipoo. 
"Porque nA'o conversar dlm:i. 
mente com os palestinospms; 
ber o que eles pensam?" 

O presidente Mubarakaclu-ii ~ 
com autoridade para fazer 11m1 
proposta como esta, ba~do oo • 
facto de que até à ocupaçil & 

raehta de 1967, a Faixa deGm 
estava sob jurisdição do Egipto. 
assim como a Jordânia era 1~ 

ponsável pela Cisjordãnia (seg'J:l
do decisã'o da ONU por ()C3láJ 
da partilha da Paleslína~ "Prf 
essa razão, estamos ell'IOhidti 
no procc,so de p87, iuma~c 
com o~ paleMmo\", afirma. ~ 

A sua injciatíva não eoo» ' 
trou eco nos seus inlerlocutoas " 
norte-americanos. O preS1der.~ ~ 
Ronald Reagan rejeitou tod3Sll 
propostas, alegando que odr1 l:t 
bes teriam que se entenderdll«· 
tamente com (sraeL A nega1&1 
foi interpretada como cx~JellÍI~ 
da intransígência de Washingtoo . 
em rclaçlo à OlP. ~ 

O ponto de partida _da pi&~ 
posta egípcia foi a dec1sao,loy 
tada pelo governo jordo_noe ~ ~ 
Organização para a Llbtilor ,. 



Pak't1nn. em I clicrciro Pª"ª· 
00 ~ntido de •·aiir de CO· 

·llll acordo para procurar uma 
4fO pacílica ed·usta para a 

j.iil!o do Médio rlentc e pôr 
• l ocupaçao israelita nos tcr

~s da Cisjordânia e Gaza e 
11Stetor oriental da cidade de 
;Jl!Em". O acordo jordano

~itino introduz o conceito de 
'IOCaf a terra pela paz", dentro 

espírito das resoluções da 
\1le do Conselho de Scguran
iSeriam iniciadas negociações 

paz no contexto de uma con
:i!ncia internacional à qual 

~ ~receriam os csnco mem-
permanentes do Conselho 

11 Segurança (Uni~o Soviética, 
·,.os Unidos, China, Grã-Bre
·:i e FranÇ3) e todas as partes 
IOhidas no conflito, inclusive 

•• :IP, que faria parte da delega
i · mJSla jordano-palestina. 

liprtsentação palestina 

fllltO a proposta de Mubaralc 
a estabelecida nos acordos 

l:I I Jordânia e a OlP deri
cllramente que quem deve 

ir-<iar pelos palestinos são eles 
~ sem intermediários ou 

nlantes. Mais; definem 
?,lJJ\'OCamente que os palesti

~rao representados pela 
~ A diferença es!A nos de

protagonistas e no Ambito 
~uc, se desenvolveriam as 
nações. Na proposta egfp-

"o diálogo limitar-se-ia, numa 
.111 fase, aos represcn tan tcs 
Estados Unidos, Israel e a 
delegação jordano-palestina. 

., acordo assinado pelo rei 
Ul e Yasser Arafat, convo

aa presença dos membros do 
lho de Segurança e dos 

Figonistas directos do conru
A proposta egípcia sugere 
ruções preliminares cm 

·illlgton; o acordo de Amman 
1_ à realização de uma con

'!âa internacional. 
~ unediato, ambos as pro

cnaram res1sténc1a nal
&1Upos palestinos e foram 
das com reservas por parte 
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H~sein: ag11 de comum acordo com o~ palest1110s 

de alguns governos ârabes. Po
rém, nã'o passou desapercebido 
nos círculos políticos e diplo
mãticos regionais que, pela pri
meira vez. Egipto e Jordânia 
definem claramente que nlfo hã 
mais porta-vozes do ponto de 
vista palestino a nã'o ser os pró
prios palestinos. E que o proble
ma não pode ser tratado com 
qualquer palestino, por mais mé
rito que ele tenha, mas com 
aqueles designados pela OLP. 

Esta posiç:fo põe fim às ex
pectativas norte-americanas e is
raelitas de poderem levar avante 
um diâlogo com aqueles que eles 
chamam de "palestinos modera
dos", nã'o pertencentes à OLP . 

No~ Acordo\ de Camp David. 
assinados pelo governo do Cairo, 
como nas iniciativas jordanas 
promovidas recentemente pelo 
monarca hachemita , não só não 
aparecia sequer uma menção à 
necessidade da presença da OLP, 
como ambos os países assumiam 
a representaçlfo dos palestinos, 
negoc,ando por eles e deixando
os, na prática, sem voz nem voto 
e sem direito a discutir o seu 
própno destino. 

Esta mudança de atitude em 

relação à 01.P de dois governos 
árabes moderados com um peso 
chave na negociação é considera
da um aspecto significativo da 
nova conjuntura. 

O "jogo de cintura" de Arafat 

Quando foram conhecidas as 
cláusulas do acordo jordano-pa
lestino assinado em princípios de 
Fevereiro último, houve grupos 
da OLP que manifestaram a sua 
discordância e chegaram inclusi
ve a condená-lo. 

Mais uma vez, questionavam 
as atitudes assumidas por Arafat., 
fazendo finca pé na necessidade 
de manter uma posiçã'o intransi
gente em relação a Israel. A 
maior parte das críticas centraJj. 
zavam-se, precisamente, na acei
taçã'o, implícita no acordo de 
Amman, da existência do Esta
do de Israel, caso as autoridades 
judaicas retirassem as suas forças 
dos territórios ocupados, para ali 
declarar o Estado palestino (con
federado com a Jordânia, numa 
primera fase. segundo o recente 
acordo). Isto é, uma aceitação 
implícita da Resoluça-o 242 da 
ONU. 
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Mas a corajos:i atitude adop
tada por Arafat, ao assumir o 
acordo com o rei Hussem, já es. 
tava esboçada no discurso do 
presidente da OLP na abertura 
da XVll reuniJo do Conselho 
Nacional Palesrino. realizada em 
Amrnan no final do ano passado, 
e que contou com a aprovação 
dos particípan tes ao encontro. 
·'N,o é uma decisã'o que possa 
ter surpreendido ninguém, pois 
todas as aruculações políticas 
dos últimos meses estavam a ser 
orientadas nesse sentido", lem
bra um dirigente palestino liga
do a Arafat. 

"Desde a nossa saída de Tri
poli (Líbano), ... temos encon
trado uma profunda compreen
sã'o e contínuo apoio por parte 
do rei Hu$Cin e do povo jorda
no. Por isso, temos agido no sen
tido de estreitar as relações pa
lestino-jordanas como forma de 
implementar as resoluções da úl
tima sessão do Conselho Nacio
nal Palestino, para assim criar 
uma relaçáo confederada entre 
nós e a Jordânia", afirmava Ara
fat naquela ocasiã"o. "Lutemos 
juntos - acrescentava - para aJ. 
cançar uma paz duradoura, ba
seada na nossa pãtria libertada e 
no respeho pelos direitos inaliená-
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veh do nosso Po''º· p.:!lo nosso di
reito a um Estado independente 
na nossa Palestina, com Jerusa
lém como sua capital, declaran
do a nossa aceitaçfo das resolu
ções internacionais. como base 
para a nossa movimentação po
lítica( ... )". 

Esta mençJo ao respeito pelos 
acordos internacionais é uma 
forma indirecta de aceitar a par
tilha da Palestina em dois Esta
dos independentes que possam 
coexistir, o que nouiras pala
vras significa reconhecer o Esta
do de Israel. E foram pronuncia
das por Arafat no Congresso Na
aonal Palestino, em Dezembro 
passado. O que o acordo jorda
no-palestino fez, foi transformar 
esta posição jã assumida verbal
mente pelo presidente da OLP 
numa proposta concreta de ne
gociação. 

Nela definiu-se, como pri
meiro passo, depois da necessã
ria retirada das tropas israelitas, 
a proclamação de um Esta
do confederado palestino-jorda
no como etapa anterior ao Esta
do palestino independente. 

Observadores diplomãticos 
consideram que na posição adop
tada por Arafa1, em Amman, pe
sou o desejo manifesto das po-

pulações palestinas dos terri~ 
rios ocupados em procurar solu. 
ções e onere tas para a sun diífci 
sltuaçn'o, e para sair do fm~ 
criado com a retirada da 01Jdo 
Lfbano e a dispersão por vãiios 
países ârabes de uma boa pailt 
das suas forças militares. 

Numa entrevista concedldi 
em Janeiro à revista lcwaiti!m 
AI Mayaless, Arafat tinha assill) 
lado que uma das metas pa11 
este ano é "fortalecer a capacid• 
de de resistência no interior dm 
territôrios ocupados". E parã
lamente tinha realçado as di& 
culdades que sobreviriam ntsii 
"adversa conjuntura" do Médio 
Oriente, com a continuação da 1 guerra lrã"o-l raque, e o lsol.ame!f 
to do Egipto do mundo árabe. 

Com a proposta jordano-~ 
lestina, Arafat e Hussein dt~• 
rarn agora a iniciativa nas mlol 
dos norte-amerieanos e israelitli 
Tanto uns como ourros têm~ 
tificado a sua política em relaçil 
à OLP - à qual negam qualqutr 
representatividade - oa supoltl 
negaliva dos palestinos em m 
tarem a existência do Estado& 
lstael. 

Em entrevista concedida a"" 
vista Newsweek, cm fofflllo 
passado, o primeiro-miniStro ~ 
raelita Shimon Peres lembm1 
que o rei Hussein havia exo~ 
do o Conselho Nacional Pn 
no em Dezembro último a p~ 
curar a paz no contexto da Rt
soluçfo 242 das Nações Unidll 
"Agora o rei Hussein estàt ir 

pera de uma resposta de Y~ 1 

Arafat. Não tem nada a e5l* 
rar. A resposta de Arafat iert O 
evasiva ou negativa", aflrmm 
o primeiro-ministro (Newr;.ttl. 
18.02.85). 

Jã que a previsão de Peresis
ta:va errada e poucos dias apôltl 
suas declarações se concrttlzl'íl 
o acordo entre o rei Husselll 1 · • 

Arafat, que passos dará lsraeldt f. 
qui por diante? . • 

Yítzhak Shamir foi o primet 1 

ro a responder. "Pens~ que I illf h 
ciativa jordan<>palestina 1toilt 
mais a obter o recoohecimtDIO e 



,OLP por parte dos Estados 
~ do que a promover uma 
,trdadeira", afirmou o mi
ro dos Estrangeiros israelita 

1 iiJ)ladoa respeito. 
o problema é que o acordo 
,1 tenha apanhado de surpre-
1aria\ autoridade~ Nach 
~os círculos firabes, prevê-se 

ste facto consumado possa 
, dNergênc1as profundas no 
da coligação entre o Partido 
11hista e o Ukud, ameaçan-
1 e11abilidade do governo de 

ém. Sh1mon Peres afir
,i cm Telavive, ao voltar da 
113gem à Itália e à Roménia, 
"Israel n.ro aceíla a partici-

de membros da O .LP'' nas 
lÇõeS de paz Mas há indí
~ que nas bases do -;cu par 
eem outros sectores sociais 

=?Jllantes haveria uma certa 
11 e uma maior flexibilidn-
11amente a~ Po!>içõc~ ante 
o que mio acontece no L, 

intl enfrenta actualmenle o 
m3 do Líbano, onde a re
ta árabe, particularmente 

xntas, tem infligido sérias 
Embora o governo israe-

t!o aceite publicamente que 
1r1·eses possam levá-lo a al
c~u calendário de retirada 
prevê uma saída progressiva 
bopas, que se completaria 
Scttmbro próximo) é not6-

este Lema é o centro das 
pações da adrnm1straçlfo 

~Est3dos Unidos mostraram
::t«ntes em fazer qualquer 

uno optimista em relaça-o 
1:1:1ativa jordano-palestina, 

ando "prematuro.. en
na quesUo. No entan

fishington na-o pode ne-
,ora que a sua estratégia 

fo1 apresentar a Resolu
.c da ONU como a chave 
lloluça-o da crise do Médio 
l Justamente num gesto 
1ontade, que fo1 111tcrpre

-x>mo o deseJo de Washing-
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r ropai. ~raclJtal> rellram-.e do L1bano: 
uma guerra fracassada que conslilui hoje a principal proocupaçio." 

ton em iniciar uma reaproxima- ~ 
ça-o com a Sina. o porta-voz do ~ 
Departamento de Estado, Bernar ! 
Kalb, afirmou em meados de Fe
vereiro - depois da assmatura 
dos acordo~ entre Arafat e Hus
sem que a aplicação da Reso
luça-o 242 das Nações Umdas 
(que pede a restituição dos terri
tórios ocupados por Israel em 
tro~ do seu reconhecimento 
pelos países árabes) não se refe
re apenas à Cisjordânia e Gaza, 
mas também às colinas de Golã. 
o~ EMadoi, lJmdo~ já em 1981 
haviam condenado a ocupaçã'o 
do território sf rio do Gol:r, mas 
nenhuma atitude concreta foi to
mada depois de aprovar essa de
claração. 

E difícil prever que rumo to
marão os acontecimentos no Mé
dio Oriente nos próximos meses. 
A in tenstficaçlío da guerro entre 
o Irão e o Jraquc e o a~1rrar 
do conlli10 no \UI do L1bano 
c;jo duas incógnitas que podem 
mudar, a curto prazo, a configu
ração do tabuleiro. Mas a activi
dade diplomática destes úllJmos 
meses e a primeiro pedra de ne-

... do governo de Shimon Peres 

gociação lançada no debate in
ternacional por jordanos e pales
lJnos levam a pensar que pode
mos estar prestes a ingressar 
numa etapa de diálogo multilate
ral. A flexibilidade de cada uma 
das partes e o real empenho de 
cada um em procurar os cami
nhos da paz determinarão até 
onde se poderá avançar. (Bearriz 
Bissio) • 
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Ásia 
Índia 

Bhopal: 
lições de uma tragédia 

A fuga de isocianato de metilo da fábrica da Union Carbidc 
deh:a transparecer o. ri cos de uma industrialização 

"a qualquer preço". onde a população carente 
e • 'carne para canhão'' 

Tudo indica que as liçoo& 
Bhopal estão a ser rap1damerr 

~ esquecidas. mu1Lo embora o~ 
frimento causado pelo ac1dr ~ 
continue. Segundo os nume!QI 
mais recentes. três mil peSlOI! 
morreram. milhares de w.11 
foram afcctadas e, destas. muril! 
estão condenadas à morte pres:a 
tura. Famílias inteiras desapa.~ 
ceram. Chefes de família, quep 
nhavam o pilo para o: stus dl
pendentes. foram dizunm 
Muitos perderam os meios de 
subsistência. inclusive o gado. 

Oi p~s mo,iJo, contra a Lnion CarbiJ~ 
parecem ler do relegados para segundo plano 

Ainda assim, não existem p1J. 
nos concretos para a reabilita?' 
das vítimas. Há pouco tempO. o 
governo estadual de Madh)afr> 
desh decidiu doar tres q111los de 
cerea1s por pessoa nas c:olé-" 
afectadas, o que n!o chegoo 1 
constituir um socorro adequado. 
Uma comissão foi nomeacb prt 
registar os nomes das vitilJ'.A 
mas nao hã perspectivasdellldtll 
nizaçlto imediata para os q0t & 
caram desamparados A oíerl! 
de dez milhões de dólares fi11I 
pela Umon Carbide paraso,....~ 
imediato foi alllvamenle r~it 

~da pelo governo do estado.qu! 
alegou pretender process.i 1 

companhia a fim de receberullll 
indemnizaçao muito maiodt 
ra, finalmente, o governodeC 

A fãbrica de pesticidas da 
Union Carbide em Bhopal. 

cenãrio da espantosa tragédia de 
Dezembro último. esta hoje fe
chada. Fora isso, tudo voltou 
rapidamente à rotina, tanto na 
cidade como no resto do país. 
Os que haviam abandonado a Cl· 

dade (alguns levando consigo 
o gado), rapidamente retor
naram. Os cientistas india
nos que fiscalizaram a utiliza
ção do resto do isoetanato de 
me,:10 (:v!IC) que ficou nos 1an-

66 terceiro mundo 

ques de armazenamento volta
ram poucos dias depo1s aos seus 
laboratórios. E, embora conti
nuem a surgir notícias esporádi
cas na imprensa indiana sobre o 
mortífero gás de MIC, as investi
gações desúnadas a determinar a 
quem cabe a culpa pelo acidente 
e os processos movidos contra a 
Union Carbide por advogados 
norte-americanos nos tribunais 
dos EUA em favor das vítimas 
parecem ter ficado relegados 
para segundo plano. 



rum processo colectivo nos 
q 

• lbs os que conhecem de per-
1 burocracia indiana sabem 

1 1tll11cnte que, mesmo que 
tbuna1s norte-amencanos de

condenar a Union Cqrbide 
oquc provavelmente aconte

!1 a maior parte do dtnheiro 
:1Jc111n11ação ~crá. mai, cedo 
:iis tarde, devorado por aJ. 

centenas de bolsos pode-
1ntes que chegue às verda

:11 vitimas. Por exemplo, 
itmana após o acidente, os 

10s encarreiados de 
socorro foram vistos ex1-

o recibos de mil rupias para 
.'ICtm distribuídas. A cobiça 

burocratas de. Bhopal serve 
& vános métodos traclic10-
aos quais o sofnmento hu
t apenas mais uma forma 

wmular riqueza. 
lt11pre que há uma operaçao 
uorro durante uma gran
cxhente ou seca, boa par
das verbas desaparece em 

indignas e poderosas. A 
da elite em relação às 
s de vida das classes 

pobres é simplesmente 
~o caso de Bhopal. as 
n!o sera-o diferentes. Os 

:::ties e rntermediários que 
embolsar a indemmzação 

que os pobres, afinal de 
,não precisam de tanto dt-

sobre guerra química 

~ludo, existem também 
dificuldades de natureza 

Mais de 500 vitimas 
mterradas ou cremadas 

kes pnmeiros dias da lragé
ti1que fossem emitidos ates. 

de óbito. Quanto às que 
cremadas, naturalmente 

11 condJções de pensar em 
l Para que a indemru
nlo venha a reduztr-se a 

1inh11rra, s6 há uma alter
formar uma comissão 

. unamental, composta de 
dotados de espinto pú

para a difícil e ingrata ta-
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reto de apuramento do~ direitos 
da\ vitima,. Uma outra comissão 
nâo governamental já foi insta
lada mas com outro propósito: 
investigar exactamenle as activi
dades da Union Carbide em 
Bhopal quando ocorreu o aci
dente. Num rclatóno preliminar, 
a comissão declara ter encontra
do indícios de que a firma es
lava provavelmente a realizar 
pesquisas sobre guerra química e 
bacteriológica nos seus laborató
rios de Bhopal. 

Até lá, e como no passado, os 
responsáveis pelo acidente e pela 
tragedia contmuarã"o impunes. A 

A Unfon Carbide tenta disfarçar 
a grav:idade da tragédia 

Desde o início, os rurigentes 
da companhia em Bhopal fize. 
ram o possível para abafar as 
notícias em torno da fuga de 
MIC. Até âs primeiras horas 
da manM de 3 de Dezembro (o 
gás mortal tinha começado a 
vazar às 23 horas da noite ante
rior), nenhuma das autoridades 
de Bhopal sabia o que estava a 
acontecer, apesar das repetidas 
mensagens da policia enviadas 
para a sala de controlo da fábrica. 

"801co1c :i Carb1Je Assassina .. , reza o cartllz 
de protesto. À esq. o Jircctor da tnnsnacional Warttn Andenon 

moderna prática econórruca per
mite a mdemmzação em dinhei
ro por crimes que deveriam ser 
punidos com a morte. Houve um 
momento em que a tragédia e 
suas consequencias jurídicas pare
ciam destinados a deflagrar uma 
reacção em cadeia, capaz de le
var a transnacional à falência: oo 
acc1onistas começaram a vender 
as suas acções. Mas, embora isso 
tenha causado grandes perdas, a 
siluaça-o voltou a es t.abilízar-sc: 
mesmo assim. a füma levará 
meses para recuperar o terreno 
perdido e modificar a sua estra
tégia de produçao. Porém, face à 
crise imediata, a Union Carbide 
conseguiu pôr em pratica uma 
séne de manobras qUJ1se clássicas 
destinadas a impedir o desastre 
financeiro . 

Mais tarde, os dirigentes infor
maram os médicos que o gás na-o 
era venenoso. Depois, passaram a 
divulgar notícias, através dos 
meios de comunicação social. de 
que o problema estava a ser cau
sado por uma fuga de fosgénto, e 
não de MIC. 

Geralmente, as transnacionais 
baseiam a sua estratégia de p~ 
dução mundial num pequeno 
número de produtos quírrucos 
fundamentais. No caso da U11ion 
Carbi.de, trata-se do MIC. O MIC 
é o elemento chave de uma série 
de famosos pesticidas "biodegra
dáveis" conhecidos pelo nome 
de carbaril (marca registada: 
sevin). Assim. a reacção instin
tiva da transnacional foi preser
var a qualquer custo a imagem 
publica do MIC. O fosgénio já 
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havia adquirido mã reputaç[o, 
ao passo que o MJC era prati
camente desconhecido para a 
maioria das pessoas. Desta vez, 
porém. a táctica falhou porque 
os cientistas conseguiram identi
ficar a causa através dos sinto
mas. e nenhum deles correspon
dia ao envenenamento provoca
do por fosgénio. Espalhada, a nt
vel internacional. a noticia da 
tox1dez do MIC. dJversos países 
pasS3.J"3m a devolver 30$ Estados 
Unidos carregamentos desse pro
duto quim1co. Para pkmu- as coi
sas. a f:ibric3 da Union 0:ubldc 
em West \ 'irginia. nos EUA, foi 
encerrada devido aos protestos 
do público norte-americano. (A 
com1>3nrua.. porém, ntro perdeu 
as esperonças: na ultima semana 
de Dezembro úlumo a mruoria 
dos jornais indianos publicou 
uma reportagem, feita em West 
Virginia. na qual se tentava dar 
uma imagem favorável do MlC, 
sugerindo-se que esse produto 
qu1mico tinha ajudado a salvar 
uma boa P3rte da produção ali
mentar mundial}. 

Os boatos de que o gás liberta
do era fo~génio ti,eram con,e
quênci~ termeis. Muita, da~ , ili
mas morreram porque os med1cos 
lhes prescreveram tratamenro 
contra envenenamento por fosge
nio. e não por MJC. O fosgenio 
não penetra na corrente sanguí
nea; tratados o~ sintomas e afas
tada a vitima do local contamina
do, esta recupera-~e rapidamente 
\Cm maiores con!.equências. 
Quando os médicos tiveram co
nhecimento que o cnvcncnamemo 
era causado por MIC. hou\·c 
grandes discussõe~ entre ele~ 
quanto à existência de um antido
to para o mesmo. O MIC penetra 
na corrente sangumea: o corpo 
as~imila o gá5, decompondo-o em 
cianureto e em outros tóxicos. Há 
necessidade de aplicação de um 
antidoto que remova a toxina do 
sangue. Caso contrário, a toxina 
continua a atacar, com cfeitot. du
radouroc, e monífcros, indu\ive 
parali~ia cerebral. 
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De um lado, os médicos india
nos. bem como um toxicólogo 
alemtro, o dr. Daunderor, propu
seram o líossulfato de sódio 
como antídoto. Trota-se de um 
produto qu1m1co mofensivo e 
que, segundo o c1cnt1stn alcmã'o, 
se mostrou eficaz em mais de 
cem casos. Do outro lado, uma 
equipa mc:dica chefiada pelo dr. 
K.W. Jager, da Ocganizaçao Mun
diul da Saúde (OMS), desapro
vou o tiossulfato de sódio e con
tinuou o seu tratamento de sin
tomas e tnfecçOes secundãrias. 
Enquanto o debate prosseguia, 
muitas pessoas morreram. Em 
nenhuma ocasillo, a Uni'o11 Car
bide colaborou nos debates, nio 
revelando informações que pos
sui a respeito do MIC 

Com o regresso aos EUA do 
director da Union Carbide, 
Warren Andersen (que tinha sido 
preso por um breve per iodo du
rante a sua visita à Yndia), a com
panhia distnbuiu à imprensa 
uma cópia do relatôrio de avalia
ção da fábrica de Bhopal, redigi· 
do em 1982. pelos seus próprios 
engenheiros o qual indicava que 
a fábrica carecia de vários dispo
sitivos de segurança Tratava-se 
de uma nova táctica por parte 
da transnacional, deslinada a re
cuperar a simpatia do público, 
lançando as culpas do desastre 
nos seus gerentes indianos. A 
imprensa indiana reagiu e nlro 
aceitou esui versão. Em pri
meiro lugar a maior parte das 
acções da fãbrica de Bhopal 
ainda é de propried1'de da Union 
Carbide norte-americana (51 % 
do capital); em segundo lugar, a 
firma não se inclinava para o en
cerramento, mesmo depois de sa
ber que a fábnca não era segura. 
Pelo contrãr10, continuava a pro
ceder normalmente as suas 
remessas de lucros e royalties. 

Também nào re<;iavam duvida\ 
de que a Union Carbide transf7-
riu para a lndia uma tecnologia 
de pesticidas obsoleta, que exige 
o armazenamento do MJC em 
tanques (o processo mais mo
derno não requer este tipo de 

armazenamento). A fábrica de 
MIC em Wcsi Virginin, que 131lJ. 

bém exige armazenamento em 
tonquei., possui. no emn1110, Ui! 

sistema de segurança comandado 
por computador, instalado n~ 
anos 70. A operoçlio da f4brt1 
indiana sem esse sistema destgi; 
rança foi um crime. 

A responsabilidade do go,'enlo 

Contudo, se a Unio11 Carbidt 
nao conseguir sair impune diiv 
grande desastre, tllo-pouco fia
rJro isentos os governos indíant6 
de Nova Déli e Bhopal. e óbiQo 
que um investimento de t~ di, 
mensão, feito pela U11ion Qr. 
biele, numa ãrea crítica daes11> 
tégia de "revolução verdt" do 
país, na-o teria sido possível 1tm 
a aprovaç/Io e o conhecimento 
do governo indiano. Sempreq111 
ocorrem transferências dt ~ 
logia desta natureza, o goi·mo 
examina todos os aspectos ili 
transacção atravé~ de com1IIÕII 
técnicas. 

Especialmente compron» 
Lido, estâ o governo de Madhi1 
Pradesh. O governo estadlli 
sempre defendeu a fábrica n 
sua localizaç:ro numa área poi
losa, apesar de frequenteimnt 
questionado pela assembleb ~ 
tadual. Em 1975, o presideot 
do munidpio de Bhopal. !tlN. 
Buch, foi transferido po1 t:11!1 
que a fábrica fosse insu.lliil 
fora dos limites da cidade. Ea : 
1982, depois de o já mencion,lo . 
relatorio interno da Uu 
Orrbide ter chegado ao coim 
mento dos meios de comuo.o 
ça-o social de Bhopal atravk Ili 
um jornalista local, o l!llrultro 
da Indústria defendeu uma rll 
mais a localização da fábncl. 
observando que ela não se lrt 
tava de uma simples pedia lf' 
podia ser tirada de uro lugar 1 1c 
levada para outro. Além di!A 
~abe-~e em Bhopal, que ~dtu~ 
sa casa de hóspedes manli 1r~ 
Union Carbide na cidadeSe~pt 
esteve à disposição do mln~uo, 
dos membros do seu gabinete« :e 



1 .$S, Familiares de 1mportan
dpOl/ticos e burocratas faziam 

1 ;rtt da folha de pagamentos da 
j;II. Assim, a posiça:o do go-

1 j~ de Madhya Pradesh, em 
1 ,!quer acçfo jurídica, é precá-
1 ~ sendo totalmente ilegítimo 
f ;!quer sentimento de indigna-

~moral que as autoridades ve
ll!I a expressar agora. 
No entanto, as proporções do 

l!lltre foram t!o grandes e o 
1 almpacto a nível mundial tã'.O 
: ;bntàneo e impressionante, 
f i as autoridades indianas -
1 , recentemente responsáveis 
o 1 abrirem cada vez mais as 
, 'ltll às transnacionais acha
r-! opôrluno virem a público 
, ria a Union Carbide. Expio-
o 1'1.'11 assim a antipatia natural 
1 mundo contra o poderio das 
l ides firmas a fim de salvarem 
i ~lc. Esta atitude de santa su
' "'aidade não se justificava. 
o Nrnalidade, a indignaçfo ma-
1 itltada pelas autoridades ocul-

1 prosaica realidade da maio
oos programas de industria

; ~ do Tercetro Mundo. Com 
1 populações indefesas sfo 
1 idas a submeterem-se a ris.-
1 ocupacionais e a ambientes 
} ,ridos, no local de trabalho e 
~ tomo dele, porque os regi-
' que as governam continuam 
~ mditar que a tecnologia e os 
' 'IIOdos ocidentais sfo a única 
u ~ para as suas necessidades 
a :as. 
: Em orgulhosa índignaçfo ser-

.llmbém para afastu a aten-
1 do facto de que as muitas 
1 !l)n Oubides que operam no 
1 llc, não agem no vazio; en-
11 ~m cúmplices dóceis no 
·i :tiro Mundo, que preferem 

:u a corrupça:o a proteger a 
1 ,waçao contra riscos cada vez 
~ ts. 
i 
1 ~ ao meio-ambiente 
~ t'desenvolvimento 
' 
~ O Wa/1 Street Journal, num 

!l:litl sobre o acidente de 
~ "ia!. afirmou que, apesar de 
t ""' • . r -rrenc1as, a trans1 erênc1a 
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de tecnologia deve continuar. 
Para aquele jornal, o "desen
volvimento é mais desejável 
que a segurança". Aliás, esta é 
também a opinill'o oficial de 
muitos regimes do Terceiro 
Mundo. Não foi o Brasil que, 
certa vez, disse ao EUA: "quere
mos a vossa poluiçiio''? Quantos 
processos induslriais perigosos 
foram transferidos para o Ter
ceiro Mundo em decorrência 
desse conlínuo encantamento 
com a tecnologia ocidental? O 
célebre slogan político continua 
de pé: "a protecçfo ao ambiente 
é irrelevante: a pobreza é o nosso 
maior perigo ambiental". Era 

disse ele, nfo deveriam prejudi
car ou ter efeito adverso sobre o 
desenvolvimento económico dos 
países em desenvolvimento ou 
causar pressões indevidas sobre 
os seus sistemas sociais. Após 
o seminário, todos os principais 
sindicatos, inclusive aquele filia
do no Partido do Congresso, no 
poder, fizeram sercíssimas ressal
vas a este tipo de pensamento e 
exigiram que o governo ratificasse 
os convénios da OIT sobre saúde 
e segurança dos trabalhadores, 
independentemente dos custos. 

Uma das principais directrizes 
da política estatal, incorporada 
na Constituiça:o indiana, exige 

No Terceiro Mundo, muitos preferem a corrupção a 
proteger a popuJação contra os riscos da poluição 

este o slogan da falecida lnd1ra 
Gandhi. 

E não s6 dela, como de toda a 
elite dominante da Índia. Ainda 
em Outubro de 1984. durante 
um seminârio em Nova Déli, no 
qual se dscutiam importantes 
convénios da Organjzaça-o Inter
nacional do Trabalho (OIT), o 
ministro do Trabalho indiano, 
Dharam Vir (já falecido), sugeriu 
que a OJT deveria reorientar os 
seus métodos de formuJaça-o de 
padrões trabalhistas a fim de le
var em conta "as realidades exis
tentes em muitos dos países 
membros, especialmente naque· 
les em desenvolvtmento". As 
medidas propostas pela OIT, 

que o Estado tome medidas para 
garantir que "a saúde e a resistên
cia dos trabalhadores não sofram 
abusos ( ... ) e que os cidadãos 
não sejam forçados, por necessi
dade económica, a adoptarem 
actividades inadequadas à sua ida
de e resistência física". O prin
cípio jamais foi respei lado na 
prática, nã'o só no sector moder
no controlado pelas transnaci~ 
nais, como o de produtos quími
cos e farmacêulicos, como tam
bém nas tarefas mais simples, nas 
quais nã'o há qualquer ligação 
com os grandes monopólios. A 
nota abaixo foi publicada pelo 
Times of índia, de 6 de Agosto 
de 1983: 
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A itjudt t\ltfnll, Frtquenttmrnlr. nao 
re,pti11. o:. direito, mtl'i elemtntartl, dlb populaçõ~ orente, 

''Reumdos hoJe. os ceramistas 
de Cuj:mu :1doptaram unanime
mente a resolução de ntlo reacti· 
vnr os fornos de tijolos caso os 
governos central e estadual n!l'o 
lhes concedam isenções relativa
mente às leis de previdência so
cial, salários mínimos. leis traba
lhistas e de emigraç:fo de traba· 
lho. ( ... ) A associa~o dos cera
mistas apresentou um cheque 
de 1.100 rupias a ser incorpora
do às verbas do primeiro-rninis
tro para uso em operações de 
socorro a populações necessita· 
d 

,. 
as . 

Frequentemente, o Supremo 
Tribunal da fudia é forçado a in
tervu para proteger operários po
bres e temporários que traba
lham em fomos, pedreiras e ou
tras ocupações, porque a máqui
na administrativa comum desti
nada a verificaJ abusos dos em
pregadores entrou em colapso ou 
simplesmente nfo existe. E nfo 
apenas por culpa do capital pri
vado, local ou transnacional. Em 
1982, o Supremo Tribunal teve 
de obrigar o governo da lndia a 
respeitar as suas próprias leis tra
balhistas no caso de operários da 
construção civil trabalhando em 
empreitadas estaduais. 

Carne para canhão 

~ o modelo l.!e desenvolvi
mento económll o que exige e 
legítima estas atitude~ antHraba-
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lhistas A transferência em massa 
de equipamentos e processos pe
rigosos no Terceiro Mundo resul
ta simplesmente do facto de as 
companhias nllo quererem respei
tar o operariado, nem mesmo no 
Primeiro Mundo. Preferem trans
ferir a ceder. O operário tem de 
ser tratado como carne para ca
nhlo, usado e abusado até à 
morte. 

A 1ndia tem um contingente 
de mio-de-obra de 230 milhões 
de pessoas (incluídos os traba
lhadores do campo). Segundo 
uma estimativa do lnstilu!o Jn. 
diano de Tecnologia (de Nova 
Déli), morrem, anualmente, l 00 
mil pessoas em consequência de 
acidentes e riscos ocupacionais, 
praticamente o triplo do número 
de mortes em Bhopal. Este nú
mero nã'o inclui mortes resultan
tes de doenças ou de condições 
do ambiente de trabalho: tuber
culose, bronqui1e, cãncro, di~
funções orgânicas e diminu1ç!l'o 
da longevidade. A segurança 
ocupacional é geralmente vista 
corno questf'o de segunda impor
tãncia: os trabaJhadores sa-o en
viados para cursos de aperfeiçoa
mento, preenchem-se religiosa
mente relatórios sobre o compa· 
recimento nos mesmos, e todas 
as formalidades sa-o cumpridas. 
Na prática. ninguém se benefi
cia, pois as condições reaLS de 
trabalho contribuem para que os 
conhecimentos adquiridos se 
tomem inúteis. 

Naturalmente, existem 
contra tnis abusos. Há 
exemplo, a Lei das Fâbrlc~ 
mulgada pela administraÇ!o 
tãnica em 1848. Estã total 
antiquada. Existem novas 
ç_ões de Controlo da Poluiçfo 
Agua e do Ar, recém- · 
mas estas colocam-se sistem 
mente numa atitude defe 
contra qualquer tipo de q 
e quase sempre esta-o di 
a defender o interesse dase 
sas (e o desenvolvimento 
mico de um modo geral~ 
indústria destrutiva funci 
base de vidas de pessoas 
centes. 

Finalmente, os órgãos de 
trolo e ílscalizaçã'o criados 
essas leis mal têm o pe~II 
cessário para funcionarem. 
condições, os inspectores de 
baJho, de fábricas e de ut · 
de drogas vivem de propinal 
subornos. Existem também 
Instituto Central de Tn 
um Instituto de Doenças 
cionais e um Departamento 
Meio-Ambiente. Nenhum 
tem a "garra" necessãriL 
órgãos reguladores e agên 
pesquisa, de impacto 
nas condições reais do Ira 
Em suma, os trabalhadoreu 
nos, como os demais e 
eslfo teoricamente bem p 
dos mas, na prática. coo · 
a morrer e a sofrer lesõesa 
lhares. 

A tragédia de Bhopal nfo 
gou a fazer com que ser 
nasse a decisfo do Terceiro 
do de perseguir o desenvo 
to a qualquer custo, nem a 
tég1a de industrialização a 
da. E muito menos 
questionar o projecto,. 
no de "revoluçêio verde , 
base no uso crescente de 
das e do profundo deseq 
ecológico. A legitimidade do 
tema industrial inadequado 
manece intacta, ínalin~dt 
esta é uma Lragédia maior 
que a do Domingo Negro, 
Dezembro de 1984. 





Cultura 

A chantagem dos 
dólares 
A Unesco atravessa. de novo, uma fase difícil. 
A retirada dos EUA e a ameaça no mesmo 
senúdo por parte da Grã-Bretanha privam 
a organização de 30% do seu orçamento 

Guioma,· Belo \!arques 

O s Estados. Unidos concrcli
zaram a sua relirada da 

Unesco. no mês de Dezembro do 
ano passado, suspendendo, si
multaneamen1e. a sua quota no 

orçumen10 da organização, cor
respondente a 25%. 

A primeira vez que. publica
mente, os Es1ados Unidos anun
ciaram a sua determinaç«o em 

A ··e,..cessiva'' poliu,aç.to da Une~o foi o argumento 
usado por Reagan para retirar o 

seu apoio. Margaret Thatcher ameaça fazer o mesmo 

72 · terceiro mundo 

avançar para uma solução desie 
tipo, verlflcou-se durante a rtu
ni!Io do Conselho Executivorea. 
lizada entre 9 e 24 de Maio de 
1984, em Paris. A nrgumentaçso 
fundamenlal tem dois pontoi 
um~ excessiva politizaç4o da 01• 

gamz.nçtto e a suposta má gest.lo 
económica da mesma. 

Perante a ameaça dos EUA,, 
Unesco procurou, por um lado, 
esclarecer a opinilo pilblici 
mundial da realidade dos se111 
princípios. objectivos e gest!o;e, 
por outro lado, avaliar as aliena 
tivas económicas possíveis pan 1 
sobreviver sem os 25% orçarnen
trus.. 

Até ao momento, os Estad~ 
Unidos apenas conseguiram coo
vencer a Grã-Bretanhadajuste!l · 
da sua posição. Margaret TIi> 
tcher ameaça retirar-se da lht~ 
co no final do corrente ano, com 
a sua quota de 5%, caso nada 
modifique na política da orgai,., 
zaç~o e na orientaç.to do seu a; 
rcctor-geral, o senegalês Amadou 
Mahtar M'Bow, duasvmsek1to 
por unanimidade para o cargo. 

As críticas econ6rnicas 

Uma das principais criticas de 
carãc1er económico formuladJS 
pelos Estados Unidos consiste no 
elevado nível dos salários dos 
funcionários da organizaçfo. fa 
tes correspondem no !ndicemm 
elevado de cada categoria oo 
funcionalismo público do plll 
mais rico, acrescido de IJ. E~ 
país de referência é, prec1samet 
te, os Estados Unidos e, à se~ 
lhança do que se passa em todij 
os organismos e organizaçõesd11 
Nações Unidas, os salários sfo 
pagos em dólares. Em meadosdi ... 
1984, o número global de em
pregados da organização era de 
3.444 contra 3.457 em 19751, 
destes, 62,8% s~o de origem eu
ropeia e norte-americana; 4,lf. 
de países socialistas;. 8.31'.t, dl 
América Latina e Cara1bas;8.~ 



iÃlia e do Pacfflco; 8,6%, da 
• 1 negra e 7,5% dos países 

r10ts. Hã ainda a acrescentar 
t segundo estatísticas das 

~

' ·as Nações Unidas, efectua
m finais de 1982, a Unesco 

gra a men~r percentagem de 
os superiores, em compa
a todas as outras institui

.16 specializadas. 
Os Estados Unidos acusam 

nbem a Unesco de gerir mal os 
li!fundos, aumentando desme
ndimente o seu orçamento. 
ímdade, como consequência 
1!1lorizaç!o do dólar e benefi
:zido-se, desse modo, do câm-

1
. ~mo franco francês, moeda 
::ms da qual a Unesco efectua 
· de 60% das suas despesas, o 
~menlo pôde diminuir 13%: 
·J.lllto para os anos de 1982-
3 o orçamento foi de 430 
ries de dólares, para o actual 

i::iio, a Conferência Geral vo
~ um orçamento de 347 mi-

1 de dólares! 
~anto à aplicaçã'o dos capi

l!do orçamento, há que ter em 
11 que a Unesco na-o só não 
fins lucrativos, como a sua 

principal consiste precisa-
lt no desenvolvimento da 
tlll1Çã'o intelectual en lre as 

s, ârea que sempre foi dis
sa. Entre 1979 e 1983, a 

l!tO levou a cabo mais de mil 
1 :rtiectos operacionais", desen
' ,idos em cerca de 100 Esta
s membros, para os quais a or
. · ção mobilizou cerca de 
5 milhões de dólares. Durante 

·dmdo período, a Unesco as-
.. ~ a campanhas que 

:?atuam alfabetizar mais de 
1 

oilhões de adultos e jovens. 
il'!S de 1978, esta organiza. 
lmpregou mais de 40 milhões 

IOatros organismos das Nações 
~ 1provuam, durante o mesmo 

-~ orçamentos em franca ex
~ :mais '4% para I OIT (Organi
t 'lii Internacional do Trabalho); 
~ )2% para a OMS (Organizaçfo 
iJ -0(/l..'.'_e_~aúde); mais 15% para a 

::J"'""açfo das Naç&J Unidas 
•Alimentaçfo e a Agrícultura). 

..... 
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l>e 1979 11 1983, 11 l ne-.co participou em campanhas que alíabelizaram 
mal, dt IS milhões de jovens e adulto!> 

de dólares em 29 campanhas in
ternacionais de salvaguarda e de
fesa do património cultu1al, en
tre as quais se destacam Veneza, 
a Acrópole de Atenas, a ilha Go
rê, no Senegal, o ''Triângulo Cul
tural", do Sri Lanka. Anualmen
te, a organizaçã'o destina cerca 
de 30 milhões de dólares para os 
seus programas científicos inter
nacionais. 

O apoio aos movimentos 
de libertação africanos 

"l! mais difícil às delegações 
que se exprimem no seio da 
Unesco evitarem controvérsias 
ideológicas. Isto, tendo em conta 
que as desigualdades em matéria 

de educação ou de desenvolvi
mento tecnológico e cientifico 
suscitam maior polémica ou di
vergência de pontos de vista, que 
a erradicação da varíola ou da 
malãria. Da mesma forma, a ma
neira de conceber a paz, os direi
tos do homem ou a livre circula
ção da informação, ideais que a 
Unesco se encarregou de promo
ver no seu acto constitutivo, tão
pouco suscitam, todavia, a una
nimidade". Estas palavras de 
M'Bow, que não permitem con
testação, pela sua evidência. ex
plicam por que a Unesco é, pela 
força dos seus objectivos, uma 
organização política. 

"Direitos do homem e direi
tos dos povos estão organica
mente ligados. Sem os direitos 
dos povos, os direitos do homem 
correm o risco de se tornarem 
meramente formais. ( ... ) Sem cti
reitos do homem, os direitos dos 
povos deixam de ser um recurso 
contra a injustiça ou a tirania 
Impõe-se a necessidade de apro
fundar esta relação tal como o 
próprio conceito do direito dos 
povos". Amadou Mahtar M'Bow 
procurou desse modo ex.plicar a 
razão por que, ao abrigo dos seus 
princípios constitutivos, a Une:.
co apoia, através de acções de ca
rácter cultural e educativo, al
guns movimentos de libertação, 
atitude agora contestada pelos 
Estados Unidos. 
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Encontram-se associados às 
actividsdes da Unesco, desde 
1971, segundo uma resoluç[o 
adoptada pela Conferência Geral 
do mesmo ano. o Congresso Na
cional Africano (ANC): o Con
gresso Panafricaoo (PAC) sul
africano; e a SWAPO. da Nam1-
bia. Quanta à OLP, considerada 
desde 1974 pelas Noções Unidas 
como legitimo representante do 
povo palestino. fa1 convidada a 
enviar observadores às reuniões 
da Unesco, segundo uma resolu
çl!o da Conferêncm Geral de 
1974. A integração destes movi
mentos nas acti\·ídades da orga
nizaçiro foi. logicamente, acom
panhada por diversas tipos de re
soluções. no sentido de lhes for
necer ajuda. 

Um director-geral incómodo 

E sabido que quem detém o 
poder econômico detém. simul
taneamente e de uma forma ou 
de outra, o poder de decisão. A 
falta de controlo político ineren
te ao facto de, na Unesco, cada 
país ter um voto. tem incomoda
do os Estados Unidos. Além do 
mais, Washlngton deseja a demis
sa'o de M'Bow, na-o porque o dí
rector-geral se tenha excedido 
nas suas funções. mas porque ele 
n!o agiu no sentido desejado pe
los EUA 

Dos antecessores de M'Bow, 
apenas René Maheu chegou ao 
fun do mandato. Todos os ou
tros se viram coagidos, por moti
vos vãrios, a se demitirem. Mas, 
quanto a M'Bow, o tiro parece 
sair pela culatra. "Na-o me demi
tirei", afirma o actual director
geraJ. E ao afirmá-lo defende, 
justificando uma por uma, todas 
as medidas adoptadas pela Unes. 
co ao longo do seu mandato. 

Se M'Bow se tornou incómo
do para os Esta~os Unidos ao 
longo do tempo, já que, inicial
mente, Washington foi um dos 
mais fervorosos defensores da 
sua candidatura tendo inclusive 
votado para continuar durante 
mais sete anos, o problema na-o 
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se centro na sua pessoa indivi
dualmente, mas naquilo que ele 
representa 

Em alguns círculos ociden
tais, para os quais se coloca a 
possibilidade da demiss[o de 
M'Bow, fala-se em alguns nomes, 
como é o caso do ex-chanceler 
alemlo federal Helmut Schmidt, 
dos antigos primeiros-ministros 
Pierre-EUiot Trudeau, do Cana
dá., e Malcolm Frazer da Austrá
lia ou atê do colombiano Pastrana 
Borrero, para . suced&-lo. Mas o 
ac1uaJ d1rector-geral n:ro parece 
dísposto a ceder às pressões nor
te-americanas e encurtar o seu 
mandato. 

A procura de soluções 

Os 30% de quotas correspon
dentes no orçamento à participa
çã"o dos EUA e da Grã-Bretanha, 
caso esta, apesar 'dos vários ape
los de diversos países ocidentais, 
venha a concretizar a ameaça já 
formulada, colocam a Unesco 
em sérias dificuldades econbmi
cas e impedem a concretização 
de alguns projectos a serem de
senvolvidos nos próximos dois 
anos. 

Para estudar as implicações 
da retirada norte-americana da 
organizaçã:o e procurar encontrar 
soluções, esteve reunido no pas
sado mês de Fevereiro, em sessão 
ex traordinária, o Conselho Exe
cutivo da Unesco, com a presen
ça de diplomatas de mais de 50 

p~í~s. A França, entretantQ, dt, 
c1dm ?ªr uma co~tribu~fo vi> 
lunt6.na de dois milhões de dbli 
res, no scn tido de minimlza, 
dentro das suas possibitidade~u 
dificuldades orçamentais geradas 
pela diminuiçã'o global de43~ 
Uiões de dói ares, correspondei> 
tes aos 25% norte-ameriet~ 
Amadou ~'Bow aílrmou, du111> 
te a reuruiro, que outros países 
se mostraram estar dispostos 1 
seguir o exemplo frances. A u. 
bia e a Arábia Saudita sll'oalguns 
dos que jã afirmaram publb 
mente estarem nessa disposiçfo. 

Parece, assim, que, apesai de 
os países ocidentais nfo estartm 
totalmente de acordo, doh ~ < 

minhos existem no momento 
para a Unesco: por um lado,~ 
duzir os gastos e, por outro. um 
aumento das contribuições~ 
lunlárias dos países. 

Sem perda de tempo, os b 
tados Unidos lançaram umacam 
panha de press!o. con~bsm 
da numa denominada "Comi!.11,, 
Especial para o Controlo sobrei 
Reforma da Unesco". Segunoo 
se depreende de uma declal1çfo 
divulgada recentemente pelai 
plomacia norte-americana, 1 C!> 
missão foi criada com o objec~ 
vo de elaborar e impor à comi> 
nidade internacional "recomm 
dações" concretas com vista 1 
obtençã'o de transformaçoo r> 
d.icais nas activ!dades da Un~ : 
co. Aliás, alegando restrições 
do orçamento interno, os E. . 
ta dos Unidos vã"o reduzir as SUJI • 
verbas de participaçfo em mi! '. 
duas organizações das N~ 
Unidas: a FAO e a Urucef. 

Toma-se cada vez mais cl> 
ra a rejeição da ac1ual admi
nistração norte-americana dl 
actividade dos organismos de • 
ajuda mútua inlemacionais. li 
nã'o convence ninguém o 8JP1' • 
menta da necessidade de r~i> 
ções orçamentais, quandom1~ l 
bas destinadas para o armamento 
aumentam em cada ano. O Qll( 

resta saber é se o poder do diial · 
irã tifo longe quanto a adll\Ulll- ' . . . 
tração Reagan deseJarta. 



~TUGAL: CRISE ECONôMICA 
.; 1,MITA COOPERAÇÃO 

Ourante o ano de 1984, ape
:a toram utilizadas 294 das 340 
~de estudo postas à d,sposi
. dos países africanos de ex

& .!ISJo portuguesa por Portugal, 
,vh do Instituto de Coopera· 

1 tEconómica (ICE). Estas boi· 
arderem-se na ma,or parte dos 
:aos a breves cursos de form& 
j, e especializaçã'o técnica
coomica e financeira realiza-

111'1 colaboraç3o com orga
"!lOs do Estado e empresas pri· 

!llls portuguesas. Nã'o se in
!ffl nesse número, as bolsas 

;.ud1das no âmbito escolar -
1t1S médio e superior - boi· 

, estas geridas por outro de
tUmento, a Orrecçlo Geral de 
:llll)nÇfo. 
~ cursos mais procurados 

~bolsistas africanos têm sido 
2lormaçfo no campo das téc-

~da pesca, da navegaçã'o, da 
Mia e turismo e do controlo 

i 11àfego aéreo. Se se com~ 
tnnúmero total de bolsas con
~s pelo ICE aos "cinco", 
na-se que entre 1983 e 
i84 n3o se registou qualquer 
'111'1to na oferta de bolsas, 
lo a sua utrlizaçlo até baix& 
lll em 1983, para apenas 

~<lno ano transacto. 

As razões que poderão expli
•rSo total utilização das boi
oferecidas prendem-se, na 

'°f parte das vezes, com o m& 
nontante posto mensalmen
l disposiçã'o do bolseiro. 

-... mente essa verba é de 
~$00 mas até hé bem pou

tempo ela nã'o ultrapassava a 
'.it (desde 1 de Janeiro que 
-ir10 mínimo nacional para a 
~lna e serviços, em Portugal, 

{~ 19200$00). 

~ttrdendo à nacionalidade 
~t1hzadores das bolsas coo

.das pelo Instituto de Coope
til Económica, constata-se 

os angolanos foram em 
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maior número (88), seguindo-se
lhes os caboverdeanos (81), os 
santomenses (68), os moçambi
canos (32) e, por último, os gui
neenses (25). 

• 
FUNDAÇÃO "MAURICE 
BISHOP" PEDE APOIO DA 
COMUNIDADE INTERNACIONAL 

Com a finalidade de honrar e 
preservar a memória do ex-pri
meiro-ministro do governo popu
lar revolucionário de Granada, 
Maurrce Bishop, assim como dos 
ministros dirigentes sindicais, 
operérios e estudantes mortos 
em 19 de Outubro de 1983 -
por ocasiã'o da invas6o norte
americana - , foi criada a Funda· 
çã'o " Maurice Bishop". 

A Fundaç&> '"Maurice Bishop" 
é uma entidade legal, estabele
cida sob as leis daquela ilha carâi
biana como uma organização 
sem fins lucrativos. Entre o½eus 
principais objectivos estão: cole
tar fundos para a construção de 
um monumento em honra dos 
mártires; construir e operar um 
centro que recolha e distribua 
materiais sobre a vida e o traba
lho de cada um dos mártires; es
tabelecer um fundo de auxílio às 
pessoas que perderam os seus 
bens em Outubro bem como 
àqueles que necessitaram de assis
tência médica em consequência 
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do acontecimento; e tudo fazer 
para encontrar os restos mortais 
de Bishop e de todos os outros 
mártires para que eles possam ser 
enterrados dignamente. 

Os directores da Fundação 
têm apelado às pessoas de boa
vontade e interessados em auxi
liar os trabalhos da entidade que 
enviem a sua ajuda para o seguin
te endereço: Maurice Bishf?p and 
19 October Martyrs Foundation, 
P. O. Box 167, Greenvi/le Street, 
St George's, Grenade. 

• 
OUAT ROCENTOS ARTISTAS 
NA " LISTA NEGRA" DA ONU 

Depois de ter adoptado uma 
determinação proibindo exibt· 
ções de artistas na África do Sul, 
a ONU elaborou uma "lista ne
gra" na qual se encontram cerca 
de 400 nomes. Esta decisão da 
ONU vem na sequência do 
boicote há já algum tempo de
cidido, como forma de protesto 
e condenação contra a política 
de apartheid daquele país. 

Simultaneamente, admirado
res de alguns dos artistas incluí
dos na "lista negra" da ONU -
com destaque para Liza Minelli 
e o grupo Beach Boys - inicia
ram também o seu boicote aos 
espectâculos. 

No passado mês de Janeiro, 
14 nomes foram retirados da lis
ta, visto os artistas - na maio
ria negros norte-americanos -
terem prometido publicamente 
nfo voltarem a actuar na África 
do Sul. Uma série de outros, en
tre os quais Tina Turner e 
Jimmy Cliff, S\Jrpreendidos pelas 
medidas tomadas, afirmaram 
desconhecer o conteúdo do de
creto da ONU. Em contrapartida, 
Stevie Wonder foi recentemente 
detido pelas autoridades norte
americanas por se ter manifesta
do frente à embaixada da África 
do Sul nos Estados Unidos con
tra a política do apartheid. 
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Comunicacão . 
Sakina versus Dai/as 

Um novo modelo de 
feminilidade islâmica 
A ju,entude arabe repudia os padrões culturais 
que se pretendem impor arraves de seriados 
importados dos Estado, Unidos 

Os administradores do FMI e 
do Banco Mundial sabem 

agora que a assinatura de um mi
nistro ãrabe numa carta de inten
ções não garante que esta seja im
plementada; A 28 de Dezembro 
de 1983, os tunisinos tiveram co
nhecimento que, por decisfo do 
Banco Mundial, o pão subiria de 
80 centavos para l, 70 francos. 
A 6 de Janeiro seguinte, o pre
sidente Bourguiba anulou o au
mento. O que tinha acontecido 
entre as duas datas? Uma nova 
força, totalmente desconhecida 
na política árabe, havia tomado 
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as ruas a juventude. As mani
festações deixaram um saldo de 
80 mortos. 500 feridos e milha
res de presos pol iticos. E poucos 
meses depois, em Marrocos. 
aconteceram episódios semelhan
tes. 

Os jovens entre 15 e 24 anos 
perfazem um quinto da popula
ç!ío ãrabe (19.3% dos egípcios, 
20,9% dos tunisinos. 19,5% dos 
marroquinos, etc.). O seu extre
mismo pol ítíco é em grande par
te expressa-o da revolta contra o 
consumismo. 

Diante da ausência de canais 

democráticos de express!o, 1 ju
ven! ude_ re~orr: a formas~ 
lnsht~c1onars: violência nas nas. 
organizações clandestinas, Ol)O) 
çã'o extremista ao aparelho pol~ 
tico estabelecido. E o religifo, 
que é a base da legitlmaç!o po 
lítico nos Estados muçulmanos 
teocráticos, tornou-se o campi 
de batalha no qunl os jovens d~ 
safiam as classes dirigenttse ex
pressam a sun necessidade den~ 
vos valores, horizontes e tallll 

nhos. 
_ Os valores culturais ára~11 1 

islam1cos mostram-se vulnemcil 
à ngress:ro dos valores consullll 
tas procedentes do exteriore01 
jovens reagem recorrendo " 
fundamentalismo islâmico ou ao 
ultra-esquerdismo. 

Para os jovens. é óbvia 3 con
tradiçfo e n lre o que os dingt1r 
tes dizem e fazem. Nos seusdJl. 
cursos televisivos diános, arn 
toridades proclamam-se m~ 
manas, nacionalistas, respeirai» 
ras dos valores islâmicos. MIi 
quando se trata de agir, impor· 
tam filmes norte-amencan01 
Na-o aqueles que descrevem i1 • 

lutas dos idealistas de esqutrdl 
(que também existem nos E!U
dos Unidos) contra o consuffi!l, 
mo, mas os produtos mais ac~ 
bados da indústria cultural.~ 
mo "Dallas" e "Dinastia". 

Um professor secundáno di~ . 
Lribuiu 100 questionários enllt 
os seus alunos em Rnb3t e eh~ · 
gou à concluslfo de que 3 jlllt~ 
tude na-o se sente obsolutamen~ 

1 nada atraída por "Oallas" A 
pergunta "do que gostas mais do 
estilo de vida mostrado em '()li- 1 
las'?", um jovem de 23 ano;r~ 
pondeu: "só gosto daqueles q:it 
têm uma vida limpa, dosque nfO 
s:ro como o J. R. ". 

"Do que é que não gos1asein 
'Dallas'?" "Dinheiro demais.cat· 
ros demais .. .", responde~ um tt 1 
tudante. "Bebida demais. es!ill 
sempre no bar", escreveu outlO. ' 



E quando perguntou "por 
achas que 'Dallas' é ta-o po
tm Marrocos?", a maioria 

r""deu: "6 o único que hâ na 
"nfo temos opção", e ou

,utspostas semelhantes. 
l)Jt "Dallas" ocupe um lugar 
rinderante na lelev1sa'o ârabe 
i casualidade. Também nd'o 

r1i11ltado de uma escolha for-
1 das emissoras. Com estrita 
ura estatal sobre a televisão, 
hl pos-ibiUdade de aciden-
A programaçffo 6 uma esco
iebberada de tecnocratas cu-

111b!lho consiste em mostrar 
J rtlevisã'o valores coerentes 
n opções culturais e filosó-

1J1do grupo dominante. 
~ maioria dos países ârabe\ 
1V é estatal. Em princípio, 

niste televis«o comercial. 
.a todos os países árabes sus-
t'J!D o islamismo como sua 

, embora os abertamente 
0

tllistas se digam ant1imperia
e energicamente naciona
Nenhum país árabe, nem 

?DO aqueles mais articulados 
o mercado capitalista atra
~ compra de armas e venda 
;ttroleo. se proclama defen
fl1 cultura "ocidental" ou 

A programaçfo das televuões arabes, estatais, é 
feita por 1ecnoa:atas que optam pela dominaçfo cultural dos EUA 

dos valores norte-amencanos. 
Nenhum acordo económico ou 
financeiro obriga os ârabes a im
portarem filmes dos Estados 
Unidos, 

Mal\, nem ha sequer um in
teresse económico em passar 
"0allas" na televisã'o ârabe. Nos 
Estados Unidos, segundo a revis
ta Time, a Cl:IS paga 650 mil dó
lares ao produtor para transmitir 
cada episódio de "DaUas" e ven
de, depois, cada minuto de pu
blicidade a meio milhão de dóla
res. Com isso, ganha quase 2,5 
milhões com cada programa. e 
claro que o interesse da CBS nfo 

é proporcionar cultura aos norte
americanos, mas lucrar. Se as te
levisões ãrabes fizessem negócios 
fabulosos com "Dallas" entende
ríamos melhor a sua opç!o. Mas 
mo Na-o sã'o emissoras comer
ciais. Sã"o os contribuintes que 
pagam os tecnocratas da TV, 
com capacidades criativas redu
zidas à censura obtusa e ao dile
tantismo pessoal. Qual é, enta-o, 
o mistério da presença de "0al
las" na televisa'o islâmica? Se 
compreendermos isso, entend~ 
remos a adesã'o da juventude ao 
fundamentalismo e a sua reacção 
extremista contra o consumismo. 

FÁTIMA MERNISSI: 
Neste artigo, extraído de uma palestra proftr 

rida pela autora no seminârio sobre "Terceiro 
Mundo: desenvolvimento ou aise?" organ.iz.ado 
recentemente pela Associação de Consumidores 
de Penang, Malásia, Fátima Mernissi questiona ao 
me,mo tempo a ideologia consumi\la a ,ua oega
çfo extremista, ao defender Sakina, a neta rebel
de do Profeta, como modelo de feminilidade islâ
mica. 

UMA MULHER ISLÂMICA 

]°' Marroco, até a lndoné,ia, de um e,
tttmo ao outro mundo i~líimico, joHn, 

· enitárias, que lú dois ou três anos frequenta
as aulas usando blue feons e escutando rock 

11 wa/kmo.11, escondem hoje o rosto atrás do 
e o <eu corpo, dos tornozelos aos punhos, 
1estimentas semelhantes às das freiras cri&-

11 

Como os hippies dos anos 60 no Ocidente, os 
l!ns exprimem com as suas vestes e conduta 
llpÍJdio aos valores estabelecidos do consumc.
optando neste caso por uma volta aos que se 

sejam os valores fundamentais do Islão. 
arr critica ao fundomenlalhmo i cla,,lficada 

•~ó-ocidental ... e muitas realmente sA'o. 

A autora nasceu em Fez, Marrocos, a poucos 
metros da Universidade Karawiyeen, um secular 
centro islâmico que se transformou em baluarte 
da resistência nacionalista contra o colonialismo 
francês. Mentlssi pôde escapar do analfabetismo 
porque os nacionalistas abriram as portas das es
colas às mulheres, tradicionalmente veladas e re
clusas. Formada em Oências Políticas e em So
ciologia depois da independência, a autora ga
nhou notoriedade internacional com os seus es
tudos sobre a mulher nas sociedades islâmicas. 
(Roberto Remo) 
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O consumismo e as 
tecnocmcias governantes 

Os filmes norte-americanos 
ocupam mais de um terço da pro
gramação imp0rtada pelas televi
sões árabes. Nos países petroHfo
ros, essa particip3Ç!O chega a 
60%. Segundo estatísticas da 
Unesco, quase dois terços dos fil. 
mes 1mp0rtados pela Lfbta socia
lista vêm dos Estados Unidos. O 
mesmo que nos Emiratos Árabes 
Unidos capitalistas. Trinta por 
cento dos filmes que países poli
ticamente tifo distantes, como a 
A.rgelia. Tunísia ou Iraque com
pram. sio norte-americanos. 

Pa1sc::. que nlo ,e podem pôr 
de acordo em assuntos vitais co
mo .as soluções paro o desernpre· 
go, o fracasso agrícola. a quest!'o 
p3lestma ou urna estratégia co
mum para dommar a tecnologia. 
chegam a um surpreendente con
senso sobre a importação de fil. 
mes norte-americanos. 

Porque não soviéticos ou chi
neses? Porque nfo dar priorida
de aos filmes de outros países is
lãroicos? Porque não investir 
uma percentagem das fabulosas 
receitas petroHfecas a fim de 
cnar um cinema árabe que con
tra-ataque a influência ociden
tal? Porque esta-o os cineastas 
árabes cronicamente desempre
gados e obrigados a mendigar 
fundos no extenor ou mergulha
dos em dividas para poderem 
produzir, já que nfo há nenhu
ma proteccçfo à criação IOC31? 

Se as televisões árabes são tão 
grandes consumidoras de filmes 
norte-americanos é porque hâ se
melhanças essenciais entre os 
pontos de vista materialistas, 
consumistas e fetichistas (que re
duz.em tudo a objectos) das tec
nocraetas árabes e dos mana.gers 
norte-americanos da indústria ci
nematográfica e publicitária. Pa
ra ambos, a pessoa é um ser ins
tintivo e sem cérebro. Os tecno
cratas económicos árabes alimen
tam esse modelo com as suas po
líticas económicas; os mass me
dia dos Estados Unidos, com os 
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heróis que propõem e os valores 
que estes defendem: obediência 
e egoísmo. 

As tecnocractas árabes nlío se 
sentem capazes de administrar 
uma democracia, onde cidad«os 
plenamente capazes possam criti
car as políticas do Estado e mu· 
dar os rumos. A censura, as pri
sões para os presos pol (ticos sa-o 
manifestações desse medo escon
dido dos dirigentes que decidem 
sobre a vida dos cidad«os. Se to
marmos as decisões dos tecno
cratas árabes, e n!Jo os seus discur
sos, como chave para identificar 
a sua identidade cultural, vere
mos que n!o têm a menor consi
deraçfo por um dos valores fun
damentais do lsl.d"o: az-zuhd, ar 
11Jgashul, ou seja, a frugalidade, a 
ausieridade, a modéstia. A n«o
ostentação no comportamento. a 
dignidade e o respei10. 

O lsl«o deu ao mundo uma 
expenenc,a espiritual valiosa 
para estn era de .. dalasman1a": o 
sofisma. Uma busca dolorosa 
que se prolongou vários séculos 
para transcender impulsos egoís
tas, consumistas, para se elevar 
sobre diferenças de raça, religiã"o 
ou swtus social, a fim de se abri
rem novos horizontes de com
preensão do mundo. 

Al-HaJlaj, um sofista do sécu
lo IX, foi condenado à fogueira 
em Bagdá por ter sustentado que 
a dignidade do cidadão muçul
mano nã"o pode ser separada da 
dignidade divina Mas nfo existe 
nenhuma série na televísfo ára
be sobre ele, nem sobre outros 
gigantes da luta contra o consu
mismo, porque lutavam também 
contra a opressão polftica, pelo 
respeito à dignidade humana que 
corta as raízes do fanatismo e a 
monopolizaçã'o das deciSÕes por 
uns poucos. 

As decisões sobre temas como 
ímportaç!o e exportação de bens 
culturais podem ensinar-nos mui
to sobre as opções, inclinações e 
paixões psicológicas dos nossos 
dirigentes. Essa "psicopolítica" 
mostra que a economia também 
é cultural. N!o hã decisões eco-

nômicas divorciadas dos valorei 
culturais. Um gesto banal coim 
quando um cidad![o do Terceiro 
Mundo ligava o "sua'.' televisJoJ 
um processo de dec1s!o psicopo, 
lítica, pelo simples facto de q11t 
a televisft'o nlfo é sua. S do füta
do. E muitas vezes de um Bstado 
com o qual nã'o tem ligação. Por. 
tanto, é a televisft'o de outro dt~ 
farçada de instituição nacio~al. 

Veremos a seguir um exerci 
cio de psicopolítica, no qual, 
demonstra que o que o leittX 
pensa que seja uma mulher bom, 
ta nro é uma opçll'o idiossinctiti
ca banal, mas uma determinaçt 
poHtica, imposta pela localiz!. 
ç[o histórica na periferia da o~ 
nipresente indústria cultural dOI t 
Estados Unidos. 

Como ~ uma mulher bontta? 
A psicopolítica da plutocracia 

As sociedades ãrabes de h* 
sfo governadas na sua maiom 
por plutocracias, ou seja, una 
minoria de gente rica e poderOll 
que monopoliza o poder políi», 
e o usa no interesse próprio. O 
modelo de feminilidade de~ 
plutocracia é um perfil consu
mista, que reduz a mulher à gia 

d1men~ão foica e a pril'a de toda 
a inteligência. E c.<>tc mlo e o mo
delo de belc1.a tradicional na cul
tura árabe. 

Hoje, na cultura ã.rabe domi
nante, a mulher bonita ideal~ 
ve ser silenciosa e n!o precisa dls 
sinais de muita inteligência ro 
carácter r orte. Se, por acm 1 

mulher é inteligente e tempeli& 
natidade, deverã escondê-laspan -
simular ser a mulher com a qll!I . 
os poderosos plu tocrátas !nbe
muçulrna.nos dos nossos dias si> 
nham ter como companheira. 

O que surpreende a quem e~ 
tuda a tracliçã'o árabe e muçul
mana é que esse ideal de femillt 
tidade é totalmente alheio à cul-
1 ura islâmica. Se tomarmos«" 
mo referência os séculos de oUIO 
do império islâmico vencedoi 
(ent.ce os séculos VD. e X,jáq~ 
a maioria dos histonadores ma: 



:, como começo da decadên
idimica a reconquista da An

.irls pelos crista'os, iniciada 
;:ulo VW) encontramos que 

l&ll de beleza combina o as
.lo físico com a inteligência. 
l"llum ârabe poderoso no isla-

' ino vencedor imaginaria que o 
,amor e carinho poderiam ser 
~rdlçados com uma mulher 
ipida. O engenho, a rapidez de 

'llllllento e as opiniões finnes 
, :li considerados marcas de be

' tristocritica e caracteristi-
1que a mulher ideal devecia 
w. Para demonstrar isso, ve-

1 i1S o caso de Sakina Bint Al-
. ~in, neta do califa AJj e Fá
. 1::i,filha do profeta Moharnmed 
1 hné). 

m, um ideal de 
ll21110-estrangeiro 

llkina é filha de Hussein, fi. 
: 1Hátima, a filha do Profeta. 
1 tu provavelmente no ano 
1 quando o Isla-o tinha 49 
1 Morreu em Medfoa no ano 
, dJ Hégira (738 d. C. no ca-
l ~o crista-o), ou seja, quan-
1 ""ll\3 67 anos. Os grandes hls
t .-!ores estavam fascinados 
1 eh e descrevem a sua beleza, 
1 l,incia e humor, assim como 
' r.comportamento desafiante 
~ de autoridades como os 

juízes e governadores. 
' O idioma árabe conserva até 
' . palavras vinculadas ao seu 
1 11,oomo borza e nachiz. 
u liill3 era barza, segundo 
1 ~biografo\ , i,10 é. não usava 
' 1.10 não era excepcional nos 
~ anstocráticos de Hedjaz. 
1 

i Bint Talha, neta do califa 
B!kr, também era bana, jã 

> "se Deus me deu a beleza, 
~ r:.que as pessoas a vejam". 
~ 1z era a mulher que se re
} • contra o marido e con
~ regulamentos do matrimó
~ nlãmico. Sakina nachízou 

0 '1 o seu marido Abdallah 
• IIJlh~an. A mãe de A bdallah, 

Btnt Az-Zubair dirigiu-se 
~ ~fa Abd-AI-Malik, que os
' 411 o titulo de Emir-al-Mu-
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minin ("Príncipe dos Fiéis") pa
ra pedir-lhe ,que ajudasse o ma.ri
do recusado a recuperar a sua au
toridade sobre a esposa rebelde. 

O que respondeu o calífa? 
"Na-o conheces Sak.ina?" O ho
mem mais poderoso do império 
islâmico não colocou cm)questão 
o direito de Sakina em se rebe
lar, embora fosse contra a mais 
legítima das autoridades: o seu 
marido. 

crutfnio e busca de incoerência: 
Jarir, Al-Parazdag, Nusaib, K.ha
tir, Oman Ibn Abi Rabía, etc., 
com quem ela se defrontava nos 
Majalis (equivalente aos nossos 
"centros literários" de hoje). 

Teve quatro maridos, segundo 
alguns registos históricos, cinco 
segundo outros, todos eles da 
sua origem social aristocrática. 
Quando um dos seus esposos 
morreu lutando contra o califa 

Nos primeiros 1empos do islamismo, o ideal de beleza feminina 
combina o aspeclo físico com a inteligência 

Sakina assistia às sessões do 
conselho de notáveis e reunia 
poetas em casa Era ex trava
gan te e elegante. O seu penteado 
na-o só era copiado por outras 
mulheres, como também pelos 
homens, a tal ponto que um cali
fa escandalizado teve que orde
nar à !lua "polícia" que rapa,~c 
a cabeça de quem assim o fizes
se. O penteado era chamado As
sukayni.a. 

A habilidade de Sak.ina como 
poetisa e críUca de poesia levava 
os intelectuais da época a cita
rem com frequência os seus co
mentários irónicos ou aprecia
ções incisivas. As "estrelas" das 
primeiras décadas da poesia is
lâmica Mo escapavam do seu es-

Abd AI Malik Tbn Marwan ( o 
mesmo que se tinha negado a 
condenar o seu pecado de deso
bediência), este pediu-a em casa
mento. "O assassino do meu 
marido nunca me possuirá", res
pondeu Sakina ao príncipe as
sombrado. 

Quem se casasse com uma be
leza árabe no primeiro século do 
islamismo tinha como certo que 
esta seria rebelde. De maneira 
que a ninguém causava surpresa 
o facto de Sakina repudiar nos 
seus contratos matrimonirus as 
cláusulas sobre poligamia e obe
diência que nos nossos dias sãó 
aplicadas pelos imõs. Aos fiéis 
muçulmanos de hoje, analfabe
tos na sua maioria. fazem leitu-
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o, 1mês ao sen •Soda clibSC dom mante ruem leitura.s subjectivas da 
lei COfanica aos seU! íiéi.-. na maioria analfabetos 

ras subjecuvas da lei e da tradi
ção sagrada Sakina e outros mo
delos de fem1rulidade com objec
tivas lutas pela dignidade fo. 
ram apagadas da memória islâ
mica por imãs parciais ao ser:iço 
das classes dirigentes. 

Sakina ficou célebre como es
posa rebelde pelas condições que 
impôs no seu casamento com 
Zayd. A neta de Maomé estipu
lou que o marido nã"o tem direi
to a outra esposa, não pode im
pedir que aja segundo a sua pró
pria vontade, deixará que ela 
viva perto da sua amiga Ummu 
Manchuz, n[o procurará nunca 
contrariar os seus desejos. .. " 

Quando o marido um dia de
cidiu contrariar a vontade de Sa
kina e passou um fim-de-semana 
com as suas concubinas, a esposa 
levou-o aos tribunais e dian le do 
jujz de Medina gritou-lhe:"olha
me bem hoje. pois nunca mais 
me verás!'' 

Esse direito da mulher islãnú
ca a rebelar-se contra qualquer 
artigo da lei matrimonial que 
considerasse indigno ou degra
dan~ era praticado pelos nossos 
ancestrais mas foi totalmente er
radicado da memória dos legjsla-
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dores e juízes civis dos nossos 
dias. 

Sue Ellen de ''Oallas" 
A beleza dos transnacionalizados 

"As mulheres de 'Dallas' -
diz. Gloria Emerson na Vogue, a 
revista por excelência da Imagem 
feminina "moderna'' - nunca es
tão ocupadas de dia e est!o sem
pre bem vestidas de noite. Sue 
Ellen é a vítima preferida de J. R. 
~ constantemente humilhada 
pelo marido ou tratando de se 
recompor. em vez de partir de 
vez. com o seu filho. Com o seu 
rosto voluptuoso e vazio, andar 
indjferente, as suas tentativas de 
cobnr J. R. de insultos, Sue 
Ellen encontra uma audiência 
própria além de seguidoras." 

Porém, quem precisa de uma 
mulher como Sue EUen, vazia, 
ociosa, aborrecida e chata? Se
gundo a CBS, é o melhor partido 
para um esposo importante e 
ocupado. William K. Stevens es
creveu no New York Times que 
esse marido, conhecido mundial
mente pelas iniciais J. R, é "o 
homem mais odioso da televisão, 
uma víbora sorridente, um ho
mem tão baiXo, tão sórdido, tão 

~ 1gn6bil, t!o diabólico que fazu 
0 

delfcias de 250 milhões de C!P«, 
ladores em todo o mundo. E'um 
fenómeno". 

Os valores dos tecnocratas 

Mas, o que tem a ver esse he
rói criminoso de "Dallas" ae• 
pital do Texas, "o último ba]u11• 
te da livre empresa indlvidll3li• 
ta", com os tecnocratas qUt 
orientam, sem nenhum cont~ 
popular. as te levisões ãrabes 1 
impõem os seus desejos e aspi11-
ções como se fossem opções li} 

clonais? 
Porque escolhe um funcioni

rio islâmico encarregado de ~ , 
leccionar programas para a TV 
estatal esse casal como produto 
cultural? 

Já vimos que esse funcion&no 
nlo está interessado em lucros, 
já que a televisã'o é fmannm 
pelo Estado. A única exptiC8ífO 
possível é, entifo, que m1 
tecnocratas e o aparelho de li(} 
der que os apoia e conirola com, 
panilhem dos valores e moti11-
ções que "Da11as" expr~. 

O herói maniRulador e cot· 
rupto de "Dallas ' nã'o é de,» 
nhec1do nos círculos de poder . 
árabes em geral e da tecnocraçil 
petrolífera em particular. Osh(> ; 
mens e mulheres que a bonlJl2 
petrol ffera promove como mo 
de los desde os anos 70 nro sfO 
pessoas honestas, trabalhadorm 
educadas, mas servis, subm~e 
materialu.tas até à medula. 

A expansro da prostitu~ 
entre as mulheres dos bairros-dl
lata de Casablanca, Cairo oun 
nes ao ~crviço de magnatas do ilC' 1 
tr61eo foi uma das consequénci11 ! 
"culturais" do boom petrollfero. e 
Um tabu hipócrita esconde, auis 
de um manLO de silêncio, estt ft-

·"""" li n6meno, que expressa a es)Q~ 
da plutocracia actual das SOd~ 
dades árabes: o dinheiro é uJll ~ 
mérito desejável em si ~srnoJ~ 1 
o consumismo é o código u,; 11 

conduta do sistema. . l 

Que uma mulher burra seJI .i 

considerada formosa é revelad« ~ 



1 bPo de homem que anda 
:Is dela: alguém que se sente 
JJcõmodo com coisas do que 

ideias, o que cm termos psi· 
l°.iíllCOS se denomina de feli· 

ti. O fetichísmo é o consu
~o levado a extremos pato
~ Forçar as mulheres a se

idiotas como preço para ai· 
r>,1r a beleza é rebaixar o ser 

,1110 à condição de objecto. 
4bomem que desfruta consu· 

essa beleza feminina d1· 
.ada e desconectada do in· 

:r,:lo é, seguramente, um con· -~ 
~ mesma riu tocracía que 

):i11 esse idea de feminilidade 
~a os homens no seu di reí

je pensamento, expressão e 
;dlde de movimento. A v10-
~ dos direitos humanos no 
-;zdo ãrabe é tifo comum que 
· uma cultura do protesto e 
1(llfO surgiu nos anos 80. 
E cm países onde "Dallas" é 

~to como um paradigma 
;;taaJ sobre os telespectadores, 

cs de jovens se reunem em 
Beirute ou Raba1 para C\· 

:li os seus poetas profetas, 
falam sobre como se sentem 

, na \ua própria ter 
Quando Mahmud Darwích, o 

i!!lino sempre emigrante, ex
me sentimento como Ara. 

l!DI terra ãrabe, milhares de 
de Casablanca repetem os 

1100s como próprios, em
oseu pais nlo esteja ocupa· 

~1 uma potencia estrangeira: 
l, meu suicfd10 

ininterrupto. 
' fro no cume do sonho/ 

f 

e luta! 
! ltpOaz não êa minha 
: tpafs não é o met1, não 
!utcorpo não é o meu, não. 

~ ideais de beleza feminma 
~inocentes. Expressam va· 
llbhminares e forças que 
~am nas profundezas das 
do poder. C-0nceítos que 

;-Jdem ser ex postos, desnu· 
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dados, porque estão em total 1 

contradiçã'o com o sentimento 11 

do povo que essas elites gover- ::: 
nam. Para poder passar "Dallas" 
numa televiSfo estatal, os tecno
cratas ãrabes têm que se declarar 
altamente islâmicos, de forma a 
esconder o que tão nitidamente 
revelam as suas opções culturais. 

Mas, proclamar o IsUro é uma 
espada de dois gumes. A escolari
dade em massa e o crescente pe
so da juventude nas sociedades 
levam novos cidadãos a substi· 
tuir da cena os seus pais iletra
dos. Descodificar o Islão é prer. 
rogallva de cada homem ou mu
lher muçulmano, e assim como a 
opressâ"o começa com o estabe. 
lec1mento de um monopólio so
bre a interpretação dos escritos 
e da tradição islâmica, é bem 
possível que finalmente Sakina 
AI Hussein, hoje apagada da nos
sa tradição. esmagada pelas da· 
mas de "Dallas", encontre o seu 
caminho para a luz. E tem mui-

tas possibilidades de se tornar 
um modelo de feminilidade num 
país ãrabe democrático que não 
confunda força com posse feti. 
chista nem dignidade com osten
tação. • 

1erêM3 mu 
Assinaturas 

PortugaJ 
anual (12 número,) ... . .... .. ........ ... .......... . ........ .. .. ...• • o50SOo 
,cmc,iràl (6 número~) ...... ... ................ .. .. .. .. .. .. ..... .... .. 40()$00 

Espanha (12 numero,) .... ..... ........... ...................... . 'JOOSOO 

E~trangeiro - Anual (12 número,) 
por viu uereu 

Europa. Angola, Moç:11nt,1quc, Cabo \ crtlc, (,u,nc-Bi,~u e Sáo T omc 
e Pr111c1pc - 23 <lnlan .. "' L SA. 

Rc,1un1c, Pal\c, .. ......... , ... ... ...... ,.. ........ .... ... 28 t.lólarc, USA 
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Notas de Comunicação 
ESTADO$ UNIDOS: 
PROTESTO OE JORNALISTAS 
REAVIVA POL~MICA 

A recente part1c1pação de 1or· 
nalisu,s num protesto em frente 
à sede da embaixada da África 
do Sul em Washington reabriu 
uma antiga controvérsia no país 
sobre se esses profissionais de
vem ou não expressar publica
mente a sua opinião pollttca. 

A maioria dos principais jor· 
nais e agências de notícias norte
americanos recusam a participa
ção dos seus repórteres em actos 
pol r t1cos. O nosso código de éti· 
ca escrita proíbe os empregados 
da Redacçào de part1c1parem em 
protestos, assinar petições ou 
usar distmuvos partidãnos". 
disse Richard Harwood, editor
chefe adjunto do jornal The 
Washtngton Pose. 

A manifestação em frente à 
embaixada sul-africana em Janei
ro passado, não foi apenas con
tra o sistema de apartheid mas 
também "contra a ausência de 
uma imprensa livre naquele 
país", declarou Gwen McKinney, 
directora da Associação Nacional 
de JornaliStas sobre o Terceiro 
Mundo. E aaescentou: "os jor
nalistas objectivos, talvez mais 
do que qualquer outro profiss10 
nal. têm a obrigação de defen
der a verdade'' 

A atitude da imprensa norte
americana em geral em favor da 
"observação imparcial desenvol
veu-se com o aparecimento dos 
serviços telegràficos de notícias 
no final do século passado. Até 
então, os jornais tomavam parti· 
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do abertamente. O que se iniciou 
como uma necessidade comercial 
evoluiu até se tornar uma norma 
profissional. 

SSo poucos os editores norte
americanos que, como Victor 
Navasky, editor do semanãno h· 
bera! Nation, manlêm uma posi 
çSo diferente em relação ao acti
vismo político dos seus repórte
res: "somos um jornal de opinião 
e estimulamos os nossos empre-

1 gados a informarem se e toma 
rem parudo", disse ele. 

• 
SATtLITE OE BAIXO CUSTO 
PARA A COMUNICAÇÃO RURAL 

Um instituto canadiano de 
pesquisas em comunicações, auxi
liado por engenheiros britânicos, 
japoneses, alemã'es federais e 
norte-americanos, demonstrou 
que um pequeno satélite de 
baixo custo pode revolucionar a 
comunicaçã'o rural. 

O projecto pode ser de grande 
ajuda nos esforços de desenvolvi· 
mento que os palses do Tercetro 
Mundo fazem, segundo ficou ex· 
posto numa conferência sobre 
telecomunicações realizada no 
Havar. 

"O sistema do satélite foi pro
jectado para aumentar a qualida· 
de, velocidade e exactidá"o da in
formação transmitida de e para 
dentro dos países em desenvolvi
mento'', disse Richard Kerr, da 
Inter Pares, uma das agências de 
desenvolvimento que financiam 
o projecto. 

Ele acrescentou que várias 
agências da Organização das Na
ções Unidas (ONU) e instituições 
terceiro-mundistas estã'o interes
sadas no uso desse novo satélite. 

"Este - concluiu Kerr - é 
um exemplo do uso apropriado 
da alta tecnologia O nosso objec
tivo é ajudar para que povos de 
áreas distantes, como Bangladesh 
ou Etiópia, por exemplo, possam 
comunicar melhor dentro do 

seu próprio territ6rio e com 
0 resto do mundo". 

• 
BOLIVIA: JORNALISTASE 
EMPRESARIOS DISCUTEM 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

Os jornalistas bolivianos rt 
chaçaram um comunicado dos 
propriet#lrios de jornais e est!
ções de rãdlo, a quem acus.1

111 
de confundir liberdade de im
prensa e informaçSo "com liber, 
dade e impunidade empresariais''. 

O "Acordo Imprensa-Rádio", 
que congrega os emPtesádos do 
sector, publicou no inicio oo 
mês passado, um comunicado 
no qual afirma que as empresa1 
jornal lsticas que divergem do 
governo boliviano seachamsen. 
mente ameaçadas. 

O pronunciamento dosdOllOl 
de empresas foi motivado pek, 
anúncio governamental de QUt 
corriam acções judiciais no se~ 
tido de resgatar grandes dfv1d!1 
ao Estado por parte da emires1 
que edita o jornal E/ Diario, um 
maluuno de lendências d1reius:a 

Jã a Federaçâ'o dos Trabalhr 
dores da Imprensa, organi~ 
que agrupa os jornalistas do paí~ 
afirmou que a posição dos pr& 
prietários engloba uma "campt 
nha de desnaturalização e manf 
pulaçSo dos princípios de mfor 
maçSo e opiniSo". 

A entidade nacional dos fO'' 
nalistas afirmou que as liberda
des de imprensa e de e,cpre$$50 
vigoram no país de forma ple".'
como resultado da recupeiaçai> 
do sistema democrático em(» 
tubro de 1982, obra dos tralD
fhadores e do mOYimento ~ 
pular. 

"Da( - dizem os jornalistas~ 
que seja indignoqueosc~rce~ 
res das I iberdades e cumphcel 
das ditaduras, procurem agora 
deformar a realidade, quandolll 
verdade o que fazem é ~efendtr 
os privilégios para conunuare~ 
a explorar os seustrabalhadoret 
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OUTR OS CURSOS 

• DESENHADOR INDUSTRIAL 

• DESENHO ARTlsnco 

• PORTUGUts 

• SECRETARIADO OE AOMINISTRACÃO 

• ElECTRICISTA PRINCIPAL 

• CORTE MODERNO 

- A puOhca, bffv.meme 
• MESTRE TORNEJRO 

• TlC,IICO MECÃNICO 

• MECANtCO OE MOTORES 'DIESEL" 

• lOCAllZAÇAO DE AVARIAS 00 
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\ ENVIE 
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ESTE CUPÃO 

ou 
D 

92606 57 
FALE COM 

lUISA MORAIS. 

me en,oo, com a maJof bnM· 
S1 Ol18C10t &S&IO QIHl sobre 

O 
CuJso ou Cursos 

dade posstvttl, 1n_lorm&Ç6es __________ _ 
de; 

Nome: 
Morada: 

- L.ocalidade: 
Cód Postal:--~ Idade: ----

Telefone· -====-----------= ProflSSêo: - _______ _ 

e_m __ presa __ onde_lnlba __ 111a:_· __ re1e10ne: 
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--40. 0 ANIVERSARIO 
DO FIM DA z.• GUERRA MUNDIAL 

--E DA VITORIA SOBRE O NAZI-FASCISMG 

Revelar objectivamenteede 
modo global as causas e o 
carácter da Segunda Guem 
Mundial, o conteúdo dosSC'i 
acontecimentos mais 
importantes, apreciar 
justamente os seus resultaib 
e as suas lições, é 
simultaneamente uma 
importante advertência 
àqueles que hoje brandeu 
armas nucleares, ameaçwi 
precipitar a Humanidadeoo 
pântano de destruição ainm 
maiores. 

CONBECEB A GVEIUIA 
PABA DEFENDEB A PAZ 



Colômbia 

Relatório 
sobre o processo de paz 

Uma retrospectiva histórica da guerrilha colombiana, 
& com uma análise do actual momento político feita pelo comandante 
1 Navarro Wolf, um dos dirigentes do M-19 
li 

5(1 

1/oracio \~rlJ1tsky 

De Bolívar a 
Rojas Pinilla 

l:hecer G:a11an. 1crido de morte. ;igon11,1 Junto :,o, seu, t.vmp3nhc1n>) 

A violência na Co
lômbia é mais velha 
que a República A 
árvore do desencon
tro nacional produ
ziu no século passado 
o amargo fruto de 
nove guerra, c1ví, e a 
sua raiz mais profuri
da é a crueldade com 
que BoUvar e os es
panhóis se atacaram 
na"guerra de morte". 
A república conserva
dora. de fazendeiros 
ncos, camponeses mi
seráveis e bispos hã
beis em conciliá-los, 
entrou em crise na 

Nfo é gratuito que o personagem literário 
' nacional da Colômbia seja o coronel Aure

liano Buendfa, que travou 32 guerras e os 
th todas", diz a jornalista Laura Restrepo, ui

te da Corrussa-o de Paz que negociou os acor
com as F ARC, com o Movimento 19 de Abril 
19i o Exército Popular de Libertação (EPL) e 
!itodefesas OperAtias (ADO). Também não e 

que para se referir à vida e à morte os colorri-
1ecorram algumas vezes a Gabriel Garcia 

,atz, oúruco r dolo nacionoJ. "Isto é Macondo", 
para explicar o inexphcável. isto é, o quo
Em Macondo, sobreve10 a paz, outro pro

que deve ficar por conta do realismo mã-

década de '.!O deste século. O presidente liberal 
Adolfo López PumaJero iniciou, nos anos 30, as 
reformas capitalistas. com industrialização depen
dente, investimentos estrangeiros e sindicalização 
operãria Quando as massas se mobilizaram na 
década de 40, o caudilho populista Jorge Eliecer 
Ga1tán, com a sua oratória de pequeno-burguês 
progressista. produziu a divisa-o libera~ sobre a 
qual os conservadores recuperaram o poder. O seu 
assassinato fez. eclodir o bogotazo,1 e o conserva-

IBogota:o é o nome com que passou à história a ex
plosfo de\ 1olência popular que tomou a capital colomlli&
na dunnte vízios dias em 1948 e que deu início a uma 
vetJadein guern civil que duiou mais de lO anos e custou 
200 mil vi<bs. 
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O ~1-19 dá 1>rioridade 
à · gmndes cidades 

O O M-19 re oheu dar prioridade 110 tmbalho 
político m.1s gr.inde ndades, ao contrário 

das f ARC. que -e conce111n11n nas frenle rurais. 
As cidade~ c!>Colhidas pelo M-19 para tentar a 
mobilizaçjo do pmo s:iu Cali, Bogotã, Barran
quílla, Medellín, Bucaramanga. lb:lgué e Neh-a. 

Segundo o~ ,;eu, dirigen1es, ne,te penodo, o 
trabalho em baim" é mais cfecli\11 do que II l.!l 
refa das i ta Actnistas eus desempcrú1am-se 
nas frentes estudantil , 01mponesa e sindical. 

A expenência anterior do 1-19 le,c1-o a 
con,iderar que o 1rab:1lho de cla~se é cfic:ll, m:i., 
lenio no plano de mobiliz.ação, ~ dada a urgên
cia aiada pelo pmzo de trégua por um ano, op
taram pelo trabalho territorial, onde atingem 
tambtm os operário!->, nao enquanto proletário\ 
ma.., como habitantes de um bairro. 

Cem milita res)aídm, da estrutura clandc,tin.a 
guerrilheira Ie,am a,'Dnte C.\S3 tarefa de activi
dade legal Enquant,, e adcrno do terc etro 
mundo entre,istava Antonio Na,-a1To Wolf. dois 
militantes do M-19 for.1111 de1idm. por tli,tribu~ 
rcm leite num bairro A reportagem foi inter· 
mmpida de, ve, es, por chamadas telefónicas 
para ddegacias, funcionário\ e jornali,u,~. a1é 
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dor Laureano Cómez. /:'/ monstruo, quis governai 
a Colômbia como Franco a c~-panho. Em 1953 irn 
subsutufdo pelo ditador Custivo R~as Pínu 
diante de CUJO projecto per_omsta, a classe pollt1c~ 
superou os iancores entn: hbera1se consel\lador~ 
que entre IQ46 e 1958 provocaram300m1Jm01101 
,\ memória d~ todo o colombiano, a sua literaturi 
e mc1p1ente cinematografia est:ro repletasdeco!JlOI 
decapitados. ventres abertos que esguicham triins 
amareladas. vinganças sem fim, éxodos e pranio 

O pacto entre Laureano Gõmei e o libm)AJ. 
~rto Ueras Camargo, que os colombianos ro 
nhecem como a Frente Nacional, garanuu arotatJ. 
v1dade de ambos os partidos na prcsidênc13 entre 
l 958 e 1974, em per lodos de quatro anos. As ll
lhas guernlhas liberai , dilimadas por Roj~ P., 
ntlla depois de uma trégua em que entregaram as 
armas, rad1caltzaram-se. Em 1954 haviam formJoo 
as F ARC, que cinco anos depois receberam a 1~ 
íluenc1a ideológica cubana. Hoje têm 27 fremes 
qul. cobrem o país como manchas de leopardo. 
O M-19, que nasceu de uma ct~o radical d! 
ANAPO (Aliança Nacional Popular) em 19i0, 
quando o já ~ptuagenôrio Rojas Pimlla tevca1111 

que o de1idos recuperassem a WI liberdade. 
1 so da um.1 ideia das tliliculdade, da comeNO 
li 11ctÍ\ itlade legal. 

O M-19 aplica ao truhalho político a im:ig~ 
11Jç§n que o tornou íomoso em operaç06 mi 
tare • dcçclc 11uc se apoderou da esp:ida de Boi~ 
,ar u rnrnaval de B111ranq111ll,1, dança-~ 1 

guachemu, cJcnominaçfü1 derivada de giuiho. 
homl'm do pmo Nc.,~, ci<lade, o M 19 mobilia 
cerca de 25 mil pc soas convocindo-n, à n<Hlf 
pelo, bairro., com tambores e toclm\ cm actos 
aos quais dao o nome de oguadlt'Ttlll , umjo~dt 
p;,lavrJ~ entre o ritmo tradicional r a reiiin
dicaçfü, dos moradorc, d.1, áre.1s C'Jrenle\ pari 
obterem scniçc-, de águ;i polá\el. Nu friaeserr> 
na Bogot:í, organi1am fc,ti'\,'ai~ com 111,lti01 

Em üih. onde a l.1mJt rnhre tudo na epcia d:s 
chuva .. , o \1 19 dirigiu u marcha dm pe, en~ 
me:1dos: os m:inifc,1anh:, chegaram com°' ptl 
e peciahncntc enlame.idt" ate ao interior do 
Palácio ~unic,pal . parn ,,u, m func~rwiol 
vi,..em as l''OOdições cm que ,i\em 11uu11di3~ 
mcnh.'. 

Al~m dc,ta, form;i-. de mohili1.1ç:io ai~ 
pic.1,. u f -19 utili1~1 tamhém na medida.d3,1llll 
pos~ihibdades, os meio de c,1m11n~o « 
ma,-.as, com uma hnguagem 1r:1nc1uila i: ~mdi,-
c ur,11 cc11ul-did11, que pmcur.1 1ran11u1hz;tr ~ 
1>e,,,1a, e, a~,1m, ,·,1111rahal:1nça1 .1 mcn..agemd 
J1re1111 •1uc lcnla 101rm111uili1:ir, ,1g11andP O bn
tasm:i da ~ulner,;ão 



1 1mpcd1da pela fraude eleitoral e se recusou 
1~nvocar a rnobihzação do povo, procura criar 

is porém fortes colunas móveis., o rudimento 
um exército 

"Em 1981, o presidente liberal Julio César Tur
~yala ofereceu uma rendição humilhante com 

1g3 de armas, a que chamou amnii.lia", diz o 
ft do Comando de Diãlogo do M-19, An tonio 
'ITO Wolf Os guerrilheiros 1111c1aram uma nova 
pmha militar, que culminou com o disparo de 
ttiros contra o palàcio presidencial para de 
ato divulgarem a sua contraproposta: amnistia 

J sem condições, fim do estado de sHío e diã
.icional 

r 110 em 1982, o conseivador Belisano Betan
"oompreendeu que o extermínio não era oca
l da paz", explica a cadernos do terceiro 

o presidente da Comissão Pacificadora de-
lla por Belisario, John Agudelo Rfos "Ele en-
10 Congresso uma te, de amnistia que per
mclusive contra a sua vontade, todos os co

~nos que tivessem cometido delitos contra as 
,;ões. Milhares de colombianos foram per-

.os. o que gerou 6ptimas condições para o diã-
0 presidente criou então uma comJSSão de 
1..t eu presido, 1n tegrada por 40 pessoas. na 
cabem todos os matizes do posicionamento 
:o colombiano. Lá se encontram conseivado
berais, comunistas, soCJahstas, advogados, 
mistas, mulheres, jornalistas. sacerdotes, ex-

'llts. e um mostruário do país, Jª que todos 
contribuir para chegarmos à r,az". 

~arro Wolf admite que ro, 'uma amnistia 
que Urou do cárcere 300 combatentes, à 

&::p;ão dos que cometeram o que o governo 
de assassinatos fora de combate O efe110 
fo1 excluir O!> comandantes das F ARC. acusa

dtuma operação de duas décadas atrãs em que 
11:?mn civis, e alguns comandantes da ADO, a 
~ cu~ pela execuç:ro de um ex-ministro 

Bogotá O governo tentou fazer crer ao país 
i arnn1'iia cr:1 a pa Num banquete rcah 

ao Hotel Tequendama com enorme repercus
r,ibbcitána, Be hsario afirmou que jã havia con-

tudo o que era possível Traçou uma linha 
.cque não daria um passo a mais. Er:i o mode
iezuelano". 
i m l 'ene::uela a guerra havia terminado 

rom a d<!rrota da guerrilha. .. 
E aqui n~o. Por isso aquele projecto foi insu
:e ~!o estâvamos derrotados, nem havíamos 

J1do o governo. N!lo eslãvamos na situJçllo 
11le?uela, nem da N1carãgua Nlfo era sutic1en

nos perdoa~sem os nossos supostos pe, idos 
dessem permissão poro sair à rua, d1re1to que 

• Abril no. 76 

\f.y 11'Jt Cotr11ba 

Com 1.138.914 km2 de superfície, 3 Colômbia é 
atrave5e~a de norte a sul pela Cordilheira dos Andes, 

dividida em ttês ramos:ocidental, centnl e 
oriental. Em 1980, a bUI população ultrapassava os 

27 milhões de habilllntes de origem indígena, 
africana, europeia e mestiços. No mapa acima. 

podemos localizar (dados de Setembro de 1984, 
fornecidos pelo Ministério da Defesa) os 
redutos das principais forças JUerrilheiras 

que openm no pats 

já possuíamos antes de chegarmos à luta armada. 
Era necessãrio convocar o pais para um diálogo na
cional para encontrar um novo caminho de trans
formações poli ocas, económicas e sociais. 

Esta situação de equillbrio militar em que n~ 
nhum grupo podia impoMe e que ao longo de irê, 
decadas havia provocado tantas baixas, fixava as 
condições objectivas para uma negociação. Belisario 
elaborou as subjechvas com virtuosismo: incenti
vou a criação do grupo de Contadora que conteve 
a mteivenção nort~americana na Nicarágua e em 
EI Salvador. mgressou no Movimento dos Países 
Nlfo-Alinhados. reivindicou a unidade dos devedo
res latino-americanos diante dos bancos credores 
no Consenso de Cartagena, ofereceu-se como m~ 
diador entre o governo e a guerrilha salvadorenha. 
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Jornalista, poet3, humanista. boémio, amigo de 
pintores e escritores. o chefe do Partido Conserva· 
dor, que sempre tinha ocupado a direita do es
pectro polluco. colocou-se desde o primeiro dia de 
governo à esquerda do Pai tido Ubernl. ao qual arre· 
batou boa parte das suas bandeiras. Frente à guer
rilha. tomou a iniciativa com surpreendente audá
cia política. Os guerrilheiros ntro se sentiam àvon ta
de com Turba), a quem cn,hl\am proposms de pa, 
que s6 eram respondidns ::{1m balas.. Belisario. ao 
contrário. apontou-lhes um caminho para a pacifi· 
cação. que pôs em crise a legitimidade dos irregu
lares. 

O encontro em Madrid 

Em Novembro de 1983. Behs:u-lo reuniu-se em 
i\ladrid com o, diri~en1c:- do t 19. num encon
tro secreto que se chegasse antes ao conhecimento 
da imprensa poderia n!o ter acontecido, diante do 
prev1shel veto militar, e cuja iniciativa cada uma dos 
partes atribui à outra. 

"fle disse-nos claramente. aqui eu ganho. por· 
que começo a avançar no processo de pai, mas 
vocês também, porque ganham legitimidade'', 
lembra Antonío Navarro Wolf. 

Belisario e a guerrilha ganharam algo mais. A 
apresenmça-o ao país de um facto consumado pro-

vocou as Iras do ministro da Defesa, general Fer
nando l.andázab:il Reyes, que questionou aberta, 
mente a negocioçã'o. Betancur tomou uma atitude 
dràstica e mandou-o ruminar a frustraçfoemcua, 
o único lugar em que os militares reformados 
comp:irtilhom alguma cota de poder. 

O sucessor de Landâzabal Reyes, gene~ Gusta
vo Matamoros, também na-o via com bons olhu 
um processo que para a direi la recalcitranle eqlll
vrue à bolchevizoçiro da Colômbia, mas depoil dt 
ver queimadas as barbas de l.andáiabal, põs a11111 
de molho e comportou-se com mais prudénclt 
Matomoros.. fiel partidãrio da polltlca de pude 
Be tancur, morreu no dia 5 de Janeiro passado, dt 
cancro, aos 56 anos de idade, tendo sido substital
do pelo general Miguel Vega Uribe. 

Era um típico militar formado nos princfpiotda 
segurança nacional, que no entanto comprcendeua 
regras do jogo político propostas por Belisario. 
Quando duas dezenas de legisladores, entre ekl 
mui tos si tuacionistas, o convidaram para o peq11e1» 
almoço, como parte de um projecto golpista.abstt 
ve,se de participar, e alertou o presidente, que~ 
nunciou os conspiradores. Na Usta de licenças. pro 
moções e reformas do fim do ano de 1984, conJ 
lou os "falcões" consolidando a política de puiff 
caçlfo. 

Contudo. nff'o se devem descartar os confütoi 

AGRO PROMOTOR" 

Areas de Trabalho 

• Agricultura 

• Pecuária 

• Indústria Alimentar 
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COOPERATIVA PRODUTORA 
DE PROJECTOS AGRICOLAS, SCRL 

Rua Cardeal Merc1er, 29 l 
Telefone 735135 

LISBOA 
Delegaçi'lo . LUANDA Telefone 60130 -------

Cooperar e desenvolver 

Entidades Países Africanos 

• Orga . Estatais • Angola 

• Cooperativas • Moçambique 

• Estruturas de • Cabo Verde 
produção familiar • Guiné Bissau 

• Argélia 

Projecta e implementa 



itorno do tema mais discutido da negociação: a 
s rirtaçfo por parte do governo de que os guerrilhei· 

iofo entreguem as armas durante o ano de tré· 
• ,i(ver caixa). 

f.ntre os guerrilheiros também niro faltaram con· 
... lições. A 28 de Março de 1984, as F ARC recebe. 

no seu acampamento, na selva de La Uribe, os 
AOC1adores do governo, e assinaram um Acordo 
1assegurar a paz nacional, de onze pontos, ape

, da discordância do M· 19 que pretendia levar 
"!llt a negociaçro com o governo de forma con
.rti com as FARC. 
O seu Uder é Manuel Marulanda Vélez, que 

,mdo alguns é o nome de guerra de Pedro Anto-
Marín. e segundo outros uma encarnaça-o de 

r,Jiio (ºTiro certo''). ~ conhecido mdiscinta
-.ie por qualquer um dos três nomes e distingue
~ ser o único colombiano que ignora, ou finge 
~. que essa última denominaçto se deve à sua 
Jooária pontaria ~ um camponês de S3 anos, 

3_6 de luta armada, responsável máxlmo pelos 
\mil guerrilheiros das F ARC e membro do Comi
~otral do Partido Comunista da Colômbia 
'-1, assim como o seu lugar.tenente Jacobo 
::ias, o ideólogo da montanha. Porém, quem 
'll!lar com tanta clareza esta relaça-o entre o PCC 
~FARC, que nenhum colombiano ignora, desa. 

as iras do octogenário I fder comunista Hilberto 
~1a, que conduz o partido há meio século. 
Oacordo de onze pontos firmado em La Uribe 
•be_leceu que quando uma Comiss!o Fiscaliza· 

- 'ri.igualmente presidida por Agudelo Ríos, com-
~-Abril - no. 76 

provasse a suspensão real dos conili tos armados, se 
iniciaria uma trégua de um ano, durante a qual as 
FARC se organizariam "política, económica e so
cialmente". O que ocorreu em fins do ano passado, 
pelo que a trégua deve vigorar até Dezembro de 
1985. 

Ambas as partes suspenderam as hostilidades 
desde 28 de Maio do ano passado e o governo de
clarou no documento de La Uribe a sua vontade de 
empreender reformas políticas (garantias para a 
oposição, eleição popular de presidentes camará· 
rios, nova lei eleitoral, acesso aos meios de infor. 
maç!l'o ). económicas (reforma agrária) e sociais (me
lhorar a educação, a saúde, habita~o. o emprego e 
facilitar a organização comunal. camponesa, coope
rativa e sindical). 

"Não se negociou ali nada que nã'o fizesse parte 
do programa presidencial de Betancur'', esclarece 
Agudelo Ríos, ex.ministro do Trabalho que, com 
paciência episcopal. foi desfazendo prevenções até 
chegar ao acordo. 

Poderia dizer·se que o acordo de la Uribe é 
uma busca de ampliaçt1o da base política presiden
cial, para impor essas reformas contra sectores do 
seu próprio partido e do outro partido tradicional? 

- Não creio. O que La Uribe expressa é um 
consenso nacional sobre esses assuntos, que se en· 
contra nos dois partidos tradicionais. A refor.ma 
polftica, a reforma agrária, a reforma urbana, o 
pleno emprego, são aspirações de toda a institucio. 

.nalidade da naça-o. 
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Pode afimwr-se que o presidente deduzi11 que a 
rigidez do sistema polftico e «011ômico era peri
gosa para a sua estabilidade e que a sua permanbt
cia exigia a refonna e uma maior flexibilidade ' 

Podemos confundir-nos se nilo e:-..plicamlOS 
antes que a Colômbia, ao contr:ino dos demais 
p3.1ses americanos. viveu l60 anos sob um rígido 
bipartidarismo. Temos sido de impressionante fide
lidade oos parudos conscrvndor e liberal. Mas nos 
últimos dez anos surgiram expressões 1\0vas, um 
Partido Comunista que tem cem mil votos, um 
partido socialista, h3 democratas cristtros, sociais 
democratns, um novo pluralismo político que re
quer a abertura democrática para se expressarem 

A plataformn da 1''.ARC 

D A, FARC en, iaram da-. montanha, uma c.ir
t.a a Beli-;:u-io Be-tancur e ao parlamento. em 

c1.go, 18 ponto, eApôem a ,ua plataforma de 
abertura democrática e reforma política pal':l 
1:tnç:u um mmimento político nacional. Em 
sínte-.e, a, F ARC e outros partido'> e mo, imen
to, Je e~uerda encabeçarão :i luta de massas ,i
sando: 

l) Retorno ao Jebate ci,ilil.l.ldo e à abertul':l 
democrática, com li,Te l'\.etcicio da opo,~ío e 
ares.so ao-. meio-. de comumcaçfo ; 

2) Reforma das práticas políticas, para tJue 
nos as-.unto~ do go,·emo participem a, grandei. 
maiorias nacion3is e não apem1'> o-. velhos parti
dos tradicionai!.; 

3, 4, 5 e 6) Reforma eleitoral, para que o, 
partido, com menos de um milhao de ,otos ob
tenham representação, as minoria!. tenham par· 
ticipação no aparelho burocrático do Estado, 
pre:.idenres camarários e governadure, surjam 
da eleiç;Jo popular, e o município "'seja elevado 
à categoria de cêluJa ,iva da Nação''; 

1) A Reforma Agrária Democrática que de
veria entregar "gratuitamente a terra ao~ cam
poneses que não a possuem, com base na con
fücaçao doe; grandes latifúndios improdutho~ .. 
O governo prestará ajuda técnica e mecanil.3· 
çao ao~ camponeses para a e~ploração adequada 
das unidades económicas··. Os bancos darJo em
préstimos a juros baixos e praz.o~ longo~ e ha· 
verá sulxidios para o trigo e outros produtos 
que enfrentam a concorrência de paí .. es alta 
mente induslrializ.ados, como os Estados Unidos; 

8) Lei da Reforma Urbana que inclua um 
plano nacional de construçao de moradias a 
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com os !l'~sm?s direitos e obrigações que os pair 
dos trad1c1onu1s. ~ 

O acordo de L, Uribe esclareceu também Uf 
só "us forç:is 111stitucíonnis do Estado" dcfe~ 
nam a ordem pública, ressalva tmprescindfvel pan 
tr:inquilizar_os carrancudos militares. O textopro
f!lete por ultimo, uma ,,vez restabelecida a paz, 

perdJo e esquecimento . ou scp indulto para 0$ 
que nào bcncíkrnrnm com n nmni,ua de 1982. 

Diálogo Nacional 

Quando se assinou o acordo de la Uribe com 15 

preço de cu~to. com prcstaçõe\ que não passtm 
de 15 i dos honorório, ou salanu, dos usuários, 

()) Controlo de preços com partidpaçào das 
dona., de ca,a e ,indirotos; 

1 O e 1 1 ) Aboliçllo do IV A e reduç.io de Slli 
para o, pequeno\ propriet:irim, dos impostos pa
trimonial, predial e de rendimento: 

12) Reform.'I do ensino, com participação 1$< 

tudantil na conduçao das unÍ\ersidades e cole
gio,, maior orçamento por conta do actual g3$, 

to militar e edu01ção totalmente estatal, grr 
tuitn: 

13) Reforma judicial. A justiça milit,ir ll30 
poderá julgar oc, chi:..: 

14) Reform11 da Constiluiç.io de 1886, q11e 
de,e dar lugar a outra moderna e democrática· 

15) Mohili,..açan de mas,!l., pa m nacionaliw 
n., empresa, e companhia, e\trange1rt1), os baa
cos, o ~stema fin11nceiro, a Federaç,jo do, Pro
tlutores de (ufé e os tran,porte\. Salário} aj~ 
1áveis pelo custo de vida e redução de 4011 

li.li 

tarifa~ do~ servíços públicos: 
16) Aplict1ção do programa agrário ~ 

FARC 11pro,ad<> em 1964. 
17) Política internacional ~m ingerênci3 do 

imperiali,mo yan/..ee nem da doutrina norlr-
americana de -,egur311ça: , 

18) Pleno exercício da, liberoade~ p(>hll
ca, e sindicais. ,uprc-;sáo do, c<.quadrõt\ da 
morte de in\piruçáo rru1fiosa com comnndo e r~ 
nanciamento militar: retorno da~ tropa, 30.I 
seu.s quartéis: minisrro da Defesa civil: redu~o 
do orçamento militar: desmilitarização da 1idi 
colombiana; democratização das for~~ ~rm~ 
das: indemniz.aç.lo à-. vítimas da "iolencia.Jul~· 
mento dos tortur:id<>res e a1,.<;a\sino~: pre\t3~ 
de conta!> \Obre o'i desaparecidos: banimen_rolb 
te,,ría de ~eguronça que .. con\lerteu o 011lc, ª 
Bra-.il. a Argentina. o Uruguai e qua-.e 1!1du~01 
pai"e-. da Améric-.i do Sul e (',entrai cm pant:m,,. 
de ,angue ". 



\RCsem incluir o ''Diálogo Nacional" que o M-19 
damava desde 1981, os guerrilheiros nacionalis-
rtdobraram a sua actividade militar. Ocuparam 

·aitncia, a capital do departamento de Caquetâ, 
Yumbo, o mais importante centro industrial do 
édente colombiano, a 15 minutos de Cali. Fínal
:rote, em Agosto, também o M-19 e o EPL assi
m acordos de cessar-fogo com a Comissa'o 
<ldelo, em Corinto e Hobo, onde ocorreram 1m
'ltntes manifestaçoes de júbilo popular. 
Engenheiro, 36 anos, especializado na Gr:1-

:tanha, Antonío Navarro Wolf abandonou uma 
· IÇlo de elite para Juntar-se ao M 19. Magro. 
lls!imo, de pele corada e olhos alucinados, com 
,ms anos a mais e uma boa barba, poderia re
~ntar uma imagem perfeha do Quixote. Núm~ 
4do M-19, é também dirigente do seu Coman
N3cional de Diâlogo. Entre as surpresas de 

~ndo consta que Navarro Wolf tenha instalado 
2u alojamento e a sede de seu Comando de Diã
ll nas luxuosas Residências Tequendama, no 
ílto de Bogotá, pertencentes às forças armadas. 
"O acordo que assinamos em Corinto é melhor 

1 

que o de ln Uribo", diz Navarro Wolf. "Firmã
)J os mesmos compromissos que as F ARC mas, 

~oca. o governo comprometeu-se a convocar 
· grande 'Diálogo Nacional' sobre reformas po
cas. económicas e sociais, que é muito mais 
,. uma expressa-o subjectiva da sua vontade". 

Dt~e a 11itórifl de Fidel Castro em Oiba, todas 
tuerros americanas terminarom com a de"ota 

1
• ~ aniquilamento rm/itar de um grupo: o str 
'llil.Wlo na Nicarágua, as guerrilhas nos restantes 
.io1 Qual é a lógica da burguesia e qual a do 
l19que conduzem a esta inovaçd'o, que tanta in
i/nc111 pode ter no resto do continente? 

!5-Abril - no. 7 6 

A a5sina1ura do acordo en1re o M-19 e o governo 
provocou o júbilo popular 

- A oligarquia colombiana é muito capaz, ao 
ponto de manter os mesmos partidos do século 
passado, que slo os instrumentos de domina~o 
mais antigos e estáveis do continente. Aqui nem se
quer houve movimentos de renovação, como o 
APRA peruano ou o peronismo argentino. Diante 
da luta armada revolucionária, a primeira resposta 
da oligarquia foi tent.ir o aniquilamento militar. 
Diante do seu fracasso e devido ao avanço da guerri
lha para o centro do país, para as grandes cidades, 
começou a procurar mecanismos políticos para nos 
derrotar. Frente a Turbay e a sua doutrina de segu
rança nacional, nós linhamos a iniciativa Belisario 
recuperou-a para a oligarquia com o seu plano de 
paz que faz parte de uma tentativa mais inteligen
te de nos derrotar politicamente. 

Segundo a sua exposição, tanto Turbay como 
Betancur são expresstJes da mesma oligarquia. 

- Claro. 
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Não rq,resentam sectores dif erenciados1 Vocês 
,w fazem uma anâlise de classes sociais para i·er o 
que cada um representa'> 

- Talvez sim Turba) representa um proJeclo 
poht.Jco e económico de grande concentraç[o fi. 
nanceira. Belisano. ao contrário, diante do fra
casso do neoltberalismo e da grande burguesia fi. 
na.nce1ra. apoia-se em outros sectores da burguesia 
colombiana. em sectores industriais com um novo 
projecto políuco. Enquanto controle o sector finan
ceiro especulatl\'o. apoia sectores nacionais mais 
produtlVOS. 

Essa é a lógiro da bu,gu,·sia e de Belisorio para 
procurar a ,,az.. E a 1'0ssa? 

- A no:sa proposta dos ués pontos era de 
carácter t~uco Belisario apropria-se dela e trata 
de mudar a., regra, Jo jogo. Num proc:c"o rt\O· 
lucionãrio. a legll1m1dade sempre tem que cstor nas 
mlfos dos revolucionários. Para promover esse pro
cesso, t vital que os grandes sectores nac1on8.ls per 
cebam que temos razão. e que se lutamos com as 
armas pela transformaçlo da Colômbia. é porque 
não nos deLxam outro caminho. Lutamos contra o 
estado de sítio, o estatuto de segurança. os presos 
políticos e por uma soluç!o negociada. Agora que 
M um go\·emo que diz a~itar, devemos pressioná
lo através da mob1lizaçlo democrãtica para afirmar 
essa mudança na correlação de forças e fazê-lo 

Os desaparecidos 

D Segundo o procurador-geral da República 
colombiana, general Carlos fünêne1 Gómez, 

os desaparecidos no país são 150 e segundo o 
Comité Permanente pela Defe53 dos Direitos Hu
manos, ..-ão 32S, entre 1981 e l 984. Qualquer 
que seja o número que se aceite, é e,i<Jenle que 
a sinistra metodologia aplicada no Vietname e 
nu Argentina, no Peru e no Chile, tnmbém se 
instalou na Colõmbia. 

Em fe\Creiro de 1983, o procurador-geraJ 
linha revelado os nomes de 163 pe,,oa~ emolvi· 
das nas acfüidades do grupo ilegal "Morte aos 
Sequestradores" (MAS), que na Colômbia se diz 
ser financiado por grande criadores de gado. 
Ne!'.sa lista que como\cu o pai-., ha,i:t 59 mili· 
tares da ac1iva. O-. mais c-011hecido, eram os co
ronéis Dario Velandia Hurtado e Emílio Gil 
Bermúdn, além do:. majores Alejandro Alvare1 
Hebao e Carlos Meléndez Boada 
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ceder mtus terreno. Se as transformações concre1a1 
nlo forem obtidas pelo via pacífica, segu.ramea1t 
ressurgirá J luta armada, mas com um3 nova e"' 
forçada leg1hm1dade. 

A opini:lo do negociador do go,-erno 

Doutor Agudelo R ,os, os rnilitares e outros,c. 
tores de direita fiz.eram objecções a que a guer,B,. 
conserve as anuas durante a trégua. 

- O ideal teria sido uma paicom entrega de 11-
ma.s. mas para eles isso equivalia a uma rendiçlot 
n.To aceitaram. Tivemos que correr o nsco. OIJell 
não arrisca n:Io petisca. Mas nfo é certo que lhn 
seja permitido conserv6-tas. inclusive foram aum 
!adas as penas por porte de armas. Fiquem com 
elas. mas escondam-nas. fo1 o que lhes díssemCl 

A grai•e slf11aç<10 eccmámica, que se re/ltcte nu
mu redução dos ill1·es11111e111os pliblims, não t Ui!! 

obstâcu/o perigoso paro a consólidaçtlo do prom 
so de ,,az' Como ser6o /mandadas asrefortMJ6 
lipuladas? 

- e um obstãculo, mas ntto perigoso. A carae
terística do processo revoluc1onário da Colômlia 
é que não é formado por momoneros. m~ pa 
gente da Universidade. Nos grupos armados b,l 
muitos médicos. advogados. sociôlogos. ftlósof01, 
economistas. veterinários. Na-o é difícil para uni 

'-um comunicudu, cauc ell' ª "lnuu CGII 

os sete JUÍ'Zes de instruçao que investiprat 
cao;o, o procurador Jiménez afirmou que 1 
acção corre pondia à justiça comum, deYidoi 
natureza dos delitos. 

No entanto, o Tribunal Disciplinar at~ 
n competência à justiça miliiar. onde em q 
doi<. anos n:lo ocorrerum novidades. No final• 
1984. o procurador J iménez divulgou um relt 
tório em que ratificou que os desapattcimell• 
podiam ser atribuído:. a ''pes'i08s ao ,eniçoclll 
aparelhos de egurança do Estado e, concmt' 
mente, da polícia e do exército nacional" 
entanto, acrescentou que isso :;e deveu à ,._ 
peránci::i dos meio~ de controlo e vigiliacil' 
não a .. uma política das organizações 
do Estado". O procurador opinou que os f 
denunchidos nao comprometiam moral 
a~ ins1ituições e que nunca foram ª.P'°*: 
pelos seu comandos nem pelas autoridades 
naçao, e recomendou inteniliicar_ ~s ~ 
para e-vitar esse factos de " livre 1mc1ativa, •* 
nomia e prcpoténcia". 

Também incriminou o MAS e acrescenl 
11ue a sua denúncia pública de Frvertio 
1983 tinha "cortado uma dac: raízes do mal.r 



Famíliucs de dcsapuccidos: exigindo novas averiguações p1111 esclarecet os fatos 

l-..1> intelectual uro gabaritado entender que nã'o 
1 ~mos passar dos 160 anos de subdesenvolvi
. 10 para o desenvolvimento em um ano e por 
. ,r à paz. Sabem que estamos a iniciar um ca-

±to e que existem grandes dificuldades. 

1 ~esta a Belisario um ano e meio de mandato. 
r Jl1 rontinuará com A/varo Gómez, o filho de 
1 .;1eano. 2 ou com os candidatos liberais Virgilo 
, l!O ou J. Emilio Valderrama, que não apoiam 
1 processo? 

'l'ência de apoio institucional a que de-
• gia fachada de estrutura nacional". No 

nlo, declnrou que a decisão do Tribunal 
'plinar, no declarar a competência dos tri
~ militare~. "significou elevar es.<;e tipo de 

âinquência em 'uctos de ~erviço • ". Disse 
lmbém que de~">O forma se reforçou a "menta

de justiça privada que ainda persiste". 
Sesse segundo relatório, Jiménet responsa

itou também o~ "bandos guerriUteiroc;'' 
rA desaparecimento em áreas rurais e atn
-.0) pela impo~ição de tribulo~ for

a criadores de gado e agricultor-e.. Para 
l'llrecem de autoridade moral para falar em 
«o, humanos. 
A As.wciaç.10 de Fumilia~ de De~p:trecidos 
TK'.Ou de incompleto o ~egundo relatório da 
radoria, e exigiu novas averiguações para 

os factos. O C.omité Permanente pelos 
· 0) Humano~ entregou uma lista com 325 
inrecidos, com nome, sobrenome, data e 
~táncia. No seu relatório de 1984. a 
•·lia Internacional mencionou o de!oiSpare-

• 10 de pelo meno~ 80 prisioneiros em 1983. 
1?1icaçao de torturas e, no mínimo. 300 ex~ 

clandestina\ ·•que parecem ser realit.ada:,; 
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- A guerra nlfo termina como no futebol, com 
um apito e o chuveiro. ê um processo longo, e Be
lisario jogou todo o seu prestigio pela paz. Cada 
vez há mais gente convicta disso. Percorri o país e 
ouvi o povo. Um candidato que nlfo se comprome
ta com a paz nfo será eleito. Há coisas que estão 
para além da vontade individual. 

1 Laureano Gómez, um dos dirigentes conseIVadores, 
foi eleito presidente em 1949, j!Overnando um período de 
sangrenta agitaçfo política. Foi deposto em 19S3, por um 
golpe militar encabeçado por Rojas Pinilla. 

como política por alguns sectores do exército 
colombiano". 

O ministro da Justiça. Enrique Parejo Gon
zález. garantiu que o Estado procur.iria a aplica
ção das penas mais severas aos ru-ponsáveis por 
ass,minatos. "Se oi. responsáveis estão ou esta
vam invesúdos de autoridade. é lógico que as 
penas têm que ser ainda mais severas. Nenhuma 
tolerância cabe diante do delito. E muito m~ 
no~ com relação às formas de delinquência que 
cumpronll'lcm wri:111wntc a rec1iôii11 com que 
devem actuar &!> autoridades que estão instituí
das exactamente para proteger a vida das pessoas 
e n:lo para sacrificá-los. mesmo com o pretexto 
de ser,ir os interesses da comunidade". 

Dias depois de divulgar o seu segundo rela
tório. a Procuradoria recebeu o depoimento 
de Florentino Osorio Salinas, sobrevivente de 
um fm,ilamento clandestino ocorrido em 1981 
em Caquetá. Guiados por ele, os funcionários 
da Procuradoria desenterraram os restos de 
quatro executados por forças militares. 

O procurador, com a ajuda da Amn~tia In
ternacional e dos organismos de direitos huma
nos. organizou jornada~ de excawção que per
mitirnm encontrar nove outros cadáveres. 
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1 1957, que cslo belcceu o pacto entre os partidos 
~ l~clicionnis. também determinou que apenas libe, 
f ro!s ou con_serv_adores podem ser funcionàrios pú

-13 bltcos. Isso Jâ é msustentável na Colômbia de hoje".) 

(Na,'1lrro Wolf consu1ta lambem que o diálogo 
tem ultrapassado as íronteir:i. partidárias e produ
rido um realinhamento de forças. "Cremo\ -
diz ele que o fim do bipartidarismo chegou Isto 
n:Io quer dizer que os partidos conservador e libe
ral devam desaparecer. Mas já não podem ser as 
únicas opções. O artigo 120 da Constituiçll"o de 

Mas a reforma deveria ser feita peh prôp,t 
Co11gresso. Acredita que os dois partidos farão 0 
··Jrarakir, "110 Parlamento? 

. Esse é o grande problema. Nós respeitamosa 
obngaçtto do Parlamento legislar. sempre que 0 
faça com eficiência e rapidez sobre os lemas do 
"Diálogo Nocional" Mas. no fundo, sabemos que 
ntro o farâ, porque hã um espólío de dois milhões 
de empregos públicos de que nem os conseivadores 
nem os liberais querem abrir mtro. 

E enr~o? 
Para nós, o fundamental é aprofundar o "Dli· 

logo Nacional''. Na Colômbia só 50% do eleitorado 
vota. Desses 50%, cerca de 30 ou 35% correspon
dem às máquinas partidárias, e 15 ou 20% nfo pe1, 
tencem aos partidos tradicionais e s6 votam p01 
convicção democrãtica. A nossa intençlo ê trab> 
lhar sobre esses 15 ou 20% n:!o-vinculados aos par
tidos tradicionais e sobre sectores abstencion~ 
desenvolvendo as reivindicações de melhoriasec(> 
n6micas e sociais inadiáveis. E se, uma vez coo
cluído o "Diãlogo Nacional", o Parlamentosenep 

Fundada em 1930 
A FOC ESTA PRESENTE NA 
REPOBUCA POPULAR 
DE ANGOLA 
- COOPERANDO NA PRODUÇÃO 

DA EMPRESA ANGOLANA DE 
INDÚSTRIA OE MOBILIÁRIO ME· 
TÁLICO LE LLO·FOC - SOCIE· 
OADE FABRIL DE MOBILIÁRIO 
E EQUIPAMENTO DE ANGOLA 
S.A.R.L 

- E COMO FORNECEDORA EM IM· 
PORTANTES EMPREENDIMEN· 
TOS NAS AR EAS: 

EQUIPAMENTO DE ESCRITÓRIO • EQUIPAMENTO ESCOLAR E OIDÁCTICO 
• EQUIPAMENTO PARA HOTELARIA E COLECTIVIOADES • MOBILIÁRIO 
DOMÉSTICO. 
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!lllSformar em leis o que tiver sido estabelecido 
31:ordo, pressionaremos enta'o através da mobi

ili~ popular para que se realize um plebiscito. 
1 

61ede esquerdas? 

'Esse movimento democrático que romperá o 
'!Opólio do bipartidarismo", segundo Navarro 
f, "deverá incluir a esquerda, mas nã'o pode 
in~r-se a ela, como pretendem as FARC. A es-

' tid3 é muito limitada cm termos eleitorais, 
creio que chegue nem aos 5%. Se nos organi

"S)S numa frcnic das e.,qucrdai. eMaremos 
i ;nlllados à saída. ~ fora da · esquerda, com a 

1ripaç:ro de um movimento democrálico que 
~te os marginais e os nlro-compromctídos com 

Carabmeros colombianos: 
a repress.fo que amedrontou o povo 

.lquinas eleitorais que se poderá romper com 
iutidarismo". 

1 mobilização popular não parece fácil neste 
Ai paredes de Bogotá escão limpos de in$

':tei pofftiros, coisa que não ocorre no Brasi~ 
!;. Argentina, nem sequer no Chile de Pino-

-e um facto que quando a repressã'o aperta, a 
~ç!o é pouca. ~ necessário que afrouxe 

qu~ haja mobilizaçã'o. Além disso, ela é de 
nivel político, em torno de coisas muito 

etas e imediatas. Por isso, acreditamos que 
l!IObilizar as pessoas o tema na-o é as reformas 
~s, mas as sociais e econômicas mais imedia
;.ie s!o as que depois danto sustentãculo à re-
g_ Abril - no. 76 

forma política. ~ esse o sentido do nosso Progra
ma de Emergência Nacional Mobilizar as pessoas 
na luta pela água, terra, salãrios, habitaçã'o, trans
portes, serviços públicos, e claro, também _pelas re
formas polítjcas que consolidem tudo isto. 

(O M-19 já proclamou o seu candidato presiden
cial, o número l, Ivan Marino Ospina, apelidado de 
:·Felipe González". Mas o movimento parece mais 
interessado na mobilizaça-o reivindicativa do que 
nas eleições e na reforma superestrutural.) 

Aqui vocês não 1êm armas. E esrào alojados num 
edifício de propriedade das forças armadas. Nào te· 
mem uma armadilha? 

A participação eleitoral 
na Colômbia é de apenas 50%, do eleitorado 

- Deliberadamente escolhemos funcionar aqui, 
para que as forças armadas sejam responsáveis pela 
nossa segurança. A nossa verdadeira protecção é o 
espaço político que ganhamos. Agora existem até 
fazendeiros que nos oferecem leite para distribuir 
nos bairros, contentes por não continuarmos a 
obtê-lo apontando armas e assaltando as suas 
terras. Sabemos contudo que haverá um momen
to crítico, quando crescer o conflito social e a mo
bilizaçlro popular tiver superado as estruturas oli
gárquicas. Já aconteceu em El Salvador, onde nesse 
momento liquidaram toda a liderança revolucioná
ria. Mas não sei se percebeu que o único membro 
da direcç.ro que está abertamente no "Diálogo" 
sou eu. Os restantes comandantes nã'o estlío dispo
níveis para a armadilha. • 
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